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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL 12.162/2016. SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LIVRE INICIATIVA. INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO QUE DEVE OBSERVAR A RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

- Preliminar de inconstitucionalidade do art. 92, §2º, da Constituição Estadual e, por consequência, de ilegitimidade ativa. Rejeição. Observada a regra de vedação a concentração da legitimação a um exclusivo órgão (art. 125, §2º, da CRFB/88), afigura-se constitucional o elenco previsto no art. 95, § 2º, da Constituição Estadual, especialmente no que se refere a atribuição ao partido político com representação na Câmara de Vereadores. Caso em que o proponente comprovou no momento da propositura da ação sua representação parlamentar na Câmara de Vereadores de Porto Alegre, preenchendo, assim, o requisito autorizativo previsto no art. 95, § 2º, V, da Constituição Estadual.
- Preliminar de não cabimento da demanda em razão de alguns dos parâmetros invocados consistirem em normas da Constituição da República. Afastamento. No âmbito estadual, o controle de constitucionalidade tem como parâmetro apenas as normas estabelecidas na Constituição Estadual, exceto quando se tratar de normas de reprodução obrigatória, tal como decidiu o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 650898. Impossibilidade jurídica do pedido que também encontra óbice nos arts. 1º e 8º, da CERGS, normas remissivas às contidas na CRFB/88, de modo que, por meio delas, eventual parâmetro para aferir a (in)constitucionalidade pode ser buscado na Constituição da República.
- Perda parcial do objeto. Superveniente alteração da lei impugnada. Após o ajuizamento da demanda, sobreveio a publicação da lei municipal 12.423/18, a qual revogou alguns dispositivos da lei 12.162/16, bem como alterou a redação de alguns artigos, situação que caracteriza perda parcial do objeto.
- Inconstitucionalidade Formal. A normativa impugnada, ao regulamentar o exercício da atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros não pretendeu instituir regra de caráter geral ou regional, tampouco criou normas concernentes “ao trânsito e transporte”; houve, apenas, regulamentação do referido serviço, de acordo com as suas peculiaridades locais, de modo que não há falar em usurpação de competência.
- Inconstitucionalidade material. A livre iniciativa é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, além de ser também orientadora da ordem econômica, consoante o disposto nos artigos 1º e 170 da CRFB/88. Contudo, o princípio da livre iniciativa não tem caráter absoluto na ordem constitucional; é preciso que seja compatibilizado com outros princípios constitucionais, em especial com a proteção do consumidor e da livre concorrência, podendo, em razão disso, ser limitado. A intervenção do poder público deve ser iluminada pelos princípios constitucionais, notadamente pela razoabilidade/proporcionalidade.
- Subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local (arts. 2º, 11, II, 'd', 22, 34 e 39, da Lei Municipal nº 12.162/2016): determinação que não conflita com valores sociais do trabalho, muito menos viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, pois radica no poder de polícia da administração.

- Taxa de gerenciamento operacional – TGO (art. 4º, da Lei Municipal nº 12.162/2016): não há falar em inconstitucionalidade, por qualquer ângulo, da taxa de gerenciamento, porquanto instituída em razão do poder de polícia do poder público, relativo à fiscalização do serviço de transporte urbano prestado em seus limites territoriais, atribuição que lhe incumbe, diante do interesse local, e, além disso, guarda equivalência entre o valor cobrado a título de taxa e o custo do exercício dos atos de polícia.
- Compartilhamento de dados e informações com o Município de Porto Alegre (art. 3º, §§ 1º e 2º, 14 e 17, II, da Lei Municipal 12.162/2016): determinação que viola o princípio da privacidade dos usuários, bem como o da proporcionalidade.
- Disponibilização no aplicativo de determinadas funcionalidades aos condutores e emplacamento no Estado (art. 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, da Lei Municipal 12.162/2016): imposições que não se compatibilizam com a livre iniciativa, a restringir, indevidamente, a livre concorrência.
- Seguro contra danos a terceiros e idade veicular (art. 11, II, ‘a’ e b’, da Lei 12.162/2016): exigências que interferem demasiadamente na atividade econômica, por violarem os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da proporcionalidade.
PRELIMINARES REJEITADAS. EXTINÇÃO PARCIAL POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e, no mérito, por maioria, julgar parcialmente procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, § 1º, VIII, X e XI, e § 4º, artigo 11, inciso II, alíneas a, b, d, artigos 14, 17, inciso II, e artigos 22 e 39 da Lei Municipal em questão, vencidos em menor extensão a Desembargadora-Relatora e os Desembargadores Tasso Caubi Soares Delabary, Eduardo Uhlein, Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio Heinz, Jorge Alberto Schreiner Pestana, André Luiz Planella Villarinho, Angela Terezinha de Oliveira Brito, e parcialmente vencidos, no ponto, os Desembargadores Túlio de Oliveira Martins e Almir Porto da rocha filho, no tocante ao art. 4º.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 24 de junho de 2019.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA) – Adoto o relatório elaborado pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício, o Dr. Benhur Biancon Junior, in verbis:

“1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, ajuizada pelo Partido Novo – Diretório Municipal de Porto Alegre, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 9º, 11, inciso II, “a”, “b”, “c” e “d”,13, caput e parágrafos 1º e 2º, 14, 17, inciso II, 22, 25, 34 e 39, todos da Lei Municipal n.º 12.162, de 09 de dezembro de 2016, de Porto Alegre, sob o argumento de que, em suma, ao imporem normas sobre a necessidade de autorização e validação para a prestação do serviço privado e motorizado por meio de plataformas tecnológicas (aplicativos), compartilhamento de dados e informações, instituição de Taxa de Gerenciamento Operacional, vedação ao pagamento em dinheiro, seguro RCF-V, limite de idade veicular, exigência de emplacamento em Porto Alegre para exercício da atividade e vistoria pela EPTC, importariam em violação ao previsto nos artigos 1º, 8º, 13, 19, caput, 140, inciso II, 157, incisos II e V, 166, inciso I, 176, incisos I, IV, VIII, IX, XI e XIII, 234, 250, 251, 266 e 267, inciso IV, todos da Constituição Estadual, aos artigos 1º, inciso IV, 3º, incisos I, II e III, 5º, incisos VIII, X, XI e XII, 22, incisos I, IV, VII, IX, XI e XVI, 30, inciso II, 145, inciso II, 146, inciso III, “a”, 170, caput e incisos IV e VI, 182, 218, 219 e 225 todos da Constituição Federal. Acrescentou que, por consectário, os dispositivos do Decreto n.º 19.700/2017, que regulamentam os preceitos legais questionados, seriam igualmente eivados de inconstitucionalidade.
Aduziu o proponente, em síntese, que as normas objurgadas padecem de inconstitucionalidade por desrespeitarem os limites da intervenção estatal no domínio econômico, bem como importam em violação aos princípios, valores sociais e garantias constitucionais do trabalho, do livre exercício profissional e de atividade econômica, da liberdade de iniciativa e de concorrência, da livre escolha e da defesa dos interesses econômicos dos consumidores, da privacidade, da intimidade, do meio ambiente, da mobilidade, da sustentabilidade, da qualidade de vida e da promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação. Acrescentou que os dispositivos questionados são inconstitucionais por excederem as competências atribuídas pelo artigo 13 da Constituição Estadual, bem como por violação às competências privativas da União, sendo também, incompatíveis com as Leis Federais n.º 12.587/2012 (artigos 3º, parágrafo 2º, 4º, inciso X, e 12), e n.º 12.965/2014 (artigos 2º, inciso V, 3º, inciso VIII e 4º, inciso III). Destacou que não deve haver confusão entre os serviços prestados pelas empresas que desenvolvem e disponibilizam aplicativos que funcionam como plataformas tecnológicas com os serviços efetivamente prestados, mediante o compartilhamento de tais aplicativos. Asseverou que não está em discussão uma prática comercial qualquer, mas um novo modelo horizontal, fundado no compartilhamento de informações por meio de aplicativos, que são postos à disposição dos consumidores. Disse que as normas questionadas partem de premissa equivocada, causando desestímulo e comprometimento aos serviços prestados aos consumidores por intermédio desse novo modelo de prestação de serviços que se vale das plataformas de intermediação, disponibilizadas pelos diversos aplicativos existentes no mercado. Assinalou que as normas ora impugnadas tratam as empresas que disponibilizam os aplicativos como autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado, sendo que, em verdade, elas não prestam qualquer serviço de transporte. Argumentou que, igualmente, os motoristas parceiros não possuem, com tais empresas, qualquer vínculo de subordinação, sendo clientes, que, na condição de usuários do aplicativo, são tomadores de um serviço de intermediação que apenas facilita e potencializa a prestação de outro serviço, pelos motoristas, prestado diretamente ao público em geral. Defendeu que os motoristas que se utilizam de aplicativos prestam modalidade de serviço de transporte disciplinado pela Lei Federal n.º 12.587/2012, que instituiu a política de Mobilidade Urbana, sendo diferenciado dos demais serviços de transporte, por ser individual e privado, nos termos do artigo 4º, inciso X, da aludida norma federal, notadamente daquele prestado pelos taxistas, que detém natureza pública e é disciplinado pela Lei Federal n.º 12.468/2011, devendo, em virtude disso, ter regime jurídico diverso. Sustentou, também, a existência de inconstitucionalidade de ordem formal, por afronta à competência privativa da União para legislar sobre direito civil, transporte, concorrência e internet. Colacionou precedentes jurisprudenciais. Gizou que as normas impugnadas representam inviabilização ao trabalho de motoristas, que deveriam poder prestar serviços na modalidade privada, em razão da lógica da liberdade que deveria prevalecer na hipótese, representando indevida restrição ao exercício de atividades que, por serem privadas, deveriam coexistir com o transporte individual público. Requereu a suspensão liminar da eficácia dos dispositivos legais atacados, bem como, ao final, a procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 9º, 11, inciso II, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, 13, caput e parágrafos 1º e 2º, 14, 17, inciso II, 22, 25, 34 e 39, todos da Lei Municipal n.º 12.162, de 09 de dezembro de 2016 (regulamentada pelo Decreto n.º 19.700/2017), do Município de Porto Alegre (fls. 04-72). Juntou documentos (fls. 73-257).
Deferida a antecipação de tutela, em caráter liminar, suspendendo-se a eficácia dos artigos 1º, 2°, 3°, 4°, 9°, 11, inciso II, “a”, “b”, “c”, e “d”, 13, caput e parágrafos 1° e 2°, 14, 17, inciso II, 22, 34 e 39, todos da Lei Municipal n.º 12.162, de 09 de dezembro de 2016, de Porto Alegre (fls. 263-278), havendo notícia da interposição, pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, do Agravo autuado sob o n.º 70075962233 (fl. 447), ainda pendente de julgamento.
Sobreveio manifestação da Uber do Brasil Tecnologia Ltda., requerendo sua admissão no feito, na qualidade de amicus curiae, com fundamento no artigo 138 do Código de Processo Civil (fls. 294-307 e documentos das fls. 308-357), o que foi deferido pelo Juízo (fls. 362-368), tendo sido, após, acostada a respectiva manifestação, requerendo a procedência da ação (fls. 556-578 e documentos das fls. 579-687).
O Procurador-Geral do Estado, citado (fls. 287-289), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção dos dispositivos questionados, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 360-361).

O Município de Porto Alegre, notificado, sustentou, em suma, a adequação constitucional das normas objurgadas, ressaltando que a Lei Municipal n.º 12.162/2016 foi promulgada após a expedição de Recomendação, pela Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística, ao ente municipal, no sentido da necessidade de o serviço em tela ser objeto de densa regulação e controle por parte do Poder Público competente. Sublinhou que os Municípios detêm competência legislativa para regulamentar a matéria, haja vista tratar-se de assunto de interesse local, cabendo suplementação da legislação federal e estadual, no que couber, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal, bem como conforme os incisos I e III do artigo 13 da Constituição Estadual. Asseverou que as normas questionadas foram editadas em consonância com a ordem constitucional, na defesa do interesse público, assim como em conformidade com a Lei Federal n.º 12.587/2012 e com a referida Recomendação do Ministério Público Estadual. Ressaltou que, embora se trate de atividade privada, o serviço em questão é de utilidade pública, podendo ser regulado pelo Poder Público na defesa de direitos fundamentais como a segurança e dos consumidores. Referiu que a taxa prevista na Lei inquinada decorre do exercício do poder de polícia. Requereu a improcedência da demanda (fls. 371-385). Acostou documentos (fls. 386-442).

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre manifestou-se, alegando, em resumo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Diretório Municipal do Partido Novo de Porto Alegre, sustentando que, em conformidade com o entendimento lançado pelo Supremo Tribunal Federal, tão somente os diretórios nacionais possuiriam a pertinência subjetiva para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, mesmo que estadual, em face da Constituição Federal, nos termos do artigo 17 do Código de Processo Civil, combinado com os artigos 25, 103 e 125, parágrafo 2º, da Constituição Federal. Arguiu, ainda prefacialmente, a inadequação constitucional do inciso V do parágrafo 2º do artigo 95 da Constituição Estadual, visto que, em obediência ao princípio da simetria, a Carta Estadual deveria guardar observância ao teor do artigo 103 da Constituição Federal, que prevê o rol de legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade perante a Corte Suprema. No mérito, destacou que o Município de Porto Alegre é competente para editar normas acerca do transporte individual de passageiros, por ser matéria de interesse local, na forma dos incisos I e II do artigo 30 da Constituição Federal, bem como dos incisos I e III do artigo 13 da Constituição Estadual. Defendeu a constitucionalidade dos dispositivos guerreados, pois cabe ao Município zelar pela eficiência do seu sistema de mobilidade urbana, sendo que o serviço de transporte individual remunerado de passageiros é classificado como de utilidade pública, devendo ser organizado, disciplinado e fiscalizado pelo Poder Público Municipal, como dispõe o artigo 12 da Lei Federal n.º 12.587/2012. Requereu a extinção do feito, sem julgamento de mérito, ante a ilegitimidade do proponente, ou então, no mérito, a improcedência da ação (fls. 455-471). Anexou documento (fls. 472-473).

A Associação Nacional de Empresas de Aluguel de Veículos e Gestão de Frotas – ANAV requereu sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae, com fundamento no artigo 138, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (fls. 481-502 e documentos das fls. 503-553), pleito que foi deferido (fls. 699-704), tendo sido acostada, após, a respectiva manifestação, em que pleiteou a procedência da ação (fls. 723-738).
Juntada manifestação em nome do Sindicato dos Taxistas de Porto Alegre - SINTAXI, postulando sua habilitação na qualidade de interessado, bem como a revogação da liminar concedida, em vista da superveniência da Lei Federal n.º 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei n.º 12.587, de 03 de janeiro de 2012, trazendo modificações com relação à regulamentação do transporte remunerado privado individual de passageiros (fls. 741- 747 e documentos das fls. 748-774).
Acostada nova manifestação de Uber do Brasil Tecnologia Ltda., em que tece considerações acerca da Lei Federal n.º 13.640, de 26 de março de 2018, e renova o pedido de procedência da ação (fls. 777-782). Juntou documentos (fls. 783-785).

Sobreveio manifestação do Município de Porto Alegre, por meio da Procuradoria-Geral do Município, informando a edição da Lei Municipal n.º 12.423, de 14 de junho de 2018, de Porto Alegre, oportunidade em que suscitou a perda superveniente do objeto do feito e requereu a pronta revogação da decisão liminar (fls. 790-794). Acostou documentos (fls. 795-805).

O proponente veio aos autos noticiando a edição da Lei Federal n.º 1.3.640/2018, que alterou a Lei Federal n.º 12.587/2012, e da Lei Municipal n.º 12.423/2018, modificando alguns artigos da norma impugnada. Aduziu, ainda, que a superveniência do ato normativo federal não interfere na procedência do pedido, isso porque a delegação da competência para que os municípios legislem sobre a temática não se mostra inconstitucional como deduzido na exordial. Ademais, a nova lei municipal impacta parcialmente os pleitos deduzidos na inicial, bem como os vetos do Prefeito Municipal serão objeto de análise pela Câmara de Vereadores. Requereu, assim, a suspensão do feito até o desfecho dos vetos à Lei Municipal n.º 12.423/2018 ou o prosseguimento da ação (fls. 810-813). Anexou documentos (fls. 814-830).

O Ministério Público lançou parecer aduzindo a prefacial de extinção do feito, sem julgamento do mérito, por ausência de interesse processual devido à superveniência da Lei Municipal n.º 12.423/2018, e caso não acolhida, pela rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa e de declaração de inconstitucionalidade incidental do parágrafo 2º do artigo 95 da Constituição Estadual e, na questão de fundo, pela improcedência do pedido (fls. 833-884).

Foi determinada a suspensão do feito, pelo prazo de 90 (noventa) dias, acolhendo pedido do proponente (fls. 885-887).

O Novo - Diretório Municipal de Porto Alegre manifestou-se sobre as alterações legislativas introduzidas pela Lei Federal n.º 13.640/2018, que modificou a Lei Federal n.º 12.587/2012 e pela Lei Municipal n.º 12.423/2018 - com vetados rechaçados pelo Poder Legislativo -, que modificou a Lei Municipal n.º 12.162/2018. Aduziu, pontualmente, quanto à Lei Federal n.º 13.640/2018 que tal ato normativo não desqualifica ou mitiga o argumento de incompetência municipal para legislar sobre a matéria. Salientou, por outro lado, que tangente à Lei Municipal n.º 12.423/2018 necessário diferenciar (a) os dispositivos que mantiveram a mesma redação daqueles que (b) foram alterados pela nova redação. Argumentou que os artigos 11, inciso II, alínea “a”, 17, inciso II, 22, 25, 34 e 39 da Lei Municipal n.º 12.162/2019 não restaram alterados pela Lei Municipal n.º 12.423/2018, bem como foram devidamente apreciados na exordial sendo desnecessário repisar os fundamentos pelos quais devem ser declarados inconstitucionais. Já os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 9º, 11, inciso II, alíneas “b”, c”, “d”, e 13, todos da Lei Municipal n.º 12.162/2016 restaram alterados formal ou substancialmente pela nova legislação. Disse que a nova redação dada aos artigos 1º e 2º da Lei n.º 12.162/2016 não tem o condão de modificar a explanação desenvolvida na petição inicial, pois apenas transmudaram a nominação do serviço de transporte por aplicativo, agregando a expressão “aplicações de internet” ao texto (artigo 2º), bem como se incluiu a locução “transporte de interesse público”, esclarecendo que se trata de atividade privada de interesse público e não serviço público (artigo 1º e parágrafo 1º). Asseverou, de outra parte, que os artigos 3º, 4º, 9º, 11, inciso II, alíneas “b”, “c” e “d”, e 13, todos da Lei n.º 12.162/2018 sofreram alteração substancial. Afirmou que devido à revogação das disposições constantes nos artigos 11, inciso II, alínea “c”, e 13, bem como o artigo 9º, caput - inconstitucionalidade com relação ao pagamento em dinheiro -, ocorreu perda parcial do objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade. Alegou, no entanto, que os artigos 3º, 4º, 11, inciso II, alíneas “b” e “d”, da norma atacada sofreram substancial modificação que repercute na inconstitucionalidade apontada: artigo 3º - que trata do compartilhamento de dados entre as empresas intermediadoras e o executivo municipal - retirou a previsão de “compartilhamento real” e determinou-o “de maneira agregada”, bem como incluiu, de forma expressa, que a delegação dar-se-á “na forma e periodicidade a ser definida” em “decreto regulamentar”, mantendo a indevida inferência do poder executivo na privacidade e na intimidade dos usuários e a inconstitucionalidade apontada; artigo 4º - alteração do valor da Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), data limite para pagamento mensal pela autorizatária e inclusão de obrigações acessórios -; e artigo 11, inciso II, alíneas “b” e “d” - limite máximo de utilização dos veículos de 6 para 8 anos e permissão que a vistoria veicular seja feita por terceiros autorizados pela EPCT além dessa - padecem de inconstitucionalidade devido à incompetência para legislar, interferência indevida na livre iniciativa e no direito de concorrência, intromissão da seara do meio ambiente, mobilidade, sustentabilidade e qualidade de vida e incompetência municipal para instituir normas atinente à vistoria de veículos. Mencionou, ainda, que os artigos os artigos 5º, parágrafo 1º, inciso VIII e XI – restrição de emplacamento dos veículos -, e parágrafo 4º - restrições para operação do aplicativo - incluídos pela Lei Municipal n.º 12.423/2018 apresentam inconstitucionalidade formal por afrontarem o devido processo legislativo e o princípio da irrepetibilidade e inconstitucionalidade material. Ao final, postulou (a) a manutenção da liminar quanto aos artigos 11, inciso II, alínea “a”, 14, 17, inciso II, 22 34, e 39 por não ter havido alteração de conteúdo; (b) manutenção da liminar tangente aos artigos 1º e 2º em razão de inexistência de modificação substancial; (c) a perda parcial do objeto da ação quando aos artigos 9º, 11, inciso II, alínea “c”, e 13 devido à revogação ou solução de inconstitucionalidade; (d) a manutenção da liminar quanto aos artigos 3º, 4º e 11, inciso II, alíneas “b” e “d”, pois a alteração legislativa não repercutiu na inconstitucionalidade apontada; (e) a suspensão da liminar até julgamento do colegiado com relação ao artigo 5º, parágrafo 1º, inciso XI de mesma temática de dispositivo revogado, todos da Lei Municipal n.º 12.162/2016, alterada pela Lei Municipal n.º 12.243/2018; (f) a suspensão da liminar até desfecho da ação pelos fundamentos anteriormente aduzidos; e, subsidiariamente, recebimento da petição como emenda à inicial (fls. 912-936). Acostou documentos (fls. 937-966).
Sobreveio decisão (a) recebendo a manifestação do proponente como aditamento à inicial; (b) suspendendo a eficácia dos artigos 5º, parágrafo 1º, incisos VIII, X e XI, e parágrafo 4º, da Lei Municipal n.º 12.162/2016, acrescentados pela Lei Municipal n.º 12.423/2018, até o julgamento definitivo da presente ação; (c) determinando a intimação do Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Alegre para prestar informações; (d) ordenando a intimação do Procurador-Geral do Estado, para oferecer a defesa da norma atacada, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal; e, por derradeiro, (d) determinou que se desse visto ao Procurador-Geral de Justiça (fls. 967-975).

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, intimada, inicialmente, repisou os termos das informações anteriormente prestadas, bem como se reportou ao parecer do Ministério Público. Assentou, estritamente quanto às modificações introduzidas pela Lei Municipal n.º 12.423/2018 - em seu artigo 5º, parágrafo § 1º, incisos VIII e X, e parágrafo § 4º -, que visam a disciplinar o serviço de modo a garantir à segurança dos condutores. Ao final, postulou a extinção do feito, sem resolução de mérito, em face da ausência de legitimidade ativa, e, na questão de fundo, a improcedência da ação (fls. 996-1011).

O Procurador-Geral do Estado, por sua vez, reiterou a manifestação anterior (fls. 1014-1015).

A Empresa Pública de Transporte e Circulação S.A. - EPTC pleiteou sua habilitação no feito na condição de aminus curie, a revogação da liminar concedida e a improcedência do pedido (fls. 1020-1040 e documentos das fls. 1041-1060), o que restou indeferido pelo Juízo (fls. 1062-1067).
Certificado, ainda, o decurso do prazo, tangente ao Município de Porto Alegre, com relação à decisão que acolheu o aditamento à exordial (certidão da fl. 1061).

Retornaram os autos com vista ao Ministério Público (fl. 1069). ”

O Ministério Público opinou, preliminarmente, pela extinção do feito, sem resolução do mérito, em razão da ausência de interesse processual, no que tange aos artigos 9º, 11, inciso II, alínea “c”, e 13, todos as Lei Municipal nº 12.162/2016, com redação dada pela Lei Municipal nº 12.423/2018, e, ainda, pela rejeição das preliminares suscitadas. No mérito, parecer pela improcedência da presente ação de inconstitucionalidade (fls. 1077/1137-e).

Sobreveio, ainda, manifestação da 99 Tecnologia Ltda., oportunidade em que postulou seu ingresso no feito na qualidade de amicus curiae (fls. 1141/1177-e, documentos de fls. 1179/1325-e), o que restou deferido (fls. 1326/1328-e).

A Associação Nacional de Empresas de Aluguel de Veículos e Gestão de Frotas – ANAV apresentou memoriais (fls. 1346/1350-e), assim como a 99 Tecnologia Ltda. (fls. 1352/1356-e, documentos de fls. 1357/1470-e).

Os autos vieram conclusos, sendo incluídos na pauta da sessão de 29.04.2019.

Após deliberação pelo plenário, o processo teve seu julgamento suspenso a fim de aguardar a conclusão do julgamento do RE nº 1054110 e da ADPF nº 449 pelo Supremo Tribunal Federal. Foi, então, incluído na pauta da próxima sessão, dia 13.05.2019.

Foram juntados aos autos novos memoriais pela Associação Nacional de Empresas de Aluguel de Veículos e Gestão de Frotas – ANAV (fls. 1476/1480-e).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA) – Colegas, em razão das preliminares, bem como das teses arguidas pelo proponente, fraciono o voto em tópico, a fim de facilitar o entendimento.

I. 
Preliminares

I.a- 
Alegação de inconstitucionalidade do art. 92, §2º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e de ilegitimidade ativa do proponente, arguida pela Câmara Municipal de Vereadores.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nos termos do art. 125, §2º
, confere aos Estados competência para instituir a representação de inconstitucionalidade das leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. Embora não tenha especificado os legitimados, proibiu tão somente a atribuição de legitimação para agir a um único órgão. Isso significa dizer que cabe a cada Estado estipular os órgãos legitimados para a instauração do processo de controle abstrato de constitucionalidade estadual, desde que não atribua a legitimação a um único órgão.

Nada impede, então, que a Constituição Estadual estabeleça elenco de legitimados diverso daquele previsto no art. 103 da Constituição Federal.
É o que vem decidindo o Supremo Tribunal Federal, como demonstra a ADI 119, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, cujos fundamentos, pela clareza, reproduzo:

“A delegação aos estados da faculdade de instituir processo abstrato de controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual decorre de autorização específica inserta no art. 125, § 2º, da Carta Magna, não se confundindo com a criação ordinária de normas processuais. Eis o teor da norma constitucional:

‘Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.’

Trata-se de procedimento especial, cuja regulamentação é dada a cada ente federado. A única limitação posta pelo Poder Constituinte foi a necessidade de se reconhecer a mais de um órgão ou pessoa a legitimidade para provocar a jurisdição constitucional regional. Por exclusão, no demais, cada ente federado poderia moldar a capacidade de utilização da ação direta da maneira que melhor lhe conviesse, desde que não afrontasse outras cláusulas constitucionais gerais.

A propósito, confiram-se os seguintes esclarecimentos de Léo Ferreira Leoncy acerca das ações de inconstitucionalidade em âmbito estadual:

‘Ao conferir competências aos Estados-membros para que criassem a chamada representação de inconstitucionalidades de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, o legislador constituinte federal vedou àqueles entes a atribuição da legitimação para agir somente a um único órgão (art. 125, § 2º. CF).

Num primeiro exame, esta parece ser a única norma a ser observada pelo constituinte decorrente no que diz respeito à legitimidade para a a propositura da ação direta estadual. Com efeito, quando se veda a legitimação a um único órgão, exige-se a sua atribuição pelo menos a dois entes. Este é um sentido inequívoco da norma sob comento.

A Constituição Federal não obriga, portanto, a uma simetria com o modelo por ela disciplinado, no que concerne ao rol dos legitimados constante do seu artigo 103”. (LEONCY, Léo Ferreira. Controle de constitucionalidade estadual: as normas de observância obrigatória e a defesa abstrata da Constituição do Estado-membro. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 57-58).’

Ressalte-se que esta Suprema Corte, na ADI nº 558/RJ-MC, de relatoria do eminente Ministro Sepúlveda Pertence (DJ de 26/3/93), já teve a oportunidade de analisar o alcance do art. 125, § 2º, da Constituição Federal, ocasião em que afastou, em análise de cautelar, a alegada inconstitucionalidade da inserção, no rol de legitimados para a propositura da ação direta, das Comissões permanentes e de membros da Assembleia Legislativa, assim como dos procuradores-gerais do estado e da defensoria pública. Sustentava-se que essas autoridades não poderiam dispor dessa prerrogativa, à luz do disposto nos arts. 103, 132 e 134 da Constituição Federal. Esclarecedor é o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro Sepúlveda Pertence:
‘Estou, data venia, em que carece de plausibilidade a arguição, a qual, de um lado, trai o mau vezo de reduzir o poder constituinte estadual à imitação servil da Constituição Federal e, de outro, não leva às consequências devidas as suas premissas, que induziriam a impugnação a outros tópicos do mesmo dispositivo.

No tocante ao controle direito da constitucionalidade de âmbito estadual, a única regra federal a preservar é a do art. 125, § 2º, CF, que autoriza os Estados a instituir a representação e lhes veda apenas ' a atribuição de legitimação para agir a um único órgão'” (ADI nº 558/RJ-MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26/3/93).

Salutar, ainda, a transcrição de passagem do voto proferido pelo Ministro Célio Borja, igualmente na ADI nº 558/RJ-MC:

‘A Constituição Federal, ao admitir que os Estados criassem a sua própria jurisdição constitucional, confiou-lhes a tutela da ordem jurídica territorial que se funda na sua própria Constituição. A rigor, penso eu, ao assim proceder, reconheceu aos Estados o poder de dispor a respeito. (...)

A meu ver, a Constituição Federal nem precisaria dizer mais. Mas diz, no § 2º do art. 125, algo que é realmente carregado de um sentido muito forte, não diria de delegação, porque repugna-me a ideia de uma delegação nesse particular, dado que sustento que antes, ao prever, em outra proposição do mesmo dispositivo, a instituição da jurisdição constitucional estadual, a Constituição, evidentemente, deu aos Estados mão livre para regular o instituto. ’

Esse entendimento foi reafirmado no RE nº 261.677/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 15/9/06”.

A orientação foi reafirmada recentemente pela Primeira Turma, no ARE 727505 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, cuja ementa é explícita ao afirmar que os Estados-membros têm autonomia para definir, nas respectivas constituições, os legitimados para a propositura de ação direta perante o Tribunal de Justiça local:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL – LEGITIMIDADE ATIVA – SIMETRIA – INEXIGIBILIDADE. Os Estados-membros têm autonomia para definir, nas respectivas constituições, os legitimados para a propositura de ação direta perante o Tribunal de Justiça local, vedada a atribuição de agir a um único órgão. RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA LEGAL. O recurso extraordinário não é meio próprio a alcançar-se o exame de controvérsia equacionada sob o ângulo estritamente legal.

Em suma, observada a regra de vedação a concentração da legitimação a um exclusivo órgão (art. 125, §2º, da CRFB/88), afigura-se constitucional o elenco previsto no art. 95, § 2º, da Constituição Estadual, especialmente no que se refere a atribuição ao partido político com representação na Câmara de Vereadores.
Outrossim, não merece prosperar a alegação de ilegitimidade ativa.
A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ao tratar do Tribunal de Justiça do Estado, confere, expressamente, legitimidade ao partido político com representação na Câmara de Vereadores para propor ação de inconstitucionalidade de lei municipal, in verbis:

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

XII - processar e julgar:

(...)

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 26/04/02)

(...)

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

(...)

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

A tese do proponente, no sentido de que somente o Diretório Nacional do partido político teria legitimidade ativa para propor ação de inconstitucionalidade de lei municipal perante a Constituição do Estado não encontra eco na jurisprudência desta Corte, podendo ser lembrada a decisão proferida na ADI 70004433850, Rel. Des. ARAKEN DE ASSIS, cuja ementa foi lançada nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. FIXAÇÃO DE PLANTA GENÉRICA DE VALORES ATRAVÉS DE LEI COMPLEMENTAR. PUBLICIDADE MEDIANTE AFIXAÇÃO NA SEDE DA PREFEITURA. 1. REPRESENTA O PARTIDO POLÍTICO, LEGITIMADO A PROPOR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA LEI MUNICIPAL, A TEOR DO ART-95, PAR-2º, V, DA CE/89, DESDE QUE REPRESENTADO NA CÂMARA, SEU DIRETÓRIO MUNICIPAL, PORQUANTO, CUIDANDO-SE DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, A SUA REPRESENTAÇÃO DEPENDE DOS ESTATUTOS (ART-51, IV, DA LEI 9096/95). 2. E CONSTITUCIONAL A LEI 640/01, DO MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO, QUE FIXOU NOVA PLANTA GENERICA DE VALORES ATRAVES DE LEI COMPLEMENTAR, PUBLICADA EM JORNAL LOCAL, ENCARREGADO DA DIVULGACAO DOS ATOS OFICIAIS, E ATRAVES DA AFIXACAO NA PREFEITURA E, NESTE ULTIMO CASO, ACOMPANHADA DE SEUS ANEXOS. PRECEDENTES DO STJ E DO STF QUANTO A PUBLICIDADE DAS LEIS LOCAIS. 3. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE.

Naquela oportunidade, disse o il. Relator:

“Em preliminar, alega o Sr. Prefeito Municipal de Novo Hamburgo, à fls. 163/164, a ilegitimidade ativa do Diretório Municipal de Partido Político para propor ação direta de inconstitucionalidade, porque tal legitimidade incumbiria tão-só ao Diretório Nacional. A procuração é passada pelo Presidente do Diretório Municipal do PMDB de Novo Hamburgo (fl. 08), acompanhada da ata de eleição (fls. 09//10).

Na verdade, há confusão entre legitimidade (ou capacidade para conduzir o processo) e representação (ou capacidade processual).

De um lado, o art. 103, VIII, da CF/99 legitima a propor ação direta o Partido Político com representação no congresso. Por sua vez, o art. 95 § 2o, V, da CE/89, outorga legitimidade ao partido político com representação na Câmara de Vereadores para propor ação direta de inconstitucionalidade.

Ora, a legitimidade, ou capacidade para conduzir o processo – tradução da expressão alemã, Prozessführungsbefungnis (ROSENBERG-SCHWAB, Zivilprozessrecht, § 46, I, p. 215, 11.a ed., Munique, C. H. Beck´sche, 1974), para atender àquelas hipóteses em que a lei confere tal capacidade a pessoa que, por definição, não é a titular do direito posto em juízo – é aptidão, em tese, para realizar as alegações da inicial e para se defender, considerando certo direito. Este é o sentido daquela disposição: para alegar o vício de inconstitucionalidade da lei municipal perante a Carta Política, há que ser Partido Político com representação da Câmara de Vereadores.

Questão inteiramente diferente, porém, consiste em determinar se aquela pessoa pode ir a juízo por si mesmo, ou carece de representação e, tratando-se de pessoa jurídica, da chamada representação “orgânica”, em que “os atos do representante são, na realidade, atos do ente” (FRANCESCO P. LUISO, Diritto processuale civile, v. 1, no 23.6, p. 192, Milão, Giuffrè, 1997). Disto se ocupa a capacidade processual (legitimatio ad processum). Regula o assunto, em princípio, o art. 12 do Cód. De Proc. Civil.

Em relação às pessoas jurídicas de direito público, avulta notar a omissão nos incisos I e II do art. 12, às autarquias, às empresas públicas e às fundações públicas. Perante a lacuna semelhante do Código de 1939, FREDERICO MARQUES (Instituições de direito processual civil, v. 2, no 345, p. 140, 4a ed., Rio de Janeiro, Forense, 1971), assinalou que sua representação dar-se-ia conforme as estipulações da lei que criou tais pessoas.

Tampouco cuidou a lei geral, em algum dos seus incisos, da capacidade processual do Partido Político. Entretanto, o art. 1.o da Lei 9.096, de 19.09.95, atribui personalidade jurídica de direito privado aos partidos, noção completada pelo art. 16, § 3.o, do Cód. Civil, na redação da Lei 9.096/95, que determina a aplicação subsidiária dos artigos 17 a 22 daquele diploma ao caso. Percebe-se do art. 15, IV, da Lei 9.096/95 que é matéria estatutária a “composição e competências dos órgãos partidários nos níveis municipal, estadual e nacional”. 

Assim, comprovada a representação na Câmara fl. 11) e a eleição do seu órgão diretivo municipal (fls. 09/19), não vejo como desqualificar, a presentação em juízo do legitimado ativo. É intuitivo que, por simetria, e nada dispondo em contrário os estatutos, o Diretório Nacional representará o Partido na ação direta contra lei federal perante a Carta de 1988, o Diretório Estadual na ação contra a lei estadual perante a Carta do Estado e, por fim, o Diretório Municipal na ação contra a lei do seu burgo perante a carta do Estado.”

No caso, como bem destacou o Procurador-Geral de Justiça, 

“(...) o documento acostado às fls. 75-76 comprova a representação do Partido Novo junto à Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, que se dá por meio do Vereador Felipe Zortea Camozzato, estando, portanto, legitimado para desencadear o controle abstrato de leis, conforme autorizado pelo artigo 95, parágrafo 2º, inciso V, da Carta Estadual.

Outrossim, os documentos das fls. 77-78 corroboram a qualidade de Presidente do Partido Novo com relação à outorgante do instrumento de procuração acostado às fls. 73-74, com o que resta demonstrada a respectiva legitimidade para a propositura da ação. ”

Ademais, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, mencionado nas informações da Câmara de Vereadores, no sentido de que somente é admissível aos partidos políticos representados por seus diretórios nacionais a propositura de ação no controle abstrato de normas federais e, inclusive, estaduais em face da Constituição Federal, não deve ser estendido ao controle de constitucionalidade instaurado perante este Tribunal de Justiça, tendo em vista que o quadro de legitimados previsto na Constituição Estadual é dessemelhante ao disposto no âmbito federal, até porque prescindível a simetria.
No caso dos autos, o Partido Novo - Diretório Municipal de Porto Alegre comprovou no momento da propositura sua representação parlamentar na Câmara de Vereadores de Porto Alegre, conforme diploma de fl. 75-e, preenchendo, assim, o requisito autorizativo previsto no art. 95, § 2º, V, da Constituição Estadual.

Por conseguinte, legítimo o Partido Novo – Diretório Municipal de Porto Alegre para propor a presente ação direta.
Com tais fundamentados, rejeito as preliminares suscitadas pela Câmara Municipal de Vereadores.

I.b- 
Alegação de não cabimento da demanda em razão de alguns dos parâmetros invocados consistirem em normas da Constituição da República, suscitada pelo Ministério Público
A Constituição da República, ao tratar dos Tribunais e dos juízes dos Estados, no art. 125, §2º, estabelece que

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição.

(...)

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.

Pode-se afirmar, com isso, que, no âmbito estadual, o parâmetro de controle de constitucionalidade é apenas as normas estabelecidas na Constituição Estadual, exceto quando se tratar de normas de reprodução obrigatória, tal como decidiu o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 650898, cuja ementa reproduzo na parte que interessa ao feito:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias.

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. (...)

4. Recurso parcialmente provido.
Segundo o Il. Min. LUIS ROBERTO BARROSO, ao decidir a Rcl 17.954 AgR, normas de reprodução obrigatória são 

"(...) as disposições da Carta da República que, por pré-ordenarem diretamente a organização dos Estados-membros, do Distrito Federal e/ou dos Municípios, ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais – afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local."

É verdade que na atual Constituição da República não há conceito legal do que venha a ser norma de reprodução obrigatória, ao contrário do que ocorreu com a anterior Carta. Contudo, a doutrina – e aqui cito Marcelo Novelino
 – ensina que as regras de competência estabelecidas na CRFB/88 configuram normas de reprodução obrigatória, pois limitam a atuação dos demais entes da federação, in verbis:

"As normas de observância obrigatória são diferenciadas em três espécies. Os princípios constitucionais sensíveis representam a essência da organização constitucional da federação brasileira e estabelecem limites à autonomia organizatória dos Estados-membros (CF, art. 34, VII). Os princípios constitucionais extensíveis consagram normas organizatórias para a União que se estendem aos Estados, por previsão constitucional expressa (CF, arts. 28 e 75) ou implícita (CF, art. 58, § 3.°; arts. 59 e ss.). Os princípios constitucionais estabelecidos restringem a capacidade organizatória dos Estados federados por meio de limitações expressas (CF, art. 37) ou implícitas (CF, art. 21)."

Na mesma linha, ensinamento de Uadi Lammêgo Bulos
, para quem as regras de competência fixadas na CRFB/88 configuram verdadeiras normas de reprodução obrigatória:

“Os princípios constitucionais organizatórios ou estabelecidos consagram limites autônomos, vedando ou proibindo o exercício indiscriminado do poder constituinte decorrente inicial e reformador.

(...)

Para facilitar a busca e a localização dos princípios constitucionais organizatários na Constituição brasileira, vale esboçar o seguinte catálogo, que consagra três tipos de limites autônomos ao poder constituinte dos Estados-membros:

(...)

• Limites implícitos - também rubricados.de indiretos, inerentes, silenciosos ou tácitos, não vêm positivados, ipsis litteris, na letra dos dispositivos constitucionais. Possuem um sentido particularizado, pois são implícitos. Subsumem-se das próprias pautas jurídicas expressas, visto que promanam da lógica geral da carta magna. Exemplo: os Estados não poderão interceder em matérias de estrita competência da União (arts. 2 1 e 22) e dos Municípios (art. 30), sob pena, neste último caso, de intervenção federal (art. 34, VII, c). Pondere-se que esses limites implícitos não podem ser invocados como barreiras impeditivas do exercício equilibrado do poder decorrente, inicial e reformador. O que se busca através deles é evitar invasões de competência, violando a manifestação constituinte de primeiro grau. Nada impede, e. g., o legislador estadual de instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões (art. 25, § 3Q), desde que siga os critérios prescritos pela Constituição brasileira, dentre os quais a organização tributária federal (arts. 1 45 e 1 5 5), a separação de Poderes (art. 2Q), o respeito à Assembleia Legislativa e ao Governador do Estado (ares. 27, 28, 92, VII, e 1 25), a estrutura unicameral do Poder Legislativo Estadual e do Executivo unipessoal (arts. 27 e 28). ”

Encampando os ensinamentos doutrinários, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o AgRg na Rcl 17.954, entendeu que o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade perante Tribunal estadual, cujo parâmetro invocado era norma da CRFB, em especial o art. 22, I, não usurpava a sua competência, ao argumento de que tal norma configura-se de reprodução obrigatória, cuja ementa foi lançada nos seguintes termos:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. ALEGADA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AÇÃO DIRETA ESTADUAL. CONFLITO ENTRE LEI MUNICIPAL E NORMA CONSTITUCIONAL DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA À ADI 508. REGIME DA LEI Nº 8.038/1990 E CPC/1973. 1. É viável o uso de norma constitucional de reprodução obrigatória como parâmetro de controle de constitucionalidade de lei municipal pela via da ação direta estadual. Precedentes. 2. Na vigência do CPC/1973 e Lei nº 8.038/1990, período em que ajuizado o presente feito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, se firmou no sentido de que, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, a eficácia vinculante dos acórdãos abrange apenas o objeto examinado pela Corte. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Extraio a seguinte passagem do voto proferido pelo Il. Min. LUIS ROBERTO BARROSO:

“2. Conforme exposto em decisão monocrática, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que o controle de constitucionalidade por via de ação direta, quando exercido pelos Tribunais de Justiça, deve limitar-se a examinar a validade das leis estaduais/municipais à luz da Constituição do Estado. No controle abstrato, apenas esta Corte pode usar como parâmetro a Carta Federal (CRFB/1988, art. 102, I e § 1º; Lei nº 9.882/1999, art. 1º, parágrafo único, I). Nessa linha, vejam-se, entre outros: RE 421.256, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; ADI 347, Rel. Min. Joaquim Barbosa; ADI 508, Rel. Min. Sydney Sanches.

3. Ratifica-se que nada impede, porém, que o Tribunal de Justiça fundamente suas conclusões em norma constitucional federal que seja “de reprodução obrigatória” pelos Estados-membros.

(...)
4. No caso dos autos, a norma federal invocada foi o art. 22, I, da Carta da República, que atribui à União a competência privativa para legislar, entre outras matérias, sobre direito do trabalho. O caráter privativo dessa atribuição federal significa que está prima facie excluída das esferas estaduais, distrital e municipal a disciplina das relações de trabalho. Em outras palavras, o dispositivo acima interfere diretamente na ordem jurídica dos Municípios, configurando, portanto, norma de reprodução obrigatória. Naturalmente, seria possível discutir se está correta, ou não, a interpretação que lhe foi conferida na origem – o que, como indicam os precedentes citados, seria viável em sede de recurso extraordinário. No entanto, isso não infirma o fato de que, ao aplicar norma de reprodução obrigatória, o Tribunal de Justiça não invadiu competência desta Corte.

5. Nesse sentido se orienta a jurisprudência deste Tribunal: (...)”

Ademais, mesmo que assim não fosse, a extinção da demanda por impossibilidade jurídica do pedido também encontra óbice nos arts. 1º e 8º, da CERGS, os quais estabelecem:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Tais normas, a evidência, caracterizam-se como remissivas às contidas na CRFB/88, de modo que, por meio delas, eventual parâmetro para aferir a (in)constitucionalidade pode ser buscado na Constituição da República, conforme lição de Leo Ferreira Leoncy
, em estudo específico sobre o tema:

“É comum o poder constituinte decorrente fazer constar das Constituições estaduais um significativo número de proposições jurídicas remissivas à Constituição Federal. O uso de tais fórmulas acaba por revelar muitas vezes a intenção daquele constituinte de transpor para o plano constitucional estadual a mesma disciplina normativa existente para uma determinada matéria no plano constitucional federal.

(...)

A remissão por meio de proposições jurídicas é um recurso técnico-legislativo de que o legislador se vale para evitar repetições incômodas. Proposições jurídicas dessa natureza 'remetem, tendo em vista um elemento da previsão normativa ou a consequência jurídica, para outra proposição jurídica'. Daí porque tais proposições serem consideradas como proposições jurídicas incompletas.

Consideradas isoladamente, tais proposições carecem de maior significado, apenas o adquirindo em união com outras proposições jurídicas. Daí se afirmar que as proposições jurídicas incompletas são apenas partes de outras proposições normativas. Para Larenz,

'todas as proposições deste gênero são frases gramaticalmente completas, mas são, enquanto proposições jurídicas, incompletas'.

Não obstante, tais normas são válidas, são tidas como direito vigente, recebendo sua força constitutiva, fundamentadora de consequências jurídicas, quando em conexão com outras proposições jurídico-normativas.

(...)

A norma constitucional estadual de remissão, na condição de norma dependente, toma de empréstimo, portanto, um determinado elemento da norma constitucional federal remetida, não se fazendo completa senão em combinação com este componente normativo externo ao texto da Constituição Estadual. 

Essa circunstância, todavia, não retira a força normativa das normas constitucionais estaduais de remissão, que, uma vez conjugadas com as normas às quais se referem, gozam de todos os atributos de uma norma jurídica. É o que se extrai da seguinte passagem de Karl Larenz:

'O serem proposições jurídicas, se bem que incompletas, significa que comungam do sentido de validade da lei, que não são proposições enunciativas, mas partes de ordenações de vigência.

Todavia, a sua força constitutiva, fundamentadora de consequências jurídicas, recebem-na só em conexão com outras proposições jurídicas'.

Assim, se uma norma estadual ou municipal viola ou não uma proposição constitucional estadual remissiva, é circunstância que apenas se saberá após a combinação entre norma remissiva e norma remetida, que é o que vai determinar o alcance normativo do parâmetro de controle a ser adotado. Entretanto, uma vez determinado esse alcance, a anulação da norma estadual ou municipal por violação a tal parâmetro nada mais é do que uma consequência da supremacia da Constituição Estadual no âmbito do Estado-membro. Em outras palavras, as consequências jurídicas decorrentes de eventual violação à proposição remissiva constante da Constituição Estadual derivam da própria posição hierárquico-normativa superior desta no âmbito do ordenamento jurídico do Estado-membro, e não da norma da Constituição Federal a que se faz referência.

Com efeito, se as proposições remissivas constantes das diversas Constituições Estaduais, apesar de seu caráter dependente e incompleto, mantêm sua condição de proposições jurídicas, não haveria razão para se lhes negar a condição de parâmetro normativo idôneo para se proceder, em face delas, ao controle abstrato de normas perante os Tribunais de Justiça”.

Entendimento doutrinário expressamente agasalhado pelo Supremo Tribunal Federal, na Rcl 3.906, Rel. Min. GILMAR MENDES:

“Sobre o acerto desse novo posicionamento do Tribunal, Leo Leoncy tece os seguintes comentários, em análise crítica da decisão proferida anteriormente no RE n° 213.120:

“Em face de tal decisão (proferida no RE n° 213.120), convém perguntar se o uso de normas remissivas pelo constituinte estadual, para disciplinar determinada matéria que em outras normas elaboradas pelo constituinte federal já teve sua disciplina amplamente formulada, inviabiliza a defesa processual daquelas, em controle abstrato, perante o Tribunal de Justiça. Para resolver essa questão, é preciso desenvolver um pouco mais a noção de norma jurídica remissiva, para, ao final, tecerem-se algumas conclusões a respeito. Para isso, far-se-á uso dos conhecimentos disponíveis em teoria geral do direito.

A remissão por meio de proposições jurídicas é um recurso técnico-legislativo de que o legislador se vale para evitar repetições incômodas. Proposições jurídicas dessa natureza “remetem, tendo em vista um elemento da previsão normativa ou a consequência jurídica, para outra proposição jurídica”. Daí porque tais proposições serem consideradas como proposições jurídicas incompletas.

Consideradas isoladamente, tais proposições carecem de maior significado, apenas o adquirindo em união com outras proposições jurídicas. Daí se afirmar que as proposições jurídicas incompletas são apenas partes de outras proposições normativas.

Para Larenz, “[t]todas as proposições deste género são frases gramaticalmente completas, mas são, enquanto proposições jurídicas, incompletas”. Não obstante, tais normas são válidas, são tidas como direito vigente, recebendo sua força constitutiva, fundamentadora de consequências jurídicas, quando em conexão com outras proposições jurídico-normativas.

Esse caráter incompleto das proposições jurídicas remissivas remete ainda a uma outra classificação doutrinária. Nesse sentido, outra dicotomia que merece atenção é a relativa às normas autônomas e às normas não autônomas ou dependentes, “consoante valem por si, contêm todos os elementos de uma norma jurídica, ou somente valem integradas ou conjugadas com outras”. Desse modo, normas autônomas “são as que têm por si um sentido [normativo] completo” e não autônomas ou dependentes as que “exigem a combinação com outras”.

Uma proposição autônoma “basta-se a si própria, tem nos seus termos todos os elementos necessários para a definição do seu alcance normativo”. Por outro lado, uma proposição não autônoma “não contém todos esses elementos”, devendo ser conexionada com outra proposição jurídica “para que o comando que nela se contém fique completo”.

Imbricando uma e outra classificação, é possível afirmar que apenas as normas materiais seriam normas autônomas, porquanto as normas remissivas, por carecerem dos elementos de uma outra norma jurídica com a qual ganhariam sentido se e quando conjugadas, constituem-se, em última análise, em normas não autônomas ou dependentes.

A norma constitucional estadual de remissão, na condição de norma dependente, toma de empréstimo, portanto, um determinado elemento da norma constitucional federal remetida, não se fazendo completa senão em combinação com este componente normativo externo ao texto da Constituição Estadual.

Essa circunstância, todavia, não retira a força normativa das normas constitucionais estaduais de remissão, que, uma vez conjugadas com as normas às quais se referem, gozam de todos os atributos de uma norma jurídica. É o que se extrai da seguinte passagem de Karl Larenz:

“O serem proposições jurídicas, se bem que incompletas, significa que comungam do sentido de validade da lei, que não são proposições enunciativas, mas partes de ordenações de vigência. Todavia, a sua força constitutiva, fundamentadora de consequências jurídicas, recebem-na só em conexão com outras proposições jurídicas”.

Com isso, se uma norma estadual ou municipal viola ou não uma proposição constitucional estadual remissiva, é circunstância que apenas se saberá após a combinação entre norma remissiva e norma remetida, que é o que vai determinar o alcance normativo do parâmetro de controle a ser adotado. Entretanto, uma vez determinado esse alcance, a anulação da norma estadual ou municipal por violação a tal parâmetro nada mais é do que uma consequência da supremacia da Constituição Estadual no âmbito do Estado-membro.

Em outras palavras, as consequências jurídicas decorrentes de eventual violação à proposição remissiva constante da Constituição Estadual derivam da própria posição hierárquico-normativa superior desta no âmbito do ordenamento jurídico do Estado-membro, e não da norma da Constituição Federal a que se faz referência.

Assim, se as proposições remissivas constantes das diversas Constituições Estaduais, apesar de seu caráter dependente e incompleto, mantêm sua condição de proposições jurídicas, não haveria razão para se lhes negar a condição de parâmetro normativo idôneo para se proceder, em face delas, ao controle abstrato de normas perante os Tribunais de Justiça.

Essa parece ser a tese subjacente ao entendimento adotado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento da RCL 733, por unanimidade de votos, seguiu a orientação do Min. Ilmar Galvão, no sentido de que as normas constitucionais estaduais remissivas à disciplina de determinada matéria prevista na Constituição Federal constituem parâmetro idôneo de controle no âmbito local. (...)”

Portanto, tal qual o entendimento adotado na RCL n° 383 para as hipóteses de normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos da Constituição Federal, também as normas constitucionais estaduais de caráter remissivo podem compor o parâmetro de controle das ações diretas de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual.

Essas razões são suficientes para atestar a improcedência da presente reclamação. Não é possível vislumbrar, no caso, a alegada usurpação da competência deste Supremo Tribunal Federal. ”

Cito, ainda, a Rcl 10500 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, TRIBUNAL PLENO:

RECLAMAÇÃO - FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 - RTJ 166/785) - COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PARA EXERCER O CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - A “REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE” NO ÂMBITO DOS ESTADOS-MEMBROS (CF, ART. 125, § 2º) - A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE CARÁTER REMISSIVO, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS, PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - DOUTRINA - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

- O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão-somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado, ao seu texto, normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes.

- Revela-se legítimo invocar, como referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula de caráter remissivo, que, inscrita na Constituição Estadual, remete, diretamente, às regras normativas constantes da própria Constituição Federal, assim incorporando-as, formalmente, mediante referida técnica de remissão, ao plano do ordenamento constitucional do Estado-membro.

- Com a técnica de remissão normativa, o Estado-membro confere parametricidade às normas, que, embora constantes da Constituição Federal, passam a compor, formalmente, em razão da expressa referência a elas feita, o “corpus” constitucional dessa unidade política da Federação, o que torna possível erigir-se, como parâmetro de confronto, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º da Constituição da República, a própria norma constitucional estadual de conteúdo remissivo. Doutrina. Precedentes.

Com essas considerações, não há falar em extinção da ação, por impossibilidade jurídica do pedido, não só porque as regras de competência fixadas na CRFB/88 são normas de reprodução obrigatória, mas também diante da norma remissiva prevista no art. 8º, da CERGS.

I.c- 
Perda parcial do objeto da demanda
Após o ajuizamento da demanda, sobreveio a publicação da Lei Municipal 12.423/18, a qual revogou alguns dispositivos da Lei 12.162/16, em especial os arts. 11, II, ‘c’, e 13, bem como alterou a redação dos arts. 9º, para possibilitar o pagamento do serviço por meio de dinheiro, e 3º, para excluir a exigência de compartilhamento de dados em tempo real.

Disso se conclui que, em relação à revogação dos referidos dispositivos legais – arts. 11, II, ‘c’, e 13 –, ocorreu a perda superveniente do objeto, conforme entendimento pacífico desta Corte, como demonstra a decisão proferida na ADI 70075575829, de relatoria do Des. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 3.105/2017. MUNICÍPIO DE ALVORADA. REVOGAÇÃO. PERDA DE OBJETO. Diante da noticiada revogação da Lei nº 3.105/2017, do Município de Alvorada, resta prejudicada a apreciação da presente ação. FEITO EXTINTO, POR PERDA DE OBJETO.

Do que não discrepa da orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal, podendo ser lembrada a ADI 3885, Rel. Min. GILMAR MENDES:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 15.227/2006 do Estado do Paraná objeto de fiscalização abstrata. 3. Superveniência da Lei estadual 15.744/2007 que, expressamente, revogou a norma questionada. 4. Remansosa jurisprudência deste Tribunal tem assente que sobrevindo diploma legal revogador ocorre a perda de objeto. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade prejudicada.

Por outro lado, em relação à alteração do art. 9º, que acrescentou a possibilidade de pagamento em dinheiro pelo serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, resta caracterizada a perda superveniente do objeto, pois o legislador, ao fim e ao cabo, encampou a tese da parte autora.

Por outro lado, o art. 3º, da Lei Municipal 12.162/16, impõe compartilhamento de dados em tempo real, in verbis:
Art. 3º As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Porto Alegre, em tempo real e por intermédio da EPTC, os dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

Parágrafo único. Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor que prestou o serviço;

V - composição do valor pago pelo serviço prestado;

VI - avaliação, pelo usuário, do serviço prestado; e

VII - outros dados solicitados pelo EPTC, em harmonia com o disposto no caput deste artigo.
Segundo alega o proponente, a Lei Municipal 12.162/16, quando obriga o compartilhamento de dados em tempo real, viola os arts. 218 e 219, ambos da CRFB, bem com o 234, da CERGS, que possuem a seguinte redação:

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia.

Art. 234. Cabe ao Estado, com vista a promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia:
Isso porque a imposição de compartilhamento em tempo real é inviável do ponto de vista operacional, resultando daí, portanto, a violação aos arts. 218 e 219, ambos da CRFB, e 234, da CERGS.

Ocorre, porém, que tal alegação de inconstitucionalidade não mais persiste, pois a redação atual do referido dispositivo não mais prevê que o compartilhamento seja em tempo real. Eis a nova redação, atribuída pela Lei Municipal 12.423/2018:

Art. 3º As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Porto Alegre, por intermédio da EPTC, os dados operacionais necessários ao controle e regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

§ 1º Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, de maneira agregada, preservando a privacidade dos usuários, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor;

V - composição da quantia paga pelo serviço prestado; e deste artigo.

VI - outros dados solicitados pela EPTC, em harmonia com o disposto no caput

§ 2º Os dados operacionais referidos neste artigo deverão ser disponibilizados pelas operadoras credenciadas ao órgão gestor, na forma e periodicidade a ser definida no decreto regulamentador da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Assim, como não há mais previsão de compartilhamento em tempo real de dados, forçoso reconhecer a perda do objeto da ação nessa parte, na linha do que esta Corte decide, desde longa data, a exemplo da ADI 70035926500, Rel. Des. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME.
Por fim, em relação aos demais dispositivos impugnados, além de não terem sido revogados, tampouco foram significativamente alterados pela Lei 12.423/18, de modo que, ao contrário do que propugnou o Ministério Público, não há falar em extinção do feito por perda superveniente do objeto.

Com efeito, conforme será analisado, não havendo desatualização significativa do conteúdo dos dispositivos impugnados – arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 11º, II, ‘a’, ‘b’ e ‘d’, 13, 14, 17, 22, 30 e 34, da Lei 12.162/16 –, em razão da superveniência da Lei 12.423/18, não há, em relação a eles, obstáculo para o conhecimento da demanda.

Fiel a tal entendimento, cito, por exemplo, a ADI 3915, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 20/06/2018, cuja ementa reproduzo na parte que interessa ao feito:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA QUE ATRIBUI AO ÓRGÃO PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA A COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DOS PREFEITOS PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA (ART. 29, X, DA CF). EMENDA PARLAMENTAR A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DO AUTOGOVERNO DA MAGISTRATURA (ART. 96, I, ALÍNEA “A”, E II, ALÍNEA “D”). AÇÃO PROCEDENTE.

1. A modificação da norma impugnada, desde que observada a continuidade normativa do conteúdo questionado, além do oportuno aditamento da petição inicial, não impede o conhecimento da ação direta. Precedentes. 

(...)

5. Ação direta julgada procedente.

Na mesma linha, ainda, a ADI 1345, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno; a ADI 3233, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno; e a ADI 2501, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno.

Com isso, voto pela extinção do feito, sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, apenas em relação aos arts. 9º, 11, II, ‘c’, e 13, da Lei 12.162/16.

II.
Mérito.

II.a- 
Mobilidade urbana, novas tecnologias e objeto da demanda.

Antes de analisar o tema de fundo, necessário fazer breve contextualização da mobilidade urbana, com destaque ao surgimento de novas tecnologias, as quais têm, de modo inequívoco, contribuído para a melhoria do deslocamento de inúmeros indivíduos nos grandes centros urbanos, bem como das consequências sociais e jurídicas daí advindas.

De início, peço vênia para reproduzir excertos do voto proferido pelo Ilustre Des. FRANCISCO CASCONI, do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos da ADI 2216901-06.2015.8.26.0000, os quais se aplicam ao caso examinado:

“O deslocamento urbano, umbilicalmente ligado ao direito fundamental de liberdade de locomoção, uma das molas propulsoras do desenvolvimento econômico e social, além de estímulo à qualidade de vida, assume peculiar relevância nas grandes cidades e capitais brasileiras, não só por questões geográficas, como também pela complexidade inerente ao maior progresso nestes polos.

Na atualidade, parcela majoritária da população habita centros urbanos, o que eleva o tema “mobilidade urbana” ao patamar de prioridade a qualquer governo ao lado de saúde, educação, segurança etc., revelando ser essencial constante estudo, aperfeiçoamento e inovação para implantação de políticas públicas eficazes que digam respeito à acessibilidade e transporte de pessoas e cargas, sem olvidar critérios de sustentabilidade e equilíbrio social. Basta notar que boa parte das atividades econômicas em geral (industriais, comerciais, culturais, dentre outras), e dos próprios serviços públicos, depende do deslocamento de pessoas ou coisas para sua concretização.

A despeito da importância do tema, o que se vê no cotidiano, de longa data, é larga distância entre a realidade vivenciada na maioria das grandes urbes brasileiras e o ideal funcionamento do sistema de transporte urbano, usualmente defasado e precário, ensejando não só considerável índice de insatisfação dos usuários, mas também barreira ao crescimento e prejuízos econômicos.

(...)

Esse cenário, onde convivem os tradicionais e conhecidos meios de transporte essencialmente, ônibus coletivos, metrô, lotações, veículos particulares e táxis, foi incrementado, a  partir do ano de 2014, por nova opção de mobilidade individual que tem como principal característica a utilização de tecnologia por meio de aplicativos em smartphones, introduzida por empresa multinacional privada, inovando no setor de transporte do Município através de modelo de negócio até então inexplorado (ou pouco explorado).

Sintetizando a novel atividade, o aplicativo viabiliza aos usuários portadores de smartphone com plano de dados ativo (conexão à internet) acesso aos serviços de transporte individual ofertados por motoristas particulares (empreendedores individuais) previamente cadastrados na empresa, com exigência de requisitos mínimos, otimizando o encontro de oferta e demanda desse tipo de serviço.

A tecnologia utiliza recursos de GPS (Global Positioning System) para que usuários possam localizar e acompanhar os veículos disponíveis, enquanto o custo da viagem é calculado com base em fatores de distância e tempo, com lastro nas informações passadas pelo cliente, possibilitando ainda estimativa prévia do preço final e pagamento através de cartão de crédito cadastrado no próprio aplicativo.

Recurso de contínua avaliação dos motoristas prestadores de serviço, realizada ao final de cada viagem, serve de parâmetro para manutenção do cadastro dos parceiros na empresa, seguindo critérios próprios. 

A incursão desta nova opção de mobilidade no mercado nacional de transporte, seguindo exemplo do ocorrido em outros países, não tardou a ser percebida e avidamente procurada por usuários consumidores e motoristas particulares interessados em se cadastrar, notadamente pela comodidade, eficiência e simplicidade que aplicativo passou a disponibilizar, logo chegando ao conhecimento público que a qualidade do serviço prestado aliada ao  preço cobrado, em comparação às demais formas de transporte individual disponíveis, justificavam o sucesso da plataforma.”

Todavia, por outro lado, como não poderia deixar de ser, surgiram movimentos contrários ao uso da nova tecnologia, encabeçados, principalmente, por motoristas de táxi, culminando, inclusive, com a prática de atos extremamente violentos, podendo ser lembrado o fatídico evento ocorrido no dia 26/NOV/2015, em que um motorista do aplicativo do UBER foi espancado por aproximadamente 10 homens
 nesta Capital.

De outro lado, para além desses fatos, altamente reprováveis, motoristas de aplicativos dos mais variados municípios ajuizaram ações judicias com a pretensão de não serem impedidos de continuar a exercer a referida atividade, podendo ser registrada, a título exemplificativo, a decisão proferida no AI 70071833669, de minha redatoria, cuja ementa foi lançada nos seguintes termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. TRÂNSITO. UBER. EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. LIMINAR. REQUISITOS COMPROVADOS. HIPÓTESE DE DEFERIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

- O deferimento de medida liminar em mandado de segurança exige a presença dos requisitos do inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009, quais sejam, a relevância do fundamento invocado pelo impetrante e o risco de que a decisão final possa resultar ineficaz, se a providência não for desde logo adotada.

- Caso em que a liminar deferida em primeira instância limitou-se à finalidade de determinar que o Município de Novo Hamburgo se abstivesse de proibir que o agravado venha a desempenhar atividade como motorista do UBER pura e simplesmente por se tratar de transporte privado individual de passageiros, porquanto ainda não regulamentado o serviço no âmbito municipal.

- Logo, comprovados os requisitos autorizadores à concessão de liminar para efeito de garantir ao agravado o livre exercício de atividade de transporte como motorista do aplicativo UBER. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO, POR MAIORIA.

Naquela oportunidade, registrei:

“O UBER trata-se de uma plataforma tecnológica para smartphones que permite a conexão entre usuários e motoristas autônomos, otimizando a prestação do serviço de transporte individual privado de passageiros, expressamente previsto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 12.587/12, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, in verbis:

Art. 3º. O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município. 

§ 1º São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 2º Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado.

(...)

Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se: 

(...)

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

(...)

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares;

Como visto, a legislação referida define o transporte individual de passageiros de natureza pública, de exercício privativo dos taxistas, bem como o transporte individual de passageiros de natureza privada, conceito este último no qual se enquadra o serviço prestado pelo motorista vinculado ao UBER, o qual representa nova categoria de transporte individual que veio a contribuir para ampliar as possibilidades de serviços desta natureza, o que sobreleva o evidente interesse público dos usuários.

Ademais, o art. 170 da Constituição Federal arrola os princípios que norteiam a ordem econômica, dentre os quais ganham relevo pela pertinência ao tema o da livre iniciativa e o da livre concorrência. Embora não absolutos, tais princípios não podem nem devem sofrer limitação com base única e exclusivamente na discricionariedade da Administração Pública, haja visto a ausência de diploma legislativo regulamentador da referida atividade de transporte. 

Deste modo, não visualizo, por ora, óbice ao exercício da atividade desempenhada pelo agravado, pois, a rigor, tem-se mostrado um serviço prestado com qualidade e preço justo à sociedade, sobretudo porque no Município de Novo Hamburgo inexiste legislação que venha a proibir a prestação do serviço, ao revés do ocorrido no âmbito do Município de Porto Alegre durante o ano de 2016. 

Aliás, frise-se que a regulamentação do UBER incumbe ao próprio Poder Público Municipal de Novo Hamburgo, o qual não pode se valer de sua própria omissão para efeito de prejudicar os motoristas que já investiram recursos e tem no exercício da atividade o seu sustento, além de prejudicar o seu incontável e crescente número de usuários.”

Na mesma linha de intelecção, relembro que este Tribunal, ao apreciar a ADI 70075482968, Rel. Des. GELSON ROLIM STOCKER, em 23/04/2018, que envolvia a análise acerca da (in)constitucionalidade da Lei 8.084/2017, do Município de Rio Grande, que proibiu o transporte remunerado de pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais pré-estabelecidos, decidiu, por unanimidade, que descabe aos municípios simplesmente proibir o uso de carros particulares para transporte remunerado individual de pessoas, diante da prevalência, sobretudo, do princípio da ordem econômica. Eis a ementa do referido julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE RIO GRANDE QUE PROIBE O USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS. DESCABIMENTO DO SOBRESTAMENTO DO PROCESSO ATÉ JULGAMENTO DO RE 1054110. SUPERVENIENCIA DA LEI FEDERAL Nº 13.640/18. PRIMADO DA LIVRE INICIATIVA E ADOÇÃO DO DIREITO AO TRANSPORTE. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIVRE ESCOLHA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA.

- O recebimento de Recurso Extraordinário (RE 1054110) com repercussão geral não acarreta no sobrestamento dos processos envolvendo o mesmo tema de forma automática, necessitando determinação da Corte Superior, o que não ocorreu no caso em comento.

- Superveniência da Lei Federal 13.640/2018 que alterou legislação anterior, nº 12.578/2012, que trata sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana, conferiu aos Municípios a competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, inclusive, trouxe exigências de algumas obrigações e condições a serem observadas.

- Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser interpretados, em conjunto com o inciso XIII, do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer .

- O direito dos munícipes ao direito ao transporte, assim como o livre acesso à iniciativa do trabalho, concorrência e com vistas ao próprio desenvolvimento do Município, que está seguindo o exemplo de demais Município do País e também capitais do Mundo, não há razões jurídicas para impedir o trabalho com utilização de aplicativos em celulares e transporte individual de pessoas.

- Constituição Federal da República, que tem como norte a dignidade e a liberdade humana, com adoção ao sistema capitalista como orientador da ordem econômica, incorporando como um dos seus fundamentos o princípio da livre iniciativa.

- Decorre da livre iniciativa o princípio da livre concorrência, que é a garantia do exercício de diferentes atividades desenvolvidas no mercado de trabalho, o que confere eficiência, desenvolvimento, efetividade, inovação, progresso e diversidade, refletindo positivamente na sociedade e no próprio Município.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.

Não ignoro que a discussão acerca da possibilidade de os municípios simplesmente proibirem o uso de carros particulares para o transporte individual remunerado de passageiros é altamente relevante e complexa, tanto que o Supremo Tribunal Federal reconheceu repercussão geral sobre o assunto, nos autos do RE 1054110, Rel. Min. ROBERTO BARROSO:

Direito Constitucional. Recurso Extraordinário. Proibição do uso de carros particulares para o transporte remunerado individual de pessoas. Presença de repercussão geral.

1. A decisão recorrida declarou a inconstitucionalidade de lei municipal paulistana que proibiu o transporte individual remunerado de passageiros por motoristas particulares cadastrados em aplicativos como Uber e Cabify.

2. Constitui questão constitucional relevante definir se a proibição ao uso de carros particulares para o transporte individual remunerado de passageiros viola princípios da ordem econômica.

3. Repercussão geral reconhecida.

Do voto, colho a seguinte passagem:

“(...) A questão constitucional consiste, exclusivamente, em definir se a proibição ao transporte individual remunerado de passageiros se conforma ao princípio da livre iniciativa previsto no art. 170 caput da CF/1988.

8. Como já pude registrar, a livre iniciativa funciona como um dos fundamentos do Estado brasileiro. É, em realidade, uma expressão da ideia geral de liberdade e assegura, como regra geral, que as pessoas sejam livres para suas escolhas existenciais e profissionais. E, especificamente como um princípio geral da ordem econômica, a livre iniciativa consiste na liberdade de iniciar, organizar e gerir uma atividade econômica. Ela consagra uma garantia de abstenção do Estado no domínio econômico.

9. É certo, assim, que a livre iniciativa, em sua potencialidade máxima, afastaria toda e qualquer intervenção estatal sobre escolhas individuais, vedando, por exemplo, a edição de normas proibitivas que bloqueiam o exercício de transporte individual de passageiros por intermédio de aplicativos. Ocorre que o princípio da livre iniciativa não tem caráter absoluto. A ordem econômica constitucional é igualmente orientada pelos princípios da proteção do consumidor e da livre concorrência. Esses princípios legitimam intervenções estatais na economia para correção de falhas de mercado, seja para tutelar direitos do consumidor, seja para preservar condições de igualdade de concorrência. E, sob a ótica desses princípios, o estabelecimento de restrições à atividade de motoristas particulares cadastrados em aplicativos como Uber e Cabify poderia se justificar para afastar a alegada concorrência desleal com taxistas, ou mesmo para imposição de padrão de segurança ao serviço.

10. O exame da constitucionalidade da proibição do serviço de transporte individual remunerado de passageiros, a depender, portanto, da intensidade que se confira, de um lado, ao princípio da livre iniciativa e, de outro lado, aos princípios de proteção ao consumidor e de repressão à concorrência abusiva, evidenciam a relevância jurídica da controvérsia suscitada.

11. Por sinal, a inexistência de uniformização quanto à juridicidade da exploração dessa atividade empreendida por motoristas particulares impulsionou sucessivos protestos envolvendo taxistas, marcados, inclusive, por atos de violência e de desordem urbana. Esse cenário de insegurança jurídica tem produzido verdadeiro caos social, político e econômico.

12. Assim sendo, a identificação de solução aos questionamentos relacionados à constitucionalidade do transporte individual remunerado de passageiros por motorista particular, intermediado por aplicativos, é matéria de evidente repercussão geral, sob todos os pontos de vista (econômico, político, social e jurídico).

13. Assinale-se, por fim, que o inciso III, do §3º, do art. 1.035, do CPC/2015, presume a repercussão geral de recurso que impugnar acórdão que tenha declarado a inconstitucionalidade de lei federal. No caso, embora o acórdão recorrido tenha declarado a inconstitucionalidade de lei municipal, há pela federação diversas leis que proíbem ou regulamentam o transporte individual remunerado de passageiros intermediado por aplicativos. Esse fato atribui abrangência nacional à controvérsia e reforça a necessidade de se reconhecer a repercussão geral da questão constitucional para uniformização do tema pelo Supremo Tribunal Federal.

14. Diante do exposto, manifesto-me no sentido de reconhecer a repercussão geral da seguinte questão constitucional: saber se a proibição ao uso de carros particulares para o transporte individual remunerado de passageiros viola princípios da ordem econômica.”

Ao julgar o mérito do mencionado recurso extraordinário, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 09.05.2019, aprovou as seguintes teses
: 

1 – A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência.

2 – No exercício de sua competência para a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (Constituição Federal, artigo 22, inciso XI).

Desse modo, além de considerar inconstitucional a legislação que proíbe o transporte remunerado privado individual de passageiros por meio de aplicativos, entendeu a Corte Suprema ser possível a regulamentação e fiscalização da atividade em debate pelos municípios, sem, contudo, contrariar os parâmetros fixados no âmbito da legislação federal.

Com efeito, a discussão travada na presente demanda não reside em saber se os municípios podem proibir o transporte remunerado privado individual de passageiros - o que, é certo, configura-se inconstitucional -, a controvérsia aqui é outra, referente ao tema abarcado pelo segundo ponto da tese antes transcrita: saber (i) se os municípios podem legislar sobre transporte remunerado privado individual de passageiros; e, em sendo positiva a resposta, analisar (ii) se as imposições/exigências/condicionantes estabelecidas nos arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, §1º, VIII, X e XI, e, §2º, 11º, II, ‘a’, ‘b’ e ‘d’, 14, 17, II, 22, 25, 34 e 39, todas da Lei 12.162/16, para exercer a referida atividade, são (in)constitucionais.

II.b- 
Alegação de inconstitucionalidade formal.

De acordo com a inicial, o legislador municipal, ao regular o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, no âmbito do município de Porto alegre – artigos 1º
, 2º
,                          11º
, 22
 e 39
, da Lei 12.162/16 –, usurpou competência privativa da União, por violação aos artigos 22, I, IV, IX, XI e XVI, aplicáveis por força do que dispõem os arts. 1º
 e 8º
, da CERGS.
As alegações, contudo, não prosperam.

Primeiramente, no que diz com a tese de que a legislação local teria regulado matéria relacionada ao “trânsito e transporte”, competência legislativa privativa da União (art. 22, XI, CRFB/88), inegável reconhecer que a competência para legislar, no caso, é haurida do art. 30, I e II, da CRFB/88, que assim dispõe:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Não é demais lembrar que o art. 13 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê:

Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: (…)

III - regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas municipais, atendendo à necessidade de locomoção das pessoas portadoras de deficiência;
Com efeito, o simples fato de a matéria estar prevista como competência privativa da União, não significa, por si só, que o município não possa legislar sobre o assunto, sobretudo porque, como assevera Alexandre de Moraes
, “o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse”, de modo que “à União caberá aquelas matérias e questões de predominância de interesse geral, ao passo que aos Estados referem-se as matérias de predominante interesse regional e aos municípios concernem os assuntos de interesse local”.

Apesar de se tratar de conceito indeterminado, Celso Bastos
, ao analisar a competência legislativa dos municípios, assevera que interesse local não significa interesse exclusivo, mas àqueles que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas dos municípios, ainda que haja reflexos no interesse regional ou geral, in verbis:

“Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comunidade nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades gerais.”

Ensinamento doutrinário compartilhado por Gilmar Ferreira Mendes
, para quem o assunto de interesse local quer significar “interesse predominantemente municipal”, destacando, logo em seguida, “que não há fato local que não repercuta, de alguma forma, igualmente, sobre as demais esferas da Federação”.

Nessa perspectiva, lembra Hely Lopes Meirelles
 que existem matérias que admitem tríplice regulamentação, como, por exemplo, “trânsito e transporte”, cuja lição, pela clareza, reproduzo:

“Os serviços de trânsito e tráfego têm ensejado sérios conflitos de atribuições entre o Município e o Estado-membro, o que nos leva a tecer considerações mais extensas sobre o assunto.

De início, convém distinguir essas duas atividades: trânsito é o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação; tráfego é o deslocamento de pessoas ou coisas pelas vias de circulação em missão de transporte. Assim, um caminhão vazio, quando se desloca por uma rodovia, está em trânsito; quando se desloca transportando mercadoria, está em tráfego. Daí a distinção entre normas de trânsito e normas de tráfego: aquelas dizem respeito às condições de circulação. Como a circulação e o transporte são atividades conexas, as regras de trânsito e tráfego geralmente são editadas conjuntamente, embora distintas quanto aos seus objeto e finalidades.

O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice regulamentação – federal, estadual e municipal –, conforme a natureza e o âmbito do assunto a prover. A dificuldade está em se fixar, com precisão, os limites da competência das três entidades estatais que concorrem na sua ordenação.”

Logo em seguida, arremata o saudoso autor
:

“A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades da estrita competência do Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população, entre outras.

O tráfego sujeita-se aos mesmos princípios enunciados para o trânsito no que concerne à competência para sua regulamentação: cabe à União legislar sobre tráfego interestadual; cabe ao Estado-membro prover sobre o tráfego regional; e compete ao Município dispor sobre o tráfego local, especialmente o urbano.

E assim é na generalidade das Nações civilizadas, que reconhecem às comunidades locais o direito-dever de zelar pela circulação e pelo transporte em seu território, preservando seu sistema viário – urbano e rural – contra o congestionamento do trânsito e os excessos do tráfego. Todas as medidas de ordenamento da circulação e dos transportes no território municipal são da competência do Município, porque visam – no dizer autorizado de Hodges – ao controle do tráfego na via pública: “the traffic control in the public street”.

Justamente em razão da constatação apontada por Hely Lopes é que o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros deve ser regulamentado por cada município, pois a referida atividade, de modo inequívoco, afeta a mobilidade urbana
 dos citados entes federados, residindo, aí, talvez, a justificativa pela qual foi acrescido o art. 11-A, na LPNMU, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, o qual estabelece que:
Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios.

Legislação nacional que vai ao encontro dos ensinamentos doutrinários de Fernando Menezes de Almeida, o qual, em estudo específico sobre o regime jurídico do transporte individual remunerado de passageiros, publicado no ReDAC, set-out/2016, elencou os motivos pelos quais a regulamentação do referido serviço deve ser realizada pelos municípios, nos seguintes termos:


“Assim, a competência dos Municípios é definida pela existência de “interesse local” em tratar do assunto.

Como os critérios se sobrepõem, é normal que haja situações em que leis de competência privativa da União e dos Municípios incidam sobre um mesmo assunto. É, p. ex., o que se passa com legislação sobre trânsito e transportes. Esse assunto é de competência legislativa privativa da União (art. 22, XI, da CF/1988), mas comporta também legislação municipal naquilo que disser respeito ao interesse local (art. 30, I, da CF/1988).

É verdade que nem sempre é claro o alcance do “interesse local”. Mas, no caso que interessa a este estudo, há dois elementos principais a facilitarem a conclusão de que é de interesse local dos Municípios legislarem sobre serviço de transporte individual de passageiros.

Um deles – que já é argumento suficiente – é a indicação expressa, na Constituição Federal, de que o transporte público coletivo é de interesse local e deve ser disciplinado no âmbito do ordenamento jurídico municipal.

Ora, se o transporte coletivo que, por ser coletivo, é potencialmente mais impactante em termos de abrangência territorial, é considerado de interesse local, quanto mais o transporte individual.

E o outro elemento, a reforçar a mesma conclusão, é a praxe da legislação e da jurisprudência brasileira. Está consolidado na realidade jurídica brasileira que os Municípios disciplinem transporte urbano (que não seja intermunicipal, interestadual ou internacional).

Sendo competência municipal disciplinar juridicamente o transporte individual de passageiros, é a lei municipal que será competente para fixar-lhe o regime jurídico próprio como sendo de atividade econômica livre à iniciativa privada, ou o regime de serviço público.

Vale lembrar que, como visto anteriormente, a Constituição nada diz sobre essa atividade ser serviço público, ou atividade econômica, incidindo, pois, diretamente a remissão de competência à lei infraconstitucional para defini-lo (art. 170, parágrafo único, da CF/1988).

E a lei infraconstitucional em questão será a lei do ente da Federação competente para tratar da matéria: no caso, os Municípios. 

A definição fundamental que diz respeito ao objeto deste estudo – qual seja, o regime jurídico da atividade de transporte individual remunerado de passageiros – decorre, pois, da legislação (lei orgânica e demais leis) de cada Município. ”

No mesmo rumo, é a doutrina de Geraldo Spagno Guimarães
, ao comentar a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana – Lei 12.587/12, o qual cita, inclusive, decisão do Supremo Tribunal Federal:

“É fato que o artigo 22, XI atribui à União a competência para legislar sobre o trânsito e transporte, e isso se deu com a edição das Leis Federais nos 9.503/07 e 10.233/01, respectivamente, mas a mesma Constituição cuida separadamente dos transportes urbanos como assunto de competência material do Município (art. 30, V) e, no que concerne a competência legislativa da matéria no contexto urbano, estabelece competência concorrente, atribuindo à União a tarefa de instituir diretrizes e aos Municípios a de complementar essas diretrizes especificamente para o âmbito e interesse local, este gizado pelo artigo 30, I da CRFB.

O STF já decidiu que “a competência constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos Estados”, mas também já entendeu que “a prestação de transporte urbano, consubstanciando serviço de transporte local, é matéria albergada pela competência legislativa dos Municípios, não cabendo aos Estados-membros dispor a seu respeito”.

Por isso, é necessário um registro importante para discernir entre o que a Constituição dispõe no artigo 21, XX e no artigo 22, XI. No primeiro caso o alvo da norma é transporte como elemento do desenvolvimento urbano e, no segundo, o foco é o transporte nacional, em seus aspectos gerais sistêmico, estrutural e operacional. Assim, o Município não pode legislar sobre assuntos de transporte em geral, mas o transporte urbano há que ser organizado e regulamentado por normas municipais, porque o tema é de interesse local, sabendo-se que esse regramento deve se submeter às diretrizes instituídas pela União (CRFB, 21, XX). Outro raciocínio ou leitura poderia conduzir ao entendimento equivocado de que a Lei no 12.587/12 é inconstitucional por vício de origem e flagrante violação ao artigo 30, I, da Lei Maior, ou ainda, poder-se-ia considerar impróprias as regulamentações municipais que o Capítulo V da LPNMU impõe para o planejamento e a gestão do sistema de mobilidade.

De qualquer forma, ainda não se travou no STF discussão sobre o art. 21, XX da Carta Magna, o que se dará a partir da evolução que advirá da aplicação da Lei nº 12.587/12.

Atente-se ao fato de que o texto constitucional não fala em diretrizes para a mobilidade, mas para o transporte urbano, cujos serviços públicos e modais (públicos ou não) criam condições para a mobilidade, desde que haja também uma infraestrutura eficiente para a circulação, controle e cultura da mobilidade.

O artigo 182 da CRFB estabelece que compete ao poder público municipal executar a política de desenvolvimento urbano, mas também que esta deve ser implementada conforme as diretrizes gerais fixadas em lei. O objetivo é o desenvolvimento das funções sociais da cidade, com mira no bem-estar dos citadinos que tem o dever de garantir. É possível dizer que esse dispositivo orienta ser essa política uma atribuição da função executiva, portanto, a organização e as definições competem ao Executivo, que para tanto se valerá das diretrizes gerais fixadas em lei federal.

Observe-se que nem o termo política urbana se limita aos aspectos geográficos, nem a expressão desenvolvimento urbano se restringe às expansões, pois ambas as locuções devem curvar-se às funções sociais do contexto urbano, entre as quais tem relevo significativo a circulação (nesta incluídos os direitos à mobilidade e à acessibilidade), até mesmo como fundamento da política e do desenvolvimento urbano, expressão esta que não tem ênfase no desenvolvimento, mas no urbano, porque o direito à circulação tem o seu núcleo de configuração muito mais na vida da cidade e no cotidiano das pessoas que nela se deslocam do que em qualquer outra dimensão. Amalgamados como complementos do direito à circulação estão o direito à infraestrutura sustentável e a gestão consensual, que distribuirão acesso isonômico aos beneficiários dessa função social da cidade. ”

Para além disso, a normativa impugnada, ao regulamentar o exercício da atividade de transporte remunerado privado individual de passageiros não pretendeu instituir regra de caráter geral ou regional, tampouco criou normas concernentes “ao trânsito e transporte”; houve, apenas, regulamentação do referido serviço, de acordo com as suas peculiaridades locais, de modo que não há falar em usurpação de competência.
A norma questionada, na verdade, pretende regulamentar o “serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros na categoria Aplicações de Internet” naquilo em que o interesse local prevalece, como o faz com outras atividades econômicas, no exercício de seu poder de polícia.

Desse modo, cabível ao Município regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte individual de pessoas, sem extrapolar, contudo, os limites de sua competência constitucional para dispor sobre assuntos de peculiar interesse local, bem como os parâmetros conferidos pela legislação federal, na forma do art. 30, I e II, da CRFB/88.

Destaco que não foi outra a orientação firmada recentemente, em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1054110, como já exposto alhures.

Foi assentado, no ponto, que “No exercício de sua competência para a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (Constituição Federal, artigo 22, inciso XI).”.

No mais, acresço os fundamentos lançados pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Benhur Biancon Junior:

“Na matéria de fundo, desde logo, é dever asseverar que não resta dúvida de que os Municípios detêm competência legislativa para regular o serviço privado de utilidade pública de transporte individual remunerado de passageiros, tanto em relação ao modo convencional (táxis), quanto em relação às novas modalidades de serviço, como por exemplo, o modelo utilizado pelas empresas Uber, 99 Pop e Cabify, dentre outras.

O artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal atribui aos Municípios a competência genérica de legislar sobre assuntos de interesse local, bem como a de suplementar, no que couber, a legislação federal e estadual.

Ao mesmo tempo, o caput do artigo 182 da Magna Carta determina expressamente que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

De tal contexto se retira que a Constituição Federal confere aos Municípios o protagonismo quanto à política de desenvolvimento urbano, de molde a assegurar o pleno cumprimento das funções sociais da cidade, na qual se insere o sistema de mobilidade urbana.

(...)

A normativa em xeque, igualmente, mostra-se em conformidade com a Constituição Estadual, que, em seu artigo 13, incisos I e III, atribui aos Municípios competência para exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local e para regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas. ”

Pelas mesmas razões, também não se pode dizer que os dispositivos impugnados usurparam a competência atribuída à União para legislar sobre direito civil, diretrizes da política nacional de transportes, concorrencial, informática e telecomunicações, e, nesse sentido, peço licença para reproduzir parte da fundamentação declinada pelo il. Des. FRANSICO CASCONI, autos da ADI 2216901-06.2015.8.26.0000, julgado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo:
“Da mesma forma, precoce argumentar com inovação legislativa atinente a direito civil (artigo 22, inciso I, da Constituição da República), pois longe está a lei guerreada de imiscuir-se em temas afetos ao contrato de transporte enquanto instituto jurídico de direito material, como sua natureza jurídica, elementos, obrigações dos contratantes etc., em contraposição aos dispositivos próprios do Código Civil.

Insustentável, ainda, afirmação de que teria o Município avançado em tema afeto a internet (artigo 22, inciso IV, da Constituição da República), eis que o ato legislativo impugnado não visa a regrar, condicionar, limitar ou regular a utilização ou exploração da rede mundial de computadores, contrariando o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), ainda que por meio de aplicativos.

Nesse particular, a atividade, in casu, desempenhada pela empresa proprietária do aplicativo na exploração do novo modal acaba por ser afetada porque se constitui na plataforma virtual de aproximação, oferta e contratação do serviço material que se pretendeu limitar leia-se, o transporte individual efetivamente prestado aos usuários da tecnologia, o que não implica, num aspecto técnico-normativo, inovação legislativa inserida no tema internet.

Em suma, no aspecto da repartição constitucional de competências normativas entre os entes federados, não se externam claros indícios de invasão, pelo Município de São Paulo, no campo de produção legislativa da União Federal, principalmente considerando que o comando normativo extraído da lei atacada revela intuito de dispor sobre exercício de determinada modalidade de transporte (...). ”

Com isso, as alegações de inconstitucionalidade formal dos arts. 1º, 2º, 11º, 22 e 39, da Lei 12.162/16, por violarem o art. 8º, da CERGS, c/c os arts. 22, I, IV, IX, XI e XVI, da CRFB, não prosperam.

II.c - 
Alegação de inconstitucionalidade material
A livre iniciativa é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, além de ser também orientadora da ordem econômica, consoante o disposto nos artigos 1º e 170 da CRFB/88:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...)

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Como fundamento da ordem econômica, ao lado da livre iniciativa, está a valorização do trabalho humano, assim como são princípios orientadores a livre concorrência e a defesa do consumidor. Nesse cenário, ensina José Afonso da Silva
:
“A Constituição declara que a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e na iniciativa privada. Que significa isso? Em primeiro lugar que dizer precisamente que a Constituição consagra uma economia de mercado, de natureza capitalista, pois a iniciativa privada é um princípio básico da ordem capitalista. Em segundo lugar significa que, embora capitalista, a ordem econômica dá prioridade aos valores sociais do trabalho humano sobre os demais valores da economia de mercado. Conquanto se trate de declaração de princípio, essa prioridade tem o sentido de orientar a intervenção do Estado, na econômica, a fim de fazer valer os valores sociais do trabalho que, ao lado da iniciativa privada, constituem os fundamentos não só da ordem econômica, mas da própria República Federativa do Brasil (art. 1º, IV).”
Assim, considerando que o princípio da livre iniciativa não tem caráter absoluto na ordem constitucional
, é preciso que seja compatibilizado com outros princípios constitucionais, em especial com a proteção do consumidor e da livre concorrência, podendo, em razão disso, ser limitado.

Com efeito, já assentou o Supremo Tribunal Federal que “o princípio da livre iniciativa, inserido no caput do art. 170 da Constituição nada mais é do que uma cláusula geral cujo conteúdo é preenchido pelos incisos do mesmo artigo. Esses princípios claramente definem a liberdade de iniciativa não como uma liberdade anárquica, mas social, e que pode, consequentemente, ser limitada”. (ARE 1.104.226 AgR, rel. Min. Roberto Barroso, j. 27-4-2018.)

Nesse sentido, a própria ordem constitucional autoriza a intervenção do Estado na atividade econômica, a fim de exercer a proteção ao consumidor e ao mercado, por meio de regulação e fiscalização, conforme estabelece o art. 174 da Constituição da República Federativa do Brasil:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Regramento que encontra correspondência na Constituição Estadual do Rio Grande do Sul:

Art. 157.  Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:

I - promoção do bem-estar do homem como fim essencial da produção e do desenvolvimento econômico;

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, associada a uma política de expansão das oportunidades de emprego e de humanização do processo social de produção, com a defesa dos interesses do povo;

(…)

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Art. 158.  A intervenção do Estado no domínio econômico dar-se-á por meios previstos em lei, para orientar e estimular a produção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos do poder econômico. (...)

Art. 266. O Estado promoverá ação sistemática de proteção ao consumidor, de modo a garantir-lhe a segurança e a saúde, e a defesa de seus interesses econômicos.

Parágrafo único.  Para atender ao disposto no “caput”, poderá o Estado, na forma da lei, intervir no domínio econômico quando indispensável para assegurar o equilíbrio entre produção e consumo.

Dessa forma, embora a ordem econômica brasileira preste obséquio à livre iniciativa, as atividades exercidas pelos particulares estão sujeitas, não somente ao controle a ser exercido pelo Estado, mas também pelos demais princípios e valores assegurados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Contudo, a intervenção do poder público deve ser iluminada pelos princípios constitucionais, notadamente pela razoabilidade
/proporcionalidade
, conforme se extrai do trecho do voto proferido pelo Min. CELSO DE MEELO, na ADI 1.407-DF:
“O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público.

O princípio da proporcionalidade – que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do ‘substantive due process of law’ – acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções,  qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais.

A norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do ‘substantive due process of law’ (CF, art. 5º, LIV).

Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislador.”

Em sentido semelhante, porém em âmbito doutrinário, José dos Santos Carvalho Filho
 lecionada que:

“(...) para que a conduta estatal observe o princípio da proporcionalidade, há de revestir-se de tríplice fundamento: (1) adequação, significando que o meio empregado na atuação deve ser compatível com o fim colimado; (2) exigibilidade, porque a conduta deve ter-se por necessária, não havendo outro meio menos gravoso ou oneroso para alcançar o fim público, ou seja, o meio escolhido é o que causa o menor prejuízo possível para os indivíduos; (3) proporcionalidade em sentido estrito, quando as vantagens a serem conquistadas superarem as desvantagens.”

É com tais considerações que se faz necessário examinar se as exigências/condicionantes impostas pela Lei nº 12.162/16 para a prestação do serviço de transporte individual privado de passageiros arranha direitos e princípios constitucionais.
II.c.1 - 
Exigência de prévia autorização
Eis a redação dos dispositivos impugnados:

Art. 2º A exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Porto Alegre, concedida por intermédio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Parágrafo único. A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é restrita às operadoras de tecnologia responsáveis pela sua disponibilização.

Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

(...)

II - pelos veículos:

(...)

d) submeter-se a vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

Art. 22 A execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros por pessoas físicas, isoladamente, ou por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Porto Alegre ensejará a autuação do infrator por transporte clandestino, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores.

Art. 34 Fica incluído inc. VII no caput do art. 3º da Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011, conforme segue:

"Art. 3º ...

...

VII - transporte motorizado privado e remunerado de passageiros: 23 (vinte e três) tarifas do transporte coletivo por ônibus." (NR)

Art. 39 A autorização para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros será válida, inicialmente, pelo prazo de até 18 (dezoito) meses.

§ 1º Transcorridos 12 (doze) meses da vigência desta Lei, o Município de Porto Alegre promoverá a análise e a reavaliação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, bem como eventuais adequações na legislação que se fizerem necessárias.

§ 2º A renovação da autorização para a exploração do serviço dependerá da reavaliação referida no § 1º deste artigo e, se aprovada, deverá ser efetuada a cada 12 (doze) meses.

O proponente, em síntese, sustentou que a necessidade de autorização prévia do poder público para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros viola os princípios constitucionais da livre iniciativa e livre concorrência (arts. 1º, IV, 170, caput, IV, da CRFB, e art. 157, V, da CERGS).

Sobre o tema, destaco que esta Corte, ao apreciar a ADI 70075482968, relativa à Lei 8.084/2017 do Município de Rio Grande, a qual proibiu o transporte remunerado de pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos, decidiu, por unanimidade, que a referida lei contrastou com os valores sociais do trabalho, bem como com os princípios da livre iniciativa e livre concorrência. Transcrevo, pois, os fundamentos invocados pelo em. Rel. Des. Gelson Rolim Stocker, os quais foram endossados por este Colegiado:

“Por conseguinte, no que tange ao mérito da lide, a questão ora em debate está ligada à regulação do trânsito, ao direito econômico e social, além do estímulo à qualidade de vida. Recordo que a mobilidade urbana é prioridade de qualquer governo, sendo questão essencial às políticas públicas atuais.

Neste diapasão, em 26 de março de 2018 foi publicada a Lei Federal nº 13.640/2018, com o objetivo de regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros a nível federal.

A Lei Federal anterior, nº 12.578/2012, que trata sobre o tema, Política Nacional de Mobilidade Urbana, surgiu em momento anterior à chegada ao Brasil do transporte de passageiros individuais por aplicativos, que ingressaram apenas em 2014, portanto essa necessidade de atualização legislativa.

A Lei nº 13.640/2018 conferiu aos Municípios a competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, em seu art. 3º, inclusive, trouxe exigências de algumas obrigações e condições a serem observadas. Regulamentar não significa proibir, até porque não é atividade que afronta aos ditames social do trabalho ou da economia municipal.

A este respeito, o que antes inexistia, a lei referida disciplinou, expressamente, o conceito de “transporte remunerado privado individual de passageiros”:

Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede. (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018)
Importa registrar que, além de ser competência do Município, o transporte de pessoas, em caráter privado, por não ser serviço público, não está submetido à concessão, permissão ou autorização do Ente Estatal.

Por conseguinte, decorre da força normativa da Constituição Federal a efetividade dos princípios e regras, no caso, especialmente, a observação, no caso, de meios materiais de implementar o acesso ao exercício da concretização da liberdade de locomoção e livre acesso econômico e à concorrência. 

O transporte, visto amplamente, está inserido na garantia fundamental de liberdade de locomoção, prevista no art. 5º, inciso XV, da Constituição Federal.

Nas palavras de José Afonso da Silva

 “O direito à circulação é manifestação característica da liberdade de locomoção: direito de ir, vir, ficar, parar, estacionar. O direito de circular (ou liberdade de circulação) consiste na faculdade de deslocar-se de um ponto a outro através de uma via pública ou afetada ao uso público. Em tal caso, a utilização da via não constituirá uma mera possibilidade, mas um poder legal exercitável erga omnes. (...)”.

Ainda, a respeito do direito de transporte, menciona Pedro Lenza:

“(...) O transporte está intimamente ligado à noção de mobilidade das pessoas e apresenta-se como direito-meio para a implementação de vários outros direitos fundamentais (e sociais), como a educação, a saúde, a alimentação, o lazer, o direito de ir e vir etc. (justificação apresentada no encaminhamento da PEC n. 90/2011).

Dessa forma, o transporte, especialmente o público, cumpre uma inegável função social e se apresenta como fundamental para aqueles que não possuem meios próprios de locomoção, constituindo-se como “elemento de vital importância para assegurar as condições necessárias para uma vida digna” (...)”.

Como forma de garantia desse princípio, os enunciados da livre iniciativa, livre concorrência e liberdade de trabalho, que não possuem caráter absoluto, assim como os demais, devem ser ponderados e, neste aspecto, sopesando pelo desenvolvimento e crescimento do Município, é de se primar pela observância daqueles no caso em comento.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser interpretados, em conjunto com o inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

O direito dos munícipes ao direito ao transporte, assim como o livre acesso à iniciativa do trabalho, concorrência e com vistas ao próprio desenvolvimento do Município, deve ponderar, de modo que não há razões jurídicas para impedir o trabalho com utilização de aplicativos em celulares e transporte individual de pessoas, ainda mais na presente atualidade em que vige legislação federal acerca do assunto.

Recordo, ainda, que a Constituição Federal da República, que tem como norte a dignidade e a liberdade humana, adotou o sistema capitalista como orientador da ordem econômica, incorporando como um dos seus fundamentos o princípio da livre iniciativa:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Livre iniciativa que é retomada como fundamento da Ordem Econômica:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;  

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.  

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

E, na Constituição Estadual:

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

I - promoção do bem-estar do homem como fim essencial da produção e do desenvolvimento econômico; 

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, associada a uma política de expansão das oportunidades de emprego e de humanização do processo social de produção, com a defesa dos interesses do povo;

III - democratização do acesso à propriedade dos meios de produção; 

IV - integração das economias latino-americanas; 

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Jose Afonso da Silva defende que “(...) A liberdade de iniciativa envolve a liberdade de indústria e comércio ou liberdade de empresa e a liberdade de contrato. Consta do art. 170, como um dos esteios da ordem econômica, assim como de seu parágrafo único, que assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo casos previstos em lei. É certamente o princípio básico do liberalismo econômico. (...)”

Decorre da livre iniciativa o princípio da livre concorrência, prima pelas diferentes atividades desenvolvidas no mercado de trabalho, o que confere eficiência, desenvolvimento, efetividade, inovação, progresso e diversidade, refletindo positivamente na sociedade e no próprio Município.

Marcelo Novelino, no mesmo sentido:

“A liberdade de iniciativa, que envolve a liberdade de empresa (indústria e comércio) e a liberdade de contrato, é um princípio básico do liberalismo econômico. Além de fundamento da República Federativa do Brasil, a livre-iniciativa está consagrada como princípio informativo e fundante da ordem econômica (CF, art. 170), sendo constitucionalmente "assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei" (CF, art. 170, parágrafo único).

A ordem econômica tem por finalidade assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social (CF, art. 170). Para ser considerada legítima, a liberdade de iniciativa deverá ser exercida com este fim, e não voltada simplesmente para o lucro ou para a realização pessoal do empresário (SILVA, 2005a). Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "o princípio da livre-iniciativa não pode ser invocado para afastar regras de regulamentação do mercado e de defesa do consumidor."

Portanto, não é salutar à Sociedade e vai de encontro com os preceitos constitucionais, mencionados acima, garantias fundamentais do Estado Brasileiro, legislação municipal proibitiva do transporte individual de pessoas por aplicativos, de modo que a presente ação merece ser julgada procedente.

A livre iniciativa é atributo inseparável do ser humano e da sociedade atual e, por isso, deve ser compreendida na dimensão de compromisso que envolve a sociedade e o Estado. 

Para Celso Ribeiro Bastos a livre iniciativa:

“(...) é uma manifestação dos direitos fundamentais e no rol daqueles devia estar incluída. De fato o homem não pode realizar-se plenamente enquanto não lhe for dado o direito de projetar-se através de uma realização transpessoal. Vale dizer, por meio da organização de outros homens com vistas à realização de um objetivo (...)”.

Ao conferir a livre iniciativa a natureza de princípio, importa reconhecer em sua base a liberdade como um dos fatores estruturantes da ordem jurídica justa. Implica, outrossim, na garantia de uma conduta subsidiária do Estado na atividade econômica e uma atuação positiva na disposição de limites em busca da preservação e realização do interesse da coletividade.

Neste viés, uma interpretação constitucional atual, orientada pelos princípios que regem a ordem econômica Brasileira, demonstra que a proibição determinada pela Lei Municipal objeto da lide contraria a livre concorrência e o direito de escolha do consumidor, corolários da livre iniciativa.

A lei atacada, em tese, não atende à Política Nacional das Relações de Consumo, que “tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo” (art. 4º, caput, do Código de Defesa do Consumidor).”

Disso, contudo, não se pode concluir que o exercício de determinada atividade econômica não possa estar sujeito à regulamentação, com a consequente exigência de prévia autorização do poder público.

Primeiro, porque, tanto o art. 1º, parágrafo único
, da Lei impugnada, quanto o art. 12
 da LPNMU, reconhecem o transporte privado e remunerado de passageiros como serviço de interesse público/utilidade pública
 (o que não retira o seu caráter privado), e isso em razão de a atividade, de modo inequívoco, acarretar forte impacto no bem-estar da coletividade, pois, além de afetar uma parcela considerável da população, traz impactos consideráveis na mobilidade urbana dos municípios.

Necessário esclarecer, aqui, que a qualificação de um serviço como de interesse público não significa torná-lo serviço público em sentido estrito, como adverte Odete Medauar
:

“A Constituição Federal fixa vínculo orgânico, ao dispor, no caput do art. 175, que incumbe ao poder público a prestação dos serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. Por isso, os chamados ‘serviços de utilidade pública’, realizados por particulares e reconhecidos como de ‘utilidade pública’, não podem ser qualificados como serviços públicos, em sentido técnico, por faltar o vínculo orgânico com a Administração, por não incumbir ao poder público”.

Conforme ensina Alexandre Santos de Aragão
, as atividades privadas de interesse público, de relevância pública ou simplesmente atividades privadas

“(...) se encontram no meio termo entre os serviços públicos, que são atividades desempenhadas diretamente ou indiretamente (por delegação à iniciativa privada) pelo próprio Estado em razão da impossibilidade de a iniciativa privada atender os interesses públicos pertinentes, e as atividades econômicas privadas não sujeitas a controle ou sujeitas apenas a um controle de polícia administrativa, que apenas verifica se a atividade não fere a ordem pública, a saúde pública, a segurança pública etc., não a funcionalizando específica e comissivamente ao interesse público.

As atividades de que estamos tratando são atividades econômicas privadas; não são desenvolvidas pelo Estado, seja diretamente, seja através de concessão ou permissão. São prestadas pelos particulares por direito próprio, mas o Estado as sujeita a um controle constante e que pode em alguns casos imiscuir-se em elementos contratuais da prestação da atividade, para que ela, não apenas não agrida o interesse público, mas também contribua para a sua realização”.

É da qualificação de uma atividade como de interesse público que surge a necessidade de prévia autorização para que os particulares possam realizá-la. Autorização essa que não está relacionada, como pretende fazer crer o proponente, com a concessão de serviços públicos, porque de tal não se trata (conforme já salientado acima), mas radica no poder de polícia da administração, conforme explica Celso Antônio Bandeira de Mello
:

“É preciso, ainda, não confundir com serviço público certas atividades, que, conquanto entregues à livre iniciativa, por força de lei, dependem de prévia autorização de órgãos públicos. Com efeito, o parágrafo único do art. 170 da Constituição dispõe que “é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Assim, hipóteses existirão em que, por força de lei, uma dada atividade econômica, isto é, pertinente aos particulares – e não ao Estado – deva ser precedida de autorização; ou seja, de uma prévia manifestação administrativa, destinada a verificar, no exercício de ‘poder de polícia’, se será desempenhada dentro de condições compatíveis com o interesse coletivo.”

Adverte o autor, logo em seguida, que

“Nem por isto tais atividades, como resulta do preceptivo citado, deixam de se constituir em exploração de atividade econômica, em atividade privada, integrante do reino da iniciativa.

Por não se tratar de atividades assumidas pelo Estado como próprias, pertencentes ao seu campo específico, é evidente que, por definição, não são serviços públicos”.

Do que não diverge Marçal Justen Filho
:

“Como exposto, existem serviços que não são públicos, mas que atendem a relevantes interesses. Costuma-se utilizar a expressão serviço público virtual e se propôs, acima, a expressão serviços de interesse coletivo. A hipótese abrange os casos de transporte por meio de táxi, profissões regulamentadas, atividades de hotéis, bancos, seguros etc.

A hipótese está prevista no art. 170, parágrafo único, da CF/88, que faculta a lei subordinar o exercício de certas atividades a uma autorização estatal prévia. O ato estatal destina-se a verificar o preenchimento pelo particular dos requisitos necessários. A intervenção do Estado, nesses casos, não atinge a natureza do serviço nem altera o regime jurídico o qual se desenvolve, ainda que se imponham requisitos para o desenvolvimento das atividades e se as subordine a controle de intensidade variável.

Todo aquele que preencher os requisitos previstos em lei terá direito a desenvolver as atividades pertinentes. Portanto, a intervenção estatal não apresenta um cunho constitutivo do direito ao exercício da atividade, mas se trata de um ato de natureza declaratória. Bem por isso, não se trata de transferir ao particular o exercício de uma atividade pública.

Enfim, concedem-se serviços públicos; autorizam-se serviços privados.”

Aqui prevalece o interesse público em garantir que o desenvolvimento da atividade atenda a padrões mínimos de qualidade e de segurança, em proteção aos passageiros, consumidores do serviço, mas também ao restante da população, que transita pelas vias públicas da cidade.
Não por outro motivo, aliás, que a necessidade de submissão do exercício da referida atividade advém, também, da própria LPNMU, que, ao traçar as diretrizes da política nacional de mobilidade urbana, expressamente referiu que o serviço deve ser autorizado pelos municípios, in verbis:

Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros.

Assim, é dentro dessa perspectiva que a subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local, a ser concedida pela EPTC, com necessidade de renovação anual, por meio de vistoria, bem assim a eventual imposição de sanção aos particulares que forem flagrados exercendo a referida atividade sem autorização, não conflita com valores sociais do trabalho, muito menos viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência.

Afinal, como asseverou o Min. LUIS ROBERTO BARROSO, ao proferir voto no ARE 1104226 AgR, “o princípio da livre iniciativa, inserido no caput do art. 170 da Constituição nada mais é do que uma cláusula geral cujo conteúdo é preenchido pelos incisos do mesmo artigo” os quais “claramente definem a liberdade de iniciativa não como uma liberdade anárquica, mas social, e que pode, consequentemente, ser limitada”.
Não foi outra a conclusão a que chegou o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, o Dr. Benhur Biancon Junior:

“Os artigos 1º, 2º, 1110, 22 e 39, todos da Lei Municipal n.º 12.162/2016 de Porto Alegre, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n.º 12.423/2018 de Porto Alegre, guardam consonância com a sistemática constitucional.

Da respectiva leitura é possível retirar que tais normas versam sobre a necessidade de autorização e validação, pelo Poder Público, a fim de tornar efetiva a fiscalização da atividade de transporte individual remunerado de passageiros, razão pela qual inexiste qualquer inconstitucionalidade quanto aos aludidos dispositivos impugnados, que se revelam inerentes à própria regulação da atividade privada de utilidade pública em tela.

Trata-se da implementação da chamada regulação de entrada para o exercício da atividade em estudo e que, diga-se, deve ser exigida de qualquer agente econômico que utilize o modelo de serviço baseado em aplicativos/plataformas digitais.

Tal regulação consubstancia-se na fixação de critérios para a obtenção de autorização pelas empresas para o exercício da atividade e prestação do serviço de transporte individual privado remunerado de passageiros, tais como exigências com relação aos veículos a serem utilizados e aos seus condutores, de forma a garantir a segurança dos usuários, bem como a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade nos serviços.

Como consabido, mesmo para atividades econômicas tipicamente privadas é comum a existência de instrumentos públicos de controle de funcionamento da atividade (por exemplo, licenças ambientais para a instalação de indústrias). No caso de uso intenso das vias urbanas para o transporte remunerado e individual de passageiros não poderia ser diferente, sob pena de potencial deterioração da qualidade geral do trânsito e das condições estruturais da malha viária, tendo o serviço em questão inegável impacto na mobilidade urbana.”
Constitucionais, portanto, os artigos 2º, 11, II, 'd', 22, 34 e 39, da Lei Municipal nº 12.162/2016.
II.c.2 - 
Cobrança da taxa de gerenciamento operacional - TGO
Eis a redação dos dispositivos impugnados:

Art. 4º Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), fixada em 0,025 (zero vírgula zero vinte e cinco) Unidade Financeira Municipal (UFM) por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, até o limite mensal equivalente a 20 (vinte) UFMs por veículo cadastrado. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

§ 1º Constitui fato gerador da TGO o exercício do poder de polícia administrativo pela EPTC, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 2º Considera-se sujeito passivo da TGO a pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 3º A TGO deverá ser recolhida mensalmente, em favor da EPTC, na condição de gestora da mobilidade urbana do Município de Porto Alegre e fiscal do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 4º O prazo para o recolhimento da TGO é até o décimo dia do mês imediatamente posterior ao mês de referência.

§ 4º A TGO será lançada mensalmente, a partir do requerimento de autorização pela operadora de aplicações de internet, devendo ser recolhida até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês imediatamente posterior ao mês de referência. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

§ 5º Do montante recolhido com a TGO, 25% (vinte e cinco por cento) será revertido para fundo de educação no trânsito a ser criado.

§ 6º Constitui obrigação acessória da pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, para fins da incidência da TGO, encaminhar à EPTC, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, a relação de viagens realizadas por seu intermédio no mês imediatamente anterior, sob pena de multa de 8.000 (oito mil) UFMs. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

§ 7º Aplica-se à TGO, subsidiariamente, as regras gerais aplicáveis às demais taxas municipais pela Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, inclusive para os casos de infração, mora, arrecadação e inscrição em dívida ativa. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

§ 8º A TGO será recolhida diretamente da autorizatária, ficando os condutores de veículos dispensados da despesa. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)
De início, não há falar em inconstitucionalidade formal da taxa de gerenciamento operacional instituída pelo Município de Porto Alegre, por violação ao art. 22, XI, da CRFB/88. Isso porque a taxa foi instituída em razão do seu poder de polícia
 (art. 140, II, da CERGS),  relativo à fiscalização do serviço de transporte urbano prestado em seus limites territoriais, atribuição que lhe incumbe, diante do interesse local (art. 30, I, da CRFB/88), conforme já destacado acima.

Nesse sentido, é a doutrina de Leandro Paulsen
:

“Competência para instituir taxas como função da competência político-administrativa. Competência anexa. Cada ente federado tem competência para cobrar taxas pelos serviços que preste ou pelo poder de polícia que exerça no desempenho da sua competência político-administrativa. Assim, a instituição e cobrança de taxas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios só se viabiliza no âmbito de suas respectivas atribuições. ”

Por outro lado, no que diz com a inconstitucionalidade material, relativa somente ao art. 4º, as alegações também não prosperam.
Inicialmente, necessário ter presente que na taxa de polícia, por ser tributo retributivo ou contraprestacional, o valor cobrado não pode variar senão em função do custo da atividade estatal, quer dizer, deve haver uma proporção razoável entre a base de cálculo da taxa com os custos da atividade, conforme jurisprudência pacífica do STF, lembrada pelo Min. DIAS TOFFOLI, em voto proferido no RE 838.284:

“Fundamentalmente, as taxas são tributos orientados pelo princípio da justiça comutativa. Essa ideia de justiça econômica, nos casos de fiscalização, de exercício do poder de polícia, quando transposta para o plano técnico-jurídico, tem basicamente duas consequências. A primeira, no plano do fato gerador, é que é necessário que o Estado tenha competência administrativa para realizar a fiscalização e que efetivamente realize as atividades fiscalizatórias por meio de órgãos administrativos em funcionamento. A segunda consequência, no plano da base de cálculo ou da quantificação da taxa, é que deve haver uma proporção razoável com os custos dessa atuação do Estado, conforme vem indicando a jurisprudência desta Corte.

No RE nº 177.835/PE, sessão de 22/4/99, DJ de 25/5/01, o Tribunal Pleno reconheceu a constitucionalidade da taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários, que variava conforme o patrimônio líquido da empresa. O Relator da causa, o Ministro Carlos Velloso, consignou que “o fato de a taxa variar em função do patrimônio líquido da empresa não [significava] que esse patrimônio líquido [constituía] a sua base de cálculo”. Sustentou haver, no caso, realização do princípio da capacidade contributiva, o qual, em sua concepção, não se restringia apenas aos impostos. Para o Ministro Nelson Jobim, a referência ao patrimônio líquido era “um critério pelo qual se [podia] aferir o tipo de serviço prestado, considerando a circunstância de que, quanto maior o patrimônio líquido, maior a atividade desenvolvida na Bolsa”. Na ocasião, o Relator ainda havia citado o entendimento do Juiz Hugo de Brito Machado, para o qual, no caso de tributo fixo, não haveria que se falar em base de cálculo, pois seu valor já seria determinado pelo próprio legislador, de modo direto. Segundo o Ministro Moreira Alves, a espécie retratava a razoabilidade genérica, pois era possível supor que havia “mais serviço para a fiscalização quanto maior [fosse] a empresa”. Por sua vez, o Ministro Sepúlveda Pertence assentou que, no caso de taxa cobrada em razão do exercício do poder de polícia, deveria ser tomado como base de cálculo “um dado que razoavelmente [indicasse] a exigência da atividade de polícia provocada pelo contribuinte”, o que teria ocorrido naquela situação. Para o Ministro Néri da Silveira, a fiscalização realizada pela CVM estava relacionada com o volume de operações da empresa e o patrimônio das empresas, em razão do qual a taxa variava e traduzia – de maneira presumida – esse volume de operações.

Na ADI nº 1.948/RS-MC, na sessão de 4/2/99, DJ de 14/9/01, em que se impugnava a constitucionalidade de lei que introduzira tabela estipulando taxa de fiscalização e controle de serviços públicos delegados conforme faturamento anual, o Supremo Tribunal Federal indeferiu a medida liminar pleiteada. Para o Relator do acórdão, o Ministro Nelson Jobim, a taxa não estava incidindo sobre o faturamento das empresas. Em verdade, para Sua Excelência, o faturamento era um critério razoável para a incidência da exação (taxa fixa), e não sua base de cálculo, pois era possível presumir “que a empresa, faturando mais, [demandava] um maior nível de fiscalização, tendo em vista a extensão de seu trabalho”. Da óptica do Ministro Sepúlveda Pertence, era razoável e viável a utilização, como indício do dimensionamento do custo da fiscalização, do “vulto da empresa, manifestado no seu faturamento bruto”, especialmente em razão da impossibilidade da mensuração exata da atuação estatal frente a cada contribuinte. Para o Ministro Carlos Velloso, o caso tratava de tributo fixo – o que, em sua compreensão, já era admitido pela jurisprudência e pela doutrina – e a sua variação em função das faixas de faturamento seria uma forma de realizar o princípio da capacidade contributiva. Em seguida, na sessão de 4/9/02, DJ de 7/2/03, a Corte concluiu pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade quanto aos dispositivos legais questionados. Na ocasião, prevaleceu o entendimento sufragado pelo Relator, o Ministro Gilmar Mendes, no sentido de que o caso se enquadrava na jurisprudência da Corte, fixada no RE nº 177.835/PE.

Já no RE nº 220.316/MG, sessão de 12/8/99, DJ de 29/6/01, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela constitucionalidade da taxa de fiscalização e funcionamento cobrada como contrapartida ao exercício do poder de polícia calculada em razão da área fiscalizada. O Relator, o Ministro Ilmar Galvão, logo de início, destacou que o exercício do poder de polícia, naquele caso, estava relacionado com a ocupação de imóveis e que tal característica (a área do imóvel) poderia ser levada em consideração “como critério de aferição da intensidade, da frequência ou da extensão do serviço de fiscalização prestado pelo ente público”. Sua Excelência ainda aduziu ser o tributo justificado pelo exercício do poder de polícia “referido a cada contribuinte em particular, e de modo divisível, porque em ordem a permitir uma medida tanto quanto possível justa, para efeito de contraprestação”. No entendimento do Ministro Carlos Velloso, a situação revelava a realização da isonomia tributária (art. 150, II, da Constituição Federal) bem como do princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1º, da Constituição Federal). Por sua vez, o Ministro Maurício Corrêa asseverou ser o metro quadrado “apenas uma unidade para a divisão do serviço prestado, que se traduz no rateio proporcional do custo [do serviço] pela área construída dos imóveis em que se dá a atuação municipal”.

No RE nº 416.601/DF, sessão de 10/8/05, DJ de 30/9/05, esta Corte considerou constitucional a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) do IBAMA, prevista em artigos da Lei nº 6.938/81, com redação dada pela Lei nº 10.165/2000, a qual variava conforme o potencial de poluição e grau de utilização de recursos naturais (pequeno, médio e alto) e conforme fosse microempresa, empresa de pequeno porte, empresa de médio porte e empresa de grande porte. Sobre o tema, o Relator, o Ministro Carlos Velloso, com apoio em Sacha Calmon, entendeu que essa variação do valor da taxa seria um reflexo do “maior ou menor trabalho do poder público, maior ou menor exercício do poder de polícia”. Em seguida aduziu que essa situação atendia os princípios da proporcionalidade e da retributividade. Por didático, cito trecho do parecer de Sacha Calmon utilizado no voto do Ministro Carlos Velloso:

“(...)

É noção cediça que a base de cálculo das taxas deve mensurar o custo da atuação estatal que constitui o aspecto material de seu fato gerador (serviço público específico e divisível ou exercício do poder de polícia).

Não se pode ignorar, contudo, a virtual impossibilidade de aferição matemática direta do custo de cada atuação do Estado (a coleta do lixo de um determinado domicílio, ao longo de um mês; a emissão de um passaporte; etc.). O cálculo exigiria chinesices como a pesquisa do tempo gasto para a confecção de cada passaporte, e a sua correlação com o salário-minuto dos funcionários encarregados e o valor do aluguel mensal do prédio da Polícia Federal onde o documento foi emitido, entre outras variáveis intangíveis, de modo a colher o custo de emissão de cada passaporte, para a exigência da taxa correspectiva (que variaria para cada contribuinte, segundo o seu documento tivesse exigido maior ou menor trabalho ou tivesse sido emitido em prédio próprio ou alugado). O mesmo se diga quanto à coleta de lixo: imagine-se o ridículo de obrigarem-se os lixeiros, tais ourives, a pesar com balança de precisão os detritos produzidos dia a dia por cada domicílio, para que a taxa pudesse corresponder ao total de lixo produzido a cada mês pelo contribuinte.

O Direito não pode ignorar a realidade sobre a qual se aplica. O princípio da praticabilidade, tão bem trabalhado entre nós por MISABEL DERZI, jurisdiciza essa constatação elementar, que tampouco passa despercebida ao STF. Nos autos da Representação de Inconstitucionalidade nº 1.077/84, Rel. Min. MOREIRA ALVES, declarou a Corte que não se pode exigir do legislador mais do que ‘equivalência razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a pagar, tendo em vista a base de cálculo estabelecida pela lei e o quantum da alíquota por esta fixado’.

Ora, é razoável supor que a receita bruta de um estabelecimento varie segundo o seu tamanho e a intensidade de suas atividades.

É razoável ainda pretender que empreendimentos com maior grau de poluição potencial ou de utilização de recursos naturais requeiram controle e fiscalização mais rigorosos e demorados da parte do IBAMA.(...)” (Sacha Calmon, apud Ministro Carlos Velloso, no RE nº 416.601/DF, Tribunal Pleno, DJ de 30/9/05).

Como ensina Leandro Paulsen, “o montante cobrado, diferentemente do que acontece com os impostos, não pode variar senão em função do custo da atividade estatal” (PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008, p. 42), devendo haver uma razoável equivalência entre o valor da taxa e o custo da atividade estatal que lhe dá suporte. Essa ideia possibilita a existência, segundo Hugo de Brito Machado, de uma certa margem de arbítrio na fixação do valor da taxa (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., p. 432).”

Deve existir, então, uma correspondência ou equivalência entre o valor cobrado a título de taxa e o custo do exercício dos atos de polícia.

Não se exige, contudo, cálculo aritmético que traduza fielmente o montante despendido pela administração, pois conforme retratam os julgados acima, a fixação do montante deve atender a uma equivalência jurídica ou razoável – e não econômica – entre o custo administrativo e o valor exigido, como destacou o Min. MOREIRA ALVES, na Rp 1077:

“(...) tem ela - como toda taxa com o caráter de contraprestação - um limite, que é o custo da atividade do Estado dirigido aquele contribuinte. Esse limite, evidentemente, é relativo, dada a dificuldade de se saber, exatamente, o custo dos serviços a que corresponde tal contraprestação. O que é certo, porém, é que não pode taxa dessa natureza ultrapassar uma equivalência razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a pagar, tendo em vista a base de cálculo estabelecida pela lei e o quantum da alíquota por esta fixado.”

No caso em exame, a base de cálculo da taxa – valor de 0,025 UFM por viagem realizada, limitada a 20 UFM –, embora não reflita mensuração exata do custo da atuação estatal, resulta inequívoco que constitui dado que, razoavelmente, possui reflexo no maior ou menor trabalho do poder público, maior ou menor exercício de poder de polícia.

Com efeito, a quantidade de viagens por meio de transporte privado e remunerado de passageiros revela base de cálculo adequada, pois tal parâmetro, ao contrário do que sustenta o proponente, está, inexoravelmente, associado ao fato gerador, consistente no exercício do poder de polícia relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte privado. Isso porque, quanto maior a quantidade de viagens a ser fiscalizada, maior será o custo do trabalho em averiguar o cumprimento das normas aplicadas à espécie.

Endossando entendimento semelhante ao aqui adotado, guardadas as devidas diferenças, o STF, no RE 640597 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, ao analisar a base de cálculo fixada na taxa florestal instituída pela Lei 11.054/95 do Paraná, decidiu que a quantidade do produto a ser fiscalizado é base de cálculo idônea, por exigir mais trabalho por parte da administração, cuja ementa foi lançada nos seguintes termos:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. TAXA FLORESTAL. LEI ESTADUAL 11.054/1995. BASE DE CÁLCULO. VALOR IN NATURA DA MATÉRIA-PRIMA FLORESTAL. REPRESENTAÇÃO ECONÔMICA DA QUANTIDADE DO PRODUTO FISCALIZADO. CORRESPONDÊNCIA COM A ATIVIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE COM A BASE DE CÁLCULO DO ICMS. VALOR DA OPERAÇÃO. SÚMULA VINCULANTE 29. VERIFICAÇÃO DO EFETIVO PODER DE POLÍCIA. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – É constitucional a utilização da quantidade do produto a ser fiscalizado na definição da base de cálculo de taxa cobrada pela Administração Pública no exercício do poder de polícia. Parâmetro associado ao fato gerador, suficiente para quantificar o aspecto material da hipótese de incidência. II – Entendimento que deve ser adotado para a utilização do valor in natura da matéria-prima florestal. Representação econômica do produto fiscalizado. III – Ausência de identidade entre o valor in natura da matéria-prima fiscalizada e a base de cálculo do ICMS. Diferença de conceito econômico de valor da operação. Súmula Vinculante 29. IV – Verificação do efetivo poder de polícia. Exigência do reexame do conjunto fático-probatório. Impossibilidade. Súmula 279 do STF. V – Agravo regimental a que se nega provimento.”

Naquela oportunidade, afirmou o Sua Excelência:

“(...) a jurisprudência desta Corte já fixou entendimento no sentido de que é constitucional a utilização da quantidade do produto a ser fiscalizado na definição da base de cálculo de taxa cobrada por esta atividade da Administração Pública no exercício do poder de polícia, uma vez que esse parâmetro é associado ao fato gerador, é suficiente para quantificar o aspecto material da hipótese de incidência e não revela base de cálculo própria de imposto.

Com efeito, quanto maior a quantidade do produto a ser fiscalizado, maior será o custo do trabalho em averiguar o cumprimento das normas aplicadas.”

Orientação que já havia sido adotada no RE 491216 AgR, também de relatoria do Min. RICARDO LEWANDOWSKI:

TRIBUTÁRIO. TAXA DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS. DECRETO-LEI 1.899/81. I - Ausente o interesse em recorrer quando o provimento do recurso traduz situação mais gravosa para o recorrente. II - Legitimidade na utilização da quantidade do produto a ser classificado na definição da base de cálculo da taxa, já que quanto maior essa grandeza, maior o custo da atividade prestada pelo Estado. III - Precedentes. IV - Agravo regimental improvido.
Assim, se a quantidade de produto a ser fiscalizada revela base de cálculo de taxa decorrente do exercício de polícia, não se pode dizer, como sustenta o proponente, que a quantidade de viagens realizadas para aferir o custo do exercício do poder de polícia desvincula-se do maior ou menor trabalho que a administração se vê obrigada a desempenhar; pelo contrário, maior a grandeza da base de cálculo – número de viagens –, maior será o custo da atividade em averiguar o cumprimento das normas aplicadas à espécie.

Por outro lado, nem se diga que o sujeito passivo eleito não tem relação direta e pessoal com a situação que constitui o fato gerador – exercício do poder de polícia administrativo pela EPTC, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros –, porque é por meio de aplicativo de internet, gerido pelas autorizatárias, que o serviço é prestado.

Ainda que assim não se entendesse, é sabido que o estabelecimento de normas gerais em matéria de legislação tributária exige lei complementar, por força do art. 146, III, da CRFB/88, as quais estão dispostas no CTN, recepcionado pela Constituição. E ao tratar do sujeito passivo da obrigação principal, que tem por objeto o pagamento de tributo, aquele diploma assim prevê:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
Assim, nos termos do parágrafo único do art. 121, do CTN, o sujeito passivo da obrigação tributária pode ser denominado de contribuinte, quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; ou de responsável, quando, sem se revestir da condição de contribuinte, estiver de algum modo, ainda que indiretamente, vinculado ao fato gerador, e sua obrigação estiver prevista em lei, conforme dispõe ao art. 128, do CTN:

Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.
O referido artigo contempla a figura do substituto tributário, cuja definição nos é dada por Leandro Paulsen
:

“O substituto tributário é o terceiro que a lei obriga a apurar o montante devido e cumprir a obrigação de pagamento do tributo “em lugar” do contribuinte.”

Não se trata, contudo, de qualquer terceiro, como destaca Ricardo Lobo Torres
:

“Mas o substituído não é totalmente estranho à relação tributária. Para que haja a substituição é necessário que o contribuinte e o substituto participem do mesmo processo econômico, de modo que entre as suas atividades haja algum nexo.”

Ademais, como informa o referido autor “o substituto legal tributário tem não só a responsabilidade pela obrigação principal, como também pelas acessórias, incumbindo-lhe praticar todos os deveres instrumentais do Fisco”. Isso porque “assume com exclusividade a responsabilidade do contribuinte, que deixa de participar da relação tributária”. Isso quer dizer que “se o substituto não recolher o tributo, nenhuma responsabilidade terá o contribuinte substituído”.

Opção legislativa, aliás, que vem ao encontro do princípio do praticabilidade tributária, bem destacada Leandro Paulsen:

“A substituição tributária existe para atender a princípios de racionalização e efetividade da tributação, ora simplificando os procedimentos, ora diminuindo as possibilidades de inadimplemento. Cuida-se de instituto que dá maior praticabilidade à tributação.

(...)

A opção do legislador por eleger um substituto tributário normalmente visa à concentração de sujeitos, ou seja, a que um único substituto possa responsabilizar-se pela retenção e recolhimento dos tributos devidos por inúmeros contribuintes que com ele se relacionam. Isso evita o inadimplemento pelos contribuintes e facilita a fiscalização que, em vez de ser direcionada a muitos contribuintes, concentra-se em número muito menor de substitutos. (...) Essa concentração também implica redução dos custos da arrecadação e restringe as possibilidades de inadimplemento e de sonegação.”

Na hipótese, amparado no que dispõem os arts. 121, II, e 128, ambos do CTN, o Município de Porto Alegre elegeu, como sujeito passivo, na modalidade responsável – substituto tributário –, da taxa decorrente do poder de polícia relativa à autorização e fiscalização operacional do serviço de transporte privado e remunerado de passageiros, as autorizatárias da referida atividade, tendo em vista estarem vinculadas ao fato gerador – art. 128, CTN –, bem como para facilitar a arrecadação da taxa imposta não havendo, portanto, qualquer inconstitucionalidade.

Por derradeiro, quanto à ausência de previsão orçamentária da taxa na lei orçamentária de 2017, além de não ter sido apontado o parâmetro de controle, requisito intransponível para propositura da ação direta de inconstitucionalidade, registro que princípio da anualidade
 não está mais previsto na Constituição de 1988, conforme noticia Leandro Paulsen
:

“Anterioridade tributária não se confunde com anualidade. A anualidade figurava no § 34 do art. 141 da Constituição de 1946 que dizia: “nenhum será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvada, porém, a tarifa aduaneira e o imposto lançado por motivo de guerra”. Impunha, portanto, que constasse do orçamento a previsão da arrecadação do tributo sob pena de não poder ser exigido. Tal norma não foi repetida nas Constituições posteriores e já não existe mais como garantia tributária.”

Paulo de Barros Carvalho
, inclusive, aduz que invocar o referido princípio na atualidade constitui erro vitando:

“Ainda remanesce o hábito de mencionar-se o princípio da anualidade, no lugar da anterioridade, o que, a bem do rigor, substancia erro vitando. Aquele primeiro (anualidade) não mais existe no direito positivo brasileiro, de tal sorte que uma lei instituidora ou majoradora de tributos pode ser aplicada no ano seguinte, a despeito de não haver específica autorização orçamentária. Para tanto, é suficiente que o diploma legislativo seja publicado no tempo que antecede ao início do exercício financeiro em que se pretenda efetuar a cobrança da exação criada ou aumentada.”

Justamente por isso que a exigência de taxa, na atualidade, não mais exige respeito ao princípio da atualidade, estando a súmula 545 do STF revogada, nesse ponto.

Daí porque a ausência de previsão orçamentária da TGO na lei orçamentária do Município de Porto Alegre de 2017 não torna a referida taxa inconstitucional.
Constitucional, assim, o art. 4º e respectivos parágrafos, da Lei Municipal 12.162/2016.

II.c.3- 
Imposição de compartilhamento de dados e informações com o Município de Porto Alegre.
Eis a redação dos referidos dispositivos:

Art. 3º As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Porto Alegre, por intermédio da EPTC, os dados operacionais necessários ao controle e regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

§ 1º Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, de maneira agregada, preservando a privacidade dos usuários, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor;

V - composição da quantia paga pelo serviço prestado; e deste artigo.

VI - outros dados solicitados pela EPTC, em harmonia com o disposto no caput

§ 2º Os dados operacionais referidos neste artigo deverão ser disponibilizados pelas operadoras credenciadas ao órgão gestor, na forma e periodicidade a ser definida no decreto regulamentador da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Art. 14 Havendo descredenciamento de condutores de veículos, ficam as autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros obrigadas a indicar o que o motivou.

Art. 17 Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, no âmbito do cadastramento de veículos e de seus condutores, sem prejuízo de outras obrigações ora não referidas:

(...)

II - credenciar-se no Município de Porto Alegre e com esse compartilhar seus dados, conforme regulamentação expedida nos termos desta Lei.
Alega o proponente que o compartilhamento dos referidos dados contrasta com o disposto nos incisos X, XI e XII, todos do art. 5º, da CRFB/88, que assim dispõem:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;
Assiste-lhe razão.

Ainda que os municípios sejam competentes para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, a imposição de compartilhamento de informações sobre cada viagem (origem e destino, tempo e distância, mapa do trajeto, identificação do condutor, quantia paga pelo serviço), além de outros dados que podem ser solicitados pela EPTC, extrapola os limites de sua competência constitucional. Não bastasse isso, o Município pretende obrigar que a autorizatária comunique os motivos que levaram ao descredenciamento de condutores de veículos.

Não vislumbro justificativa para esta imposição nos termos dos dispositivos acima transcritos, os quais conflitam com os princípios da privacidade e da proporcionalidade.
Com efeito, a privacidade é protegida constitucionalmente (art. 5º, X, da CRFB/88
). Embora não seja absoluta, a intervenção nesse direito exige motivação adequada a justificar o afastamento dessa garantia fundamental; ausente na hipótese.

Não se pode esquecer que, ainda, que a Lei 12.965/2014 assegura o direito de privacidade aos usuários no acesso à internet, nos seguintes termos:

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Art. 10.  A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.

Para além disso, a transmissão dessas informações particularizadas ao poder público viola a proporcionalidade, pois: (i) não é adequada ao fim que se destina, consistente na regulamentação do serviço de transporte em si; (ii) não é necessária, pois caso o Município tivesse interesse em tais dados para subsidiar o planejamento da mobilidade urbana, as informações restringir-se-iam aos dados gerais
; (iii) nem é proporcional, pois o resultado que se obteria não é suficiente quando sopesado com a invasão à privacidade dos usuários e dos motoristas.

Inconstitucionais, portanto, os artigos 3º e 14, bem como o inciso II do art. 17, todos da Lei 12.162/2016, por afrontarem a privacidade dos usuários do serviço, bem como o princípio da proporcionalidade.
II.c.4- 
Disponibilização no aplicativo de determinadas funcionalidades aos condutores dos veículos e exigência de emplacamento no Estado

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

Art. 5º Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros:
(...)

§ 1º Além do disposto no caput deste ar􀆟go, são requisitos mínimos para a prestação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros:
(...)

VIII - disponibilização, aos condutores, da localização inicial e do destino final do usuário no momento da solicitação do serviço, antes do aceite do motorista; (inciso promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

IX - VETADO.
X - disponibilizar ao condutor ferramenta que permita o cancelamento da viagem em casos em que se configure a ocorrência de atividades destinadas à exploração sexual de crianças e de adolescentes e à comercialização e o uso de entorpecentes; e (inciso promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

XI - uso de veículo emplacado no Estado do Rio Grande do Sul. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)
(...)

§ 4º Ao condutor que fizer uso justificado da ferramenta de que trata o inc. X do § 1º deste artigo fica vedado qualquer prejuízo na avaliação, bem como suspensão ou punição de qualquer natureza. (parágrafo promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)
São várias as empresas operadoras de aplicativos de transporte de passageiros em operação no país, como Uber, Cabify, 99, Venuxx, entre outras. Cada empresa tem seu modelo de negócio, com uma proposta diferenciada no mercado e, portanto, as funcionalidades de cada aplicativo são próprias. 

A atuação do poder público, como visto, deve sempre estar pautada na razoabilidade e proporcionalidade, a fim de evitar excessos na prática de seus atos.

Nessa linha de pensamento, a intervenção estatal na atividade econômica deve ser mínima, preservando ao máximo a liberdade de iniciativa. Contudo, a regulamentação municipal, nessa parte, restringiu indevidamente tal liberdade, ditando como todos os aplicativos devem operar.

Foge do controle estatal a forma como a atividade econômica será desenvolvida por cada empresa operadora de aplicativo. Há, pois, excesso no normativo municipal.  

Aliás, tal determinação limita a exploração de modelo de negócio promovidos na internet, em oposição ao Marco Civil da Internet – Lei 12.965/2014, que assim preceitua:

Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:

(...)

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os demais princípios estabelecidos nesta Lei.

Por outro lado, apesar de uma possível justificativa para tal requisito ser a tentativa de proporcionar mais segurança ao motorista, que será informado onde a viagem terá início e onde terminará, essa medida não é adequada ao fim que se destina, pois a região em que se realizará o trajeto da viagem, por si só, não garante segurança ao condutor.

Sob outra perspectiva, cada aplicativo tem um sistema adotado igualmente em todo o território brasileiro e, dependendo da abrangência de sua atuação, em outros países. Padronizar as funcionalidades está além da competência atribuída aos municípios, visto que o interesse é predominantemente geral, nacional. Ademais, a matéria aqui posta abrange regulamentação sobre informática, tema que nesse caso sob nenhum aspecto é de interesse local. Logo, há violação ao art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal.

Por idêntica fundamentação, o inciso X do § 1º do art. 5º, assim como seu § 4º, acrescentados pela Lei Municipal nº 12.423/2018, são também inconstitucionais, por constituir intervenção injustificada ao modo como o aplicativo será operacionalizado, na tentativa de incluir ferramenta obrigatória a todos os aplicativos, em afronta a liberdade de iniciativa.

A criação de uma ferramenta específica para cancelamento da viagem pelo condutor quando este presenciar situações específicas de exploração sexual de crianças e de adolescentes, bem como de comércio e uso de entorpecentes, não é necessária, porquanto o motorista, como qualquer pessoa, possui autonomia para decidir como agir, observadas as proibições expressamente indicadas em lei, garantia constitucional, prevista no inciso II do art. 5º da Carta Magna
.

Saliento que, na hipótese de o motorista observar, durante o trajeto, o cometimento de infração penal, seja qual for o ilícito, poderá se abster de proceder com a corrida, e será capaz de esclarecer o motivo que o levou a decidir pelo cancelamento da viagem pelos meios já disponíveis no aplicativo para comunicação com a empresa operadora.

No que se refere à exigência de emplacamento no Estado do Rio Grande do Sul, o proponente sustenta a inconstitucionalidade formal do inciso XI do § 1º do art. 5º, pois tal dispositivo decorreu da aprovação da Emenda nº 21, que, segundo argumenta, deveria ter sido considerada prejudicada, uma vez que a Emenda nº 5, também aprovada, revogou o art. 11, II, 'c', o qual obrigava o emplacamento dos veículos em Porto Alegre. De forma que a aprovação da Emenda nº 21 teria afrontado disposição constante do Regime Interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre.

Entretanto, aqui a inconstitucionalidade formal é fundamentada na violação do art. 195, inciso VI, do Regimento Interno da Câmara Municipal
 – diploma de índole meramente infraconstitucional –, o que não se admite na via do controle objetivo de inconstitucionalidade.

Inviável, portanto, o controle abstrato em relação à suposta afronta a preceito disposto em norma infraconstitucional
.

Por outro lado, ainda que o proponente aponte violação ao art. 64 da Constituição Estadual
, não se trata de projeto de lei rejeitado, cuja matéria somente poderia ser objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta de maioria de membros do parlamento. A questão posta aqui diz respeito a aprovação de emendas no mesmo projeto de lei que teriam conteúdos divergentes, um revogando e outro acrescentando disposição, o que, ainda que tenha contrariado o próprio Regimento Interno da Câmara Municipal, não caracteriza violação ao postulado da irrepetibilidade dos projetos rejeitados na mesma sessão legislativa.

No que diz com a aspecto material da exigência de emplacamento do veículo no Estado do Rio Grande do Sul, flagrante é a sua inconstitucionalidade, por limitar injustificadamente a liberdade de trabalho e a livre iniciativa, além de contrariar a livre concorrência.

A disposição de emplacamento, de outro lado, também não se mostra razoável com a finalidade da norma, que visa o controle da atividade, tendo em vista essencialmente a garantia de segurança aos usuários do serviço.

Na verdade, conforme a justificativa da Emenda nº 21 ao projeto de lei que culminou na Lei Municipal nº 12.423/2018, disponível no portal eletrônico da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre
, a restrição de emplacamento objetivou garantir receita tributária ao Município e ao Estado, como também inibir a prática de locação de veículos emplacados em outros Estados para prestar o serviço de transporte privado de passageiros.

O que se observa é o fim meramente arrecadatório do requisito (veículo exclusivamente emplacado no Estado do Rio Grande do Sul), sem apresentar qualquer relação com a finalidade da própria norma municipal que busca regulamentar o serviço, em afronta ao princípio da razoabilidade.

Inconstitucionais, portanto, o art. 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, da Lei 12.162/2016.

II.c.5- 
Exigência de seguro contra danos a terceiros e idade veicular

Eis a redação dos dispositivos impugnados:

Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

(…)

II -pelos veículos:

a) possuir, comprovadamente, seguro que cubra acidentes de passageiros (APP) e danos a terceiros (RCF-V);

b) possuir, no máximo, 8 (oito) anos de utilização, contados da data de seu primeiro emplacamento; (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

A exigência de seguro contra terceiros, mostra-se inconstitucional, por contrariar a legislação federal.

O art. 11-A, parágrafo único, da Lei 12.587/2012, acrescentado pela Lei 13.640/2018, fixa diretrizes que devem ser observadas pelos Municípios e Distrito Federal na regulamentação e fiscalização do serviço, entre elas a “exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT)” (inciso II).

A norma federal, então, estabelece a contratação tão somente dos seguros APP e DPVAT. No entanto, o diploma municipal acrescenta o seguro RCF-V como requisito para a prestação do serviço, o que restringe a atividade econômica para além do que foi estipulado no plano federal, extrapolando os limites de sua competência (art. 30, I e II, da CRFB/88).

Sob outra perspectiva, considerando a obrigatoriedade de contratação de seguros APP e DPVAT, que buscam proteger os usuários do serviço, assim como outras vítimas, em acidentes pessoais, a imposição de contratação de seguro que cubra danos a terceiros restringe ainda mais a prestação do serviço, sem razoabilidade, interferindo demasiadamente na atividade econômica, em afronta à livre iniciativa.

Igualmente, o limite de idade veicular configura-se inconstitucional por violação aos princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da proporcionalidade.

A delimitação de idade máxima do veículo, ainda que fosse justificável a fim de preservar a qualidade e a segurança na prestação do serviço de transporte de passageiros, não guarda proporcionalidade, isso porque a própria lei municipal estabelece a submissão dos veículos à vistoria, que, como anteriormente referido, será anual e verificará o atendimento de critérios de segurança, conforto e higiene.

Ora, se o veículo passará por vistoria anualmente, momento em que serão averiguados parâmetros de segurança, conforto e higiene, não há justificativa para estabelecer previamente um patamar em relação ao seu tempo de utilização.

Por conseguinte, tal exigência é desproporcional com o propósito da regulamentação, uma vez que já há medida adequada (vistoria) que visa tornar seguro o veículo para a atividade de transporte de passageiros.

Cabe ressaltar, ainda, que empresas operadoras de aplicativos de transporte, como Uber, Cabify, 99, entre outras, já restringem o cadastro de motorista conforme o ano de fabricação do veículo, contando, além disso, com funcionalidade de avaliação pelos próprios usuários, com o objetivo de preservar de modo geral a qualidade no serviço.

Desse modo, é preciso assegurar a livre concorrência ao mercado, sendo direito do consumidor escolher qual serviço utilizar, avaliando preço e qualidade do que lhe é ofertado.

Ademais, como bem observado no parecer de Daniel Sarmento (fls. 164/204-e), o princípio da livre concorrência “se volta, essencialmente, à proteção da livre competição entre os agentes econômicos no mercado, em prol do consumidor, da eficiência econômica e de outros objetivos socialmente importantes. (…) A premissa básica é a de que, em um mercado competitivo, amplia-se o direito de escolha do consumidor, os preços das mercadorias e serviços tendem a cair, e a sua qualidade a se elevar, em proveito de todos.”.

Assim, a delimitação de idade máxima ao veículo (oito anos), na verdade, limita indevidamente a liberdade de iniciativa garantida constitucionalmente, acaba por reduzir o número de condutores a ofertar o serviço de transporte, diminuindo a oferta ao consumidor e restringindo a livre concorrência.

III- 
Dispositivo

Ante o exposto, 

(i) rejeito as preliminares;

(ii) julgo extinto o processo, em parte, sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, em relação aos arts. 9º, 11, II, ‘c’, e 13, da Lei 12.162/16; 

(iii) e, no mérito, quanto ao restante, julgo parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 3º, 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, 11, II, ‘a’ e ‘b’, 14, e 17, II, da Lei Municipal 12.162/2016.

É o meu voto.

DES. RUI PORTANOVA – Senhor Presidente, até por provocação do Des. Moesch, eu fiz uma manifestação fazendo sugestão à eminente Desembargadora-Relatora no sentido de retirar o processo de pauta, porque agora, no dia 8 de maio, se nada mudar, está previsto no calendário do Presidente do Supremo Tribunal Federal o julgamento do Tema 967, que trata da proibição do uso de carros particulares para transporte remunerado individual de pessoas. 

Quer dizer, é o mesmo tema, são as mesmas agências, os seus dispositivos estão lá, também, como amicus curiae. O tema acaba tocando a nossa situação que nós vamos julgar. Essa foi uma sugestão que eu quis colocar para, eventualmente, a eminente Des.ª Marilene pensar na hipótese de retirar o processo de pauta, no aguardo da decisão do Supremo. Seria interessante, mais do que o meu pedido de vista, que eu já antecipo que vou fazer, na eventualidade de não ser aceita a sugestão, em homenagem, inclusive, aos advogados que não vão poder fazer sustentação oral quando eu apresentar, eventualmente, a minha vista. Eles vão fazer a sustentação oral, eu vou esperar a decisão do Supremo, vai ocorrer a decisão do Supremo e não vai ser oportunizado, os advogados não poderão...

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Mas é continuidade, Desembargador. Não cabe nova sustentação.
DES. RUI PORTANOVA – Eu entendo isso. É exatamente isso, eu estou falando em termos de contraditório, estou falando em termos de defesa técnica, que vai estar, de alguma forma, ferida. Mas eu entendo perfeitamente o quanto de trabalho dá quando se faz uma elaboração de um trabalho do fôlego que foi feito. Eu só estou fazendo essa sugestão e estou antecipando que, na medida em que não for aceito, eu vou pedir vista.

DES.ª MARILENE BONZANINI (RELATORA) – Eu mantenho o julgamento. Eu gostaria de proferir o meu voto, porque não se tem garantia se esse julgamento no Supremo vai se concluir na próxima semana. Já se trata de uma inclusão de um pedido de vista, não sei se não terá outros e, mais do que isso, a discussão naqueles autos reside em se os Municípios podem proibir ou não o transporte remunerado privado individual de passageiros e, nessa ação, a controvérsia é outra.

Aqui, se discute se os Municípios podem legislar sobre transporte remunerado privado individual. Em sendo positiva essa possibilidade, se as disciplinas postas infringiram ou não a Constituição. Mais ainda, os dois votos que já foram lançados nesse recurso que está pendente de apreciação no Supremo, do Relator, Ministro Barroso, e também do Ministro Fux, já se alinharam no sentido de que não seria possível essa proibição. 

E, por outras análises de outros julgamentos que se veem, não vejo que tenha nenhuma interferência. Se, por acaso, entenderem que poderia ser proibido, não vejo como prejudicaria a apreciação aqui. Então, não vejo pertinência para a suspensão. Mantenho na pauta.

DES. IRINEU MARIANI – Senhor Presidente, é verdade que, até na repercussão geral não suspende automaticamente o processo, esse é o entendimento do Supremo, apesar da norma processual. Aplicando esse princípio ao caso, efetivamente eu acho que a eminente Relatora teria razão, mas me parece que se sobrepõe, aqui, uma questão prática. 

Nós vamos julgar um caso praticamente às vésperas de um pronunciamento do Supremo Tribunal que, evidentemente, vai influenciar de modo decisivo até, eu diria, no julgamento. Então, eu estaria levantando essa questão de se suspender até que o Supremo Tribunal se pronuncie a respeito dessa matéria, tendo em conta que, como refere o Des. Rui, no outro caso, nós estávamos muito distante do julgamento e agora nós estamos a uma semana.

Então, me parece que, por questão de prática processual, seria conveniente, sim, a suspensão. De qualquer sorte, para concluir, o julgamento não se conclui hoje pelo anúncio de pedido de vista do Des. Rui. Essa é a minha manifestação, eu estaria levantando a questão de se suspender em caráter extraordinário.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, o processo está em julgamento. O quórum é esse mesmo, os presentes aqui. Então, a Relatora mantendo o julgamento, está em julgamento, foi dispensado o relatório, estamos em uma questão prejudicial, mas o quórum é este. Seja para hoje o julgamento, seja, se for esse entendimento, digamos assim, para uma continuação.

Agora, vamos discutir a suspensão ou não.
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA – Eu adianto que não vou votar. O Des. Portanova vai pedir vista e eu vou aguardar, inclusive, por respeito às partes. Nós vamos estar decidindo, provavelmente, na continuidade de julgamento, como foi dito pelo Des. Portanova, talvez com base em algumas deliberações do STF, que os advogados, agora, aqui da tribuna, na sustentação, não têm acesso, porque não houve julgamento lá.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Presidente, o processo que está no Supremo, a questão que está no Supremo é se o Município pode proibir ou não. É isso. E aqui o Município não proíbe.

DES.ª MARILENE BONZANINI (RELATORA) – Ele não proíbe.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Não proíbe, é distinto.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – De sorte que não vejo essa vinculação necessária e acho que a eminente Relatora é quem deve definir.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, então vamos colher os votos sobre a suspensão. O processo está em julgamento. Em princípio, vamos oportunizar, antes da deliberação, manifestação dos advogados sobre a suspensão.

DR. EDERSON GARIN PORTO (ADVOGADO) – Eminentes Desembargadores, muito boa tarde. Aqui o autor da ação, o Partido Novo, se manifesta favorável ao pedido de suspensão encabeçado pelo eminente Des. Rui Portanova, no sentido de que haverá uma manifestação na Suprema Corte do País analisando aspectos da constitucionalidade, ainda que se possa discutir se é possível ou não proibir o transporte público individual. A manifestação da Corte e o voto já lançado pelo eminente Ministro Luiz Fux são muito percucientes para resolver a questão posta em causa. Então acredito que a conclusão, ao menos o adiamento até a próxima sessão do Órgão Especial não prejudicaria a prestação jurisdicional. Nesse sentido é como se manifesta o autor da ação.

DR. LUIZ PHILIPE NARDY NASCIMENTO (ADVOGADO) – Boa tarde, Excelências. Serei bem breve. Falo pela Associação Nacional das Empresas Locadoras de Veículos. Igualmente como o Partido Novo, a ANAV também não se opõe ao julgamento e à suspensão do julgamento é favorável.

DR. FÁBIO CARDOSO MACHADO (ADVOGADO) – Eminentes Senhores Desembargadores, boa tarde. A posição da UBER, a quem represento, é no sentido de que convém, sim, aguardar o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, porque, embora o objeto não seja do ponto de vista estritamente processual, a tendência é que o Supremo Tribunal, pelos votos já disponibilizados, entre muito profundamente na discussão da matéria que é objeto desta ação, inclusive estabelecendo as premissas que devem orientar a apreciação dessa ação. O Supremo provavelmente dirá até que ponto poderá um Município entrar na regulação dessa matéria. Então é muito provável que o Tribunal tenha muito a ganhar aguardando esse julgamento pelo Supremo.

DR. MARCELO LEMOS DORNELLES (MINISTÉRIO PÚBLICO) – A questão é pura de conveniência, então já que o julgamento está marcado e todos os advogados propõem a ideia de suspensão, e que vários Desembargadores também vão aguardar a voto de vista, parece oportuno, então, aguardar a próxima sessão, porque 15 dias não vai fazer tanta diferença. Então eu concordo com a suspensão.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, de acordo com a suspensão, todos?

(Não houve manifestação oral.)
Em sessão de 29/04/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70075503433, Comarca de Porto Alegre: "APÓS INICIADO O JULGAMENTO, COM SUSTENTAÇÃO ORAL POR PARTE DOS ADVOGADOS E MINISTÉRIO PÚBLICO NO TOCANTE À MANIFESTAÇÃO DE SUSPENSÃO SUSCITADA, DECIDIU O PLENÁRIO, À UNANIMIDADE, SUSPENDER O JULGAMENTO. DESDE JÁ, FICA PAUTADO PARA O O DIA 13 DE MAIO, NA PAUTA REGULAR, A PARTIR DAS 14H, ESTANDO TODOS OS PRESENTES, ADVOGADOS E MP, INTIMADOS. O QUÓRUM, EM CONTINUAÇÃO, É O PRESENTE." Ausente, por motivo justificado, a Desembargadora Denise Oliveira Cezar. Proferiram sustentação oral o(a) Dr(a). Ederson Garin Porto pelo(a) proponente e o(a) Dr(a). Luiz Philipe Nardy Nascimento pelo(a) amicus curiae e o(a) Dr. Fabio Cardoso Machado pelo(a) amicus curiae.

DR. MARCELO LEMOS DORNELLES (PROCURADOR DE JUSTIÇA) – Estimada Relatora, Des.ª Marilene, senhores advogados da tribuna. Eu antecipo que estou retificando o parecer do Ministério Público posto nos autos. Por óbvio, tem a ver com a decisão de quarta-feira do Supremo Tribunal Federal. Vou fazer apenas muito breves considerações para contextualizar exatamente isso. 
Essa lei municipal foi estabelecida aqui em Porto Alegre em um contexto completamente diverso do que acontece hoje. Daí advém também a participação do Ministério Público naquela oportunidade na sequência em relação à posição jurídica neste processo. O momento em que a lei de Porto Alegre foi editada, e houve uma anterior também, que inclusive proibia essa atividade, não faz tanto tempo e todos vão lembrar, foi um tempo de bastante enfrentamento, inclusive público, entre os taxistas e os operadores. Naquela oportunidade, bem recente, começando a utilização dos aplicativos, nós tínhamos muitos problemas aqui em Porto Alegre. Houve agressões físicas, perseguições, danificações de automóveis... Foi um momento de muita tensão. Naquela oportunidade, o Prefeito procurou o Ministério Público, nós fizemos algumas reuniões e até audiências públicas extremamente difíceis, em um tom de agressividade muito forte. Nesse momento, foi primeiro feita uma legislação e depois a sequente. De lá para cá, as coisas foram amadurecendo nesse aspecto, houve uma aceitação por parte da sociedade gaúcha, porto-alegrense, desses aplicativos, quase uma inconformidade para os taxistas, e as coisas foram se amoldando. O parecer do Ministério Público naquele sentido foi... Inclusive, houve uma recomendação da Promotoria do Urbanismo à Prefeitura de que ela pudesse estabelecer algumas restrições. De lá para cá, as coisas foram juridicamente se alterando. 
Claro que a decisão do Supremo da semana passada tratava de leis que proibiam o funcionamento, em São Paulo e Fortaleza, diferente daqui. Mas na argumentação, e aí que eu entro, ficou claro, inclusive como bem-posto da tribuna pelos advogados, que no debate se estabeleceu que a competência é privativa da União para legislar. Eu me convenci também, lendo o voto do Min. Fux, e foi repetido agora da tribuna, que efetivamente não há como se ter uma lei municipal regulamentando isso em cada município. É absolutamente inviável nesse sentido. Essa decisão, então, de que a legislação municipal tem que estar de acordo com a legislação federal... Inclusive, em determinado momento do voto, ele acena com a possibilidade de inconstitucionalidade da delegação para que os municípios façam a regulamentação. Mas por óbvio que em regulamentar exatamente nos estritos termos da lei federal não nos parece que possa haver qualquer problema, já que foi só aventada a situação, e a decisão foi no sentido da inconstitucionalidade formal no sentido de que não possa a lei municipal nem proibir, nem restringir a atividade, mas regulamentar. No estrito sentido da lei federal, não há qualquer tipo de problema. 
Nesse sentido, Senhor Presidente, Senhora Relatora, Senhores Desembargadores, o Ministério Público está retificando o parecer posto nos autos, acolhendo – e não poderia ser diferente – a decisão do Supremo Tribunal Federal e se manifestando pela procedência da ação, no sentido da manutenção da legislação de Porto Alegre naquilo em que ela for compatível com a legislação federal, no sentido meramente da sua regulação. Esse é o parecer.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Senhor Presidente, eu havia feito uma declaração, e em razão da sustentação – por sinal, brilhante – dos doutores Éderson Garin Porto, Luiz Philipe Nardy Nascimento e Fábio Cardoso Machado, eu estou pedindo vista e trago dia 27, principalmente pelo verdadeiro sentido e alcance das teses fixadas pelo Supremo.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Aguardo a vista.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, inobstante o brilho costumeiro do voto da eminente Des.ª Marilene, eu vou aguardar vista.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Aguardo, Senhor Presidente.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Também vou aguardar a vista, Senhor Presidente.

DES. EDUARDO UHLEIN – Eu aguardo também, Senhor Presidente.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Também aguardo, Senhor Presidente.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Bom, vamos aguardar também. Vamos aguardar todos, perfeito. Todos os que já se manifestaram vão aguardar os demais.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Acompanho a Relatora.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também estou acompanhando a eminente Relatora, Senhor Presidente, e faço uma anotação: TGO, essa taxa que seria o mais discutível, existe em inúmeros municípios do Brasil, a começar com os maiores, tanto em São Paulo quanto no Rio de Janeiro. Em São Paulo, desde 2016, com o então Prefeito Haddad; no Rio, em 2018, com o Prefeito Crivella. 

De sorte que acompanho integralmente a eminente Relatora.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Eu vou aguardar.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des. Rui, ausente; Des. Jorge, ausente. Participam da próxima.
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Eu aguardo também.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Aguardo.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Senhor Presidente, acho que, se for para aguardar, teríamos que aguardar a publicação do acordão. 

Não tendo sido publicado ainda o acordão, eu, por ora, vou acompanhar a eminente Relatora.

DES. IRINEU MARIANI – Aguardo o pedido de vista.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Também aguardo.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA – Acompanho a Relatora.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Aguardo o pedido de vista, Senhor Presidente. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des.ª Matilde, ausente; Des. Villarinho, ausente.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Aguardo.

Em sessão de 13/05/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70075503433, Comarca de Porto Alegre: "APÓS VOTAR A DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI, REJEITANDO AS PREFACIAIS, EXTINGUINDO EM PARTE A AÇÃO, E, NO MÉRITO, QUANTO AO RESTANTE, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA E JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH. AGUARDAM OS DESEMBARGADORES GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, EDUARDO UHLEIN, RICARDO TORRES HERMANN, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, IRINEU MARIANI, MARCO AURÉLIO HEINZ, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO E ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO. AUSENTES, POR MOTIVO JUSTIFICADO, OS DESEMBARGADORES RUI PORTANOVA, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, MATILDE CHABAR MAIA E ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, DOS QUAIS SERÃO COLHIDOS OS VOTOS OPORTUNAMENTE." Proferiram sustentação oral o(a) Dr(a). Ederson Garin Porto pelo(a) proponente e o(a) Dr. Luiz Philipe Nardy Nascimento pelo(a) amicus curiae e o(a) Dr. Fabio Cardoso Machado pelo(a) amicus curiae.
VOTO VISTA
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eminentes colegas, pedi vista para melhor analisar o caso.

Discute-se no presente caso a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 9º, 11, inciso II, “a”, “b”, “c” e “d”, 13, caput e parágrafos 1º e 2º, 14, 17, inciso II, 22, 25, 34 e 39, da Lei Municipal 12.162, de 09 de dezembro de 2016, de Porto Alegre, que dispõe sobre o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros na categoria Aplicações de Internet, bem como as alterações sofridas em razão da edição da Lei Municipal 12.423/2018.

Não havendo necessidade de tecer considerações acerca das preliminares, passo a análise do mérito.

Nos dias 08 e 09 de maio de 2019, o Supremo Tribunal Federal apreciou o tema no julgamento da ADPF 449 e do RE 1054110, e aprovou as seguintes teses:
1 – A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência.
2 – No exercício de sua competência para a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (Constituição Federal, artigo 22, inciso XI).

Não é outra a previsão do artigo 30 da Constituição Federal, que atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação federal e estadual.

Partindo dessa premissa, a Lei 12.162/2016 do Município de Porto Alegre não pode extrapolar a regulamentação prevista nas leis federais que garantem a operação de serviços remunerados de transporte de passageiros por aplicativos: Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e na Lei 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), sob pena de ofensa à Constituição.

A Lei Federal nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, estabelece, no que pertine:

Art. 3º. O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município. 

§ 1º São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 2º Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado. 

Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se: 

(...)

VIII – transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

(...)

X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede. (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018)
Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço:(Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)  

Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada;(Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros. (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)
Art. 18.  São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial;

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do Município; e

IV – (VETADO).

Inexiste inconstitucionalidade formal na legislação discutida, visto que o Município possui competência suplementar para legislar sobre transporte privado individual de passageiros. Essa é a previsão expressa do art. 11-A da Lei Federal nº 12.587/2012. Todavia, tal competência deve ser sopesada juntamente com os princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.

No presente caso, entendo existir inconstitucionalidade material da referida legislação Municipal em alguns pontos.
Para facilitar a compreensão, utilizo a mesma numeração empregada pela eminente Relatora. 

II.c.1 - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO E DE VISTORIA

Os artigos 2º, 11, II, 'd', 22 e 39, da Lei Municipal 12.162/2016, assim preveem:

Art. 2º A exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Porto Alegre, concedida por intermédio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Parágrafo único. A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é restrita às operadoras de tecnologia responsáveis pela sua disponibilização.

Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

(...)

II - pelos veículos:

(...)

d) submeter-se a vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

Art. 22 A execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros por pessoas físicas, isoladamente, ou por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Porto Alegre ensejará a autuação do infrator por transporte clandestino, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores.

Art. 39 A autorização para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros será válida, inicialmente, pelo prazo de até 18 (dezoito) meses.

§ 1º Transcorridos 12 (doze) meses da vigência desta Lei, o Município de Porto Alegre promoverá a análise e a reavaliação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, bem como eventuais adequações na legislação que se fizerem necessárias.

§ 2º A renovação da autorização para a exploração do serviço dependerá da reavaliação referida no § 1º deste artigo e, se aprovada, deverá ser efetuada a cada 12 (doze) meses.

No ponto, com a devida vênia da nobre Relatora, entendo estar presente a inconstitucionalidade alegada.

De acordo com a Lei Federal nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, o transporte individual de passageiros pode ter natureza pública ou privada. O serviço de transporte privado individual não pode receber o mesmo tratamento concedido ao serviço de transporte público individual, prestado pelo Estado através dos táxis, porquanto tratam-se de atividades diferentes.

A atividade privada é amparada pelos princípios da livre iniciativa e livre concorrência, previstos na Constituição Federal nos art. 1º e 170. Estes princípios, contudo, não possuem caráter absoluto, tanto é que a própria Constituição, no art. 174, autoriza a intervenção do Estado na atividade econômica, por meio de regulação e fiscalização. E é na definição dos limites dessa intervenção que reside o maior desafio.

No caso, os artigos 2º, 11, II, 'd', 22 e 39, da Lei Municipal 12.162/2016, trazem, em suma, duas previsões: a necessidade de autorização prévia do poder público para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros e a necessidade de vistoria do veículo.

Entendo que em ambos os pontos o Município acabou por ultrapassar os limites que o Poder Público possui de regular e fiscalizar a atividade econômica. 

Muito embora entenda cabível a exigência de requisitos para que as pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet possam explorar o serviço de transporte privado e remunerado de passageiros, me parece excessivo condicionar à concessão de autorização, renovável anualmente. Ao preencher os requisitos exigidos, a empresa se mostra apta a explorar o serviço. 

E relativamente aos requisitos, a exigência de submissão dos veículos à vistoria a ser realizada pela EPTC, ou por terceiro autorizado, se mostra descabida e desnecessária, visto que acaba por onerar e burocratizar o serviço. Além disso, por se tratar de atividade econômica, o próprio mercado impõe a exigência de prestação de serviço de qualidade. Tanto é que as empresas restringem o cadastro de motoristas com veículos antigos, e permite a avaliação do serviço pelos usuários.

Portanto, muito embora o Município tenha competência para regular e fiscalizar a prestação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiro, ao subordinar o exercício de atividade privada à previa autorização do poder público local e exigir vistoria dos veículos, acaba por violar os princípios da livre iniciativa e livre concorrência.

Ainda que a atividade privada possua indiscutível relevância/interesse público, submetê-la, em excesso, ao controle do Poder Público pode acarretar à sua inviabilidade. 

Nesse sentido, colaciono a transcrição do trecho da fala do Ministro Luís Roberto Barroso, relator do  RE 1054110, durante a sessão plenária do STF, que se iniciou em dezembro de 2018, retirada do site https://www.youtube.com/watch?v=u5PPquv96aM, do minuto 14:45 ao minuto 16:26; e do minuto 21:15 ao minuto 21:48 do vídeo:

“Estamos vivendo, também, no Brasil, um processo de redução de uma das grandes disfunções nacionais que é o oficialismo. Essa crença de que tudo que é relevante depende do Estado, das suas bênçãos e/ou do seu financiamento. No Brasil, da telefonia às fantasias de carnaval, tudo depende de dinheiro do BNDES, da Caixa Econômica, dos Fundos de Pensão, dos cofres estaduais ou municipais ou dos favores do Presidente, do Governador ou do Prefeito ou, no mínimo, uma permissãozinha ou uma autorizaçãozinha, que frequentemente vem condicionada por interesses políticos. De modo que os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa no Brasil, tal como eu percebo, muitas vezes são vencidos por um capitalismo de Estado ou capitalismo de compadrio com a sua distribuição de favores e de benesses. 

Portanto, a minha crença profunda hoje, analisando o Brasil, é que nós precisamos mesmo de mais sociedade civil, mais livre iniciativa e mais movimento social e menos Estado. Um capitalismo com risco privado, concorrência, empresários honestos e regras claras e estáveis, propiciadoras de um bom ambiente de negócios.

(...)

Porém, a regulação estatal não pode afetar o núcleo essencial da livre iniciativa, privando os agentes econômicos do direito de empreender, inovar e competir e, portanto, a restrição desproporcional ao transporte individual de passageiros por motoristas e clientes cadastrados em aplicativos, também por essa razão, contraria a Constituição.”
Ainda, a fala do Ministro Alexandre de Moraes, retirada do site https://www.youtube.com/watch?reload=9&v=EI5qDplHCcI do minuto 10:50 ao minuto 13:13 do vídeo:

“O transporte remunerado por aplicativos segue uma dinâmica diversa, econômica e social diversa do que tínhamos até então. Na verdade, é uma demanda surgida exatamente pela deficiência dos serviços públicos. Não me parece possível qualificar essa atividade, atividade do Uber ou semelhantes, como serviço público e aí sujeita-la ao regime jurídico do Direito Administrativo, necessidade do Estado permitir ou não, ou seja, é um serviço individual, a meu ver, de transporte, mas não de natureza pública.
E foi nesse sentido que o legislador nacional/federal editou a legislação, a lei 13.640/2018, que alterou a Política Nacional de Mobilidade Urbana para definir o transporte remunerado privado individual de passageiros, o que não impede, logicamente que haja, por parte do poder público, inclusive municipal, uma fiscalização. Ora, isso é, mesmo sendo de caráter privado não impede a fiscalização, como há fiscalização, por exemplo, no caso de motoristas particulares, de vans particulares.

Mas não é possível que haja, como pretendeu a lei, apesar de definir erroneamente como serviço público de transporte individual, não se pode exigir permissão ou qualquer outra forma de, lato sensu, autorização por parte do poder público. Assim, presidente, com essas rápidas argumentações, e juntando o voto por escrito, acompanho ambos os relatores.”

Assim, a exigência de autorização prévia e de vistoria do veículo acaba por equiparar a atividade de transporte privado individual à atividade de transporte público individual. 

O interesse público de garantir a qualidade e a segurança na prestação do serviço à população pode ser assegurado por meio da fiscalização da atividade. 
Portanto, tal previsão ofende os arts. 1º, IV, 170, caput, IV, da CRFB, e art. 157, V, da CERGS.
II.C.2 - COBRANÇA DA TAXA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL - TGO

O art. 4º da Lei Municipal 12.162/2016 prevê a cobrança da taxa de gerenciamento operacional (TGO):
Art. 4º Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), fixada em 0,025 (zero vírgula zero vinte e cinco) Unidade Financeira Municipal (UFM) por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, até o limite mensal equivalente a 20 (vinte) UFMs por veículo cadastrado. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

§ 1º Constitui fato gerador da TGO o exercício do poder de polícia administrativo pela EPTC, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 2º Considera-se sujeito passivo da TGO a pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 3º A TGO deverá ser recolhida mensalmente, em favor da EPTC, na condição de gestora da mobilidade urbana do Município de Porto Alegre e fiscal do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

§ 4º O prazo para o recolhimento da TGO é até o décimo dia do mês imediatamente posterior ao mês de referência.

§ 4º A TGO será lançada mensalmente, a partir do requerimento de autorização pela operadora de aplicações de internet, devendo ser recolhida até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês imediatamente posterior ao mês de referência. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

§ 5º Do montante recolhido com a TGO, 25% (vinte e cinco por cento) será revertido para fundo de educação no trânsito a ser criado.

§ 6º Constitui obrigação acessória da pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, para fins da incidência da TGO, encaminhar à EPTC, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, a relação de viagens realizadas por seu intermédio no mês imediatamente anterior, sob pena de multa de 8.000 (oito mil) UFMs. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

§ 7º Aplica-se à TGO, subsidiariamente, as regras gerais aplicáveis às demais taxas municipais pela Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, inclusive para os casos de infração, mora, arrecadação e inscrição em dívida ativa. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

§ 8º A TGO será recolhida diretamente da autorizatária, ficando os condutores de veículos dispensados da despesa. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

Segundo regra do art. 145 da Constituição Federal, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão instituir taxas, espécie de tributo, cujo fato gerador pode ser o exercício efetivo e regular do poder de polícia ou então a utilização, efetiva ou potencial, de qualquer outro serviço público, específico e divisível, posto à disposição do contribuinte.

O Município de Porto Alegre detém, portanto, competência para instituir taxa decorrente do poder de polícia, relativa à fiscalização do serviço de transporte urbano, que exerce no desempenho de sua competência político-administrativa. 

No caso, a taxa instituída tem como sujeito passivo a pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.
De acordo com os arts. 121, II, e 128 do CTN, a responsabilidade pelo pagamento do crédito tributário pode ser atribuída à terceiro, vinculado ao fato gerador.

A respeito desse dispositivo e necessidade de vinculação do terceiro ao fato gerador, LEANDRO PAULSEN
 ensina que:

“Só quem está vinculado ao fato gerador é que, por estar próximo ao contribuinte e à revelação de riqueza tributada, pode ser chamado a colaborar com a administração como substituto ou como responsável tributário. Esses encargos não podem ser atribuídos de modo aleatório e arbitrário. Dependem de que esteja ao alcance do “terceiro” o que dele se exige, seja a retenção e o repasse de valores, que pressupõem certa ascendência sobre o contribuinte, seja o fornecimento de informações ou o agir cuidadoso e responsável no cumprimento das obrigações fiscais quando em representação do contribuinte. Em suma, só pode ser colocado na posição do substituto ou de responsável tributário aquele que apresente capacidade de colaboração.”

E continua o renomado tributarista na obra CURSO DE DIREITO TRIBUTÁRIO COMPLETO
:

“A opção do legislador por eleger um substituto tributário normalmente visa à concentração de sujeitos, ou seja, a que um único substituto possa responsabilizar-se pela retenção e recolhimento dos tributos devidos por inúmeros contribuintes que com ele se relacionam. Isso evita o inadimplemento pelos contribuintes e facilita a fiscalização que, em vez de ser direcionada a muitos contribuintes, concentra-se em número muito menor de substitutos.

(...)

A atribuição da responsabilidade a terceiro jamais será presumida ou implícita; decorrerá, necessariamente, de dispositivo do CTN ou da legislação ordinária que assim determine. A par da norma tributária que estabelece a obrigação do contribuinte, teremos, ainda, uma norma especifica impondo a responsabilidade tributária a outra pessoa: “ A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios”.

O CTN estabelece alguns casos de responsabilidade tributária e deixa ao legislador ordinário a possibilidade de estabelecer outras hipóteses específicas.”
Portanto, não vislumbro qualquer inconstitucionalidade na eleição, pelo Município de Porto Alegre, da pessoa jurídica autorizatária do serviço como sujeito passivo, tendo em vista a sua clara vinculação com o fato gerador da taxa.
Da mesma forma a base de cálculo instituída em valor de 0,025 UFM por viagem realizada, limitada a 20 UFM, tem efetiva relação com o fato gerador, porquanto uma maior quantidade de viagens gera um maior custo de fiscalização.
Assim, o art. 4º da Lei Municipal 12.162/2016 de mostra constitucional.
II.C.3- IMPOSIÇÃO DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES COM O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.

Os art. 3º e 14, e 17, inciso II, da Lei Municipal 12.162/2016 assim dispõem:
Art. 3º As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Porto Alegre, por intermédio da EPTC, os dados operacionais necessários ao controle e regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

§ 1º Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, de maneira agregada, preservando a privacidade dos usuários, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor;

V - composição da quantia paga pelo serviço prestado; e deste artigo.

VI - outros dados solicitados pela EPTC, em harmonia com o disposto no caput

§ 2º Os dados operacionais referidos neste artigo deverão ser disponibilizados pelas operadoras credenciadas ao órgão gestor, na forma e periodicidade a ser definida no decreto regulamentador da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Art. 14 Havendo descredenciamento de condutores de veículos, ficam as autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros obrigadas a indicar o que o motivou.

Art. 17 Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, no âmbito do cadastramento de veículos e de seus condutores, sem prejuízo de outras obrigações ora não referidas:

(...)

II - credenciar-se no Município de Porto Alegre e com esse compartilhar seus dados, conforme regulamentação expedida nos termos desta Lei.
No ponto, entendo existir inconstitucionalidade na imposição de compartilhamento de dados e informações com o Município, porquanto extrapola a previsão da Lei 12.965/2014 e viola os princípios da privacidade e proporcionalidade.  

Como bem ressaltado pela Relatora, a imposição “(i) não é adequada ao fim que se destina, consistente na regulamentação do serviço de transporte em si; (ii) não é necessária, pois caso o Município tivesse interesse em tais dados para subsidiar o planejamento da mobilidade urbana, as informações restringir-se-iam aos dados gerais; (iii) nem é proporcional, pois o resultado que se obteria não é suficiente quando sopesado com a invasão à privacidade dos usuários e dos motoristas.”
II.C.4- DISPONIBILIZAÇÃO NO APLICATIVO DE DETERMINADAS FUNCIONALIDADES AOS CONDUTORES DOS VEÍCULOS E EXIGÊNCIA DE EMPLACAMENTO NO ESTADO

Da mesma forma, as previsões do art. 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, da Lei Municipal 12.162/2016, de disponibilização no aplicativo de determinadas funcionalidades aos condutores dos veículos e exigência de emplacamento no Estado, acaba por restringir a liberdade de iniciativa, contrariar a livre concorrência e afrontar o princípio da razoabilidade, demonstrando verdadeiro excesso por parte do Município. 

Esta é a redação dos dispositivos: 

Art. 5º Compete às autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros:

(...)

§ 1º Além do disposto no caput deste artigo, são requisitos mínimos para a prestação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros:

(...)

VIII - disponibilização, aos condutores, da localização inicial e do destino final do usuário no momento da solicitação do serviço, antes do aceite do motorista; (inciso promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

IX - VETADO.

X - disponibilizar ao condutor ferramenta que permita o cancelamento da viagem em casos em que se configure a ocorrência de atividades destinadas à exploração sexual de crianças e de adolescentes e à comercialização e o uso de entorpecentes; e (inciso promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

XI - uso de veículo emplacado no Estado do Rio Grande do Sul. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

(...)

§ 4º Ao condutor que fizer uso justificado da ferramenta de que trata o inc. X do § 1º deste artigo fica vedado qualquer prejuízo na avaliação, bem como suspensão ou punição de qualquer natureza. (parágrafo promulgado pela câmara) (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

A liberdade de exploração dos modelos de negócios promovidos na internet, disposta na Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), art. 3º, VIII, restou limitada pela previsão Municipal, ao determinar como os aplicativos devem operar. 

II.C.5- EXIGÊNCIA DE SEGURO CONTRA DANOS A TERCEIROS E IDADE VEICULAR

Por fim, a exigência de contratação de seguro contra danos a terceiros e o limite de idade veicular constante no art. 11, II, ‘a’ e ‘b’, da Lei Municipal impugnada novamente afronta à livre iniciativa e demonstra clara desproporcionalidade:

Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

(…)

II -pelos veículos:

a) possuir, comprovadamente, seguro que cubra acidentes de passageiros (APP) e danos a terceiros (RCF-V);

b) possuir, no máximo, 8 (oito) anos de utilização, contados da data de seu primeiro emplacamento; (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)

Isso porque já existente obrigatoriedade de contratação de seguros APP e DPVAT e as já referidas restrição do cadastro de motoristas com veículos antigos e permissão de avaliação do serviço pelos usuários.
Deste modo, feitas estas breves considerações, estou em acompanhar em parte a Relatora, votando pela rejeição das preliminares; pela parcial extinção do processo, sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, em relação aos arts. 9º, 11, II, ‘c’, e 13, da Lei 12.162/2016; e, no mérito, pela parcial procedência do pedido, para fim de declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, 11, II, ‘a’, ‘b’ e ‘d’, 14, 17, II, 22 e 39, da Lei 12.162/2016 do Município de Porto Alegre.
DES. RUI PORTANOVA – 
A DECISÃO DO STF.

Antes de mais nada, gostaria de dizer que – tal como a eminente Desembargadora Maria Isabel, eu também gostaria de aguardar a publicação da decisão do Supremo.

Talvez, meus motivos não sejam os mesmos da eminente desembargadora.

Mas quanto a mim, tenho dificuldades de aprofundar argumentos só com as notícias que foram publicadas, os votos dos Relatores. Também a discussão dos Ministros, no vídeo que aparece no You Tube por igual pouco se aprofundam em subsídios teóricos.

Seja como for não parece momento de pedir vistas.

Estou votando.

A - CONCORDÂNCIA. 

Não guardo qualquer discordância com o voto da eminente relatora, naquilo que foi decidido a respeito da declaração de inconstitucionalidade da lei.

Vale lembrar os termos da tese e proposta pelo relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso (relator), e aprovada pelo Plenário:
[...]. 

1 – A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência.

2 – No exercício de sua competência para a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (Constituição Federal, artigo 22, inciso XI).

[...]. 

Vejamos agora o confronto entre a decisão que entendeu como constitucionais alguns dispositivos da Lei Municipal de Porto Alegre e o que veio na decisão do STF.

B - DISCORDÂNCIA 

B.1- AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA OPERAÇÃO (arts. 2º, 22 e 39 da Lei Municipal nº 12.162/2016)
O que diz a lei? “pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet” dependem de autorização da EPTC para “exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros”. 
No que diz com este ponto, penso que temática foi expressamente resolvida na recente decisão do Supremo Tribunal com o julgamento da ADPF 449.
Aqui, ainda que não se tenha a publicação oficial e definitiva dos votos, já veio o inteiro teor do voto apresentado em sessão pelo Ministro Relator Luiz Fux.

Tanto quanto alcanço, a única questão em debate na ADPF era a necessidade de autorização.
Transcrevo a integra da lei do Município de Fortaleza, pois é curta:

Faço saber que a Câmara Municipal de Fortaleza aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É vedado no município de Fortaleza o transporte público individual de passageiro sem a devida permissão legal (destaquei)
Art. 2º A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao condutor a multa de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), aplicada até o limite de 4 (quatro) vezes o valor da multa, em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses.
Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 23 de dezembro de 2016. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA.”
Repito: no rigor, a lei em seus quatro artigos, em verdade, só trata de uma norma: a necessidade de autorização.

É o artigo primeiro: “Art. 1º É vedado no município de Fortaleza o transporte público individual de passageiro sem a devida permissão legal” (destaquei).

Os demais artigos da Lei são meros complementos e formas de fiscalização da obrigatoriedade prevista no artigo primeiro:

Art. 2º A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao condutor a multa de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), aplicada até o limite de 4 (quatro) vezes o valor da multa, em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses. 

Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
E o último artigo – o artigo 4º - é aquela disposição padrão de todas as leis:

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pois bem, cabe uma pergunta:

- Como foi tratado o artigo primeiro?

- Qual a extensão interpretativa do artigo primeiro?

A resposta vem da lei e dos votos dos Ministros.

Na lei é anunciado que a lei: “Dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados ou não em aplicativos, para o transporte remunerado individual de pessoas no Município de Fortaleza, e dá outras providências”.  

Vejam, um só artigo que – à semelhança do artigo 2º da lei de Porto Alegre – apenas prevê a necessidade de autorização legal é anunciada como uma lei que “dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados ou não em aplicativos” 
Mais do que isso. 

Também os Ministros do Supremo tomaram este único artigo que condicionou a “autorização” como uma verdadeira “proibição”.

É o que disse o Ministro Luiz Fux.
Com efeito, não se perca de vista o voto do Ministro Fux (tal como disponibilizado na internet) e ver-se-á que – à vista da necessidade da “permissão” para funcionamento dos serviços de transporte do aplicativo – o Ministro Relator entende que se tratava de verdadeira proibição arbitrária da atividade econômica. 

Retira-se do voto: “A lei não pode arbitrariamente retirar uma determinada atividade econômica do mercado, a não ser que haja fundamento constitucional”.

Ao depois, ainda em seu voto o Ministro Fux compara a obrigatoriedade de autorização do serviço, aos tempos da Idade Média: “Na Europa, desde a Idade Média, profissões eram estritamente reguladas pelas chamadas guildas, sendo vedado o seu exercício sem a autorização dos dirigentes destas”

Retira-se ainda do voto do Ministro Fux, a garantia de que não está proibida a existência de leis municipais que façam adequada regulamentação.
Ressalva o voto: “Note-se que o escrutínio ora realizado não abrange todos os tipos de regulações possíveis do mercado de transporte de passageiros, como padrões mínimos de segurança, deveres de informação, requisitos objetivos de qualificação para motoristas etc.” 

A direção do voto ataca expressamente a questão diz expressamente com a determinação de autorização. 
Diz: “O âmbito estrito de análise na presente arguição diz respeito à possibilidade de restrição oligopolística desse mercado, é dizer, da limitação do número de prestadores de serviço a um grupo autorizado pelo governo, vedando-se o exercício da profissão a todos os demais particulares.” (destaquei).
O temor do Ministro é que, sob a insígnia de uma inocente autorização, se esteja reproduzindo o oligopólio existente com os taxis.
Diz o voto:
[...]. Na realidade, como é de sabença comum, o licenciamento de táxis no Brasil funciona como a delegação de um privilégio a certos particulares, os quais detêm a exclusividade de exploração do serviço de transporte de passageiros [...].
A restrição artificial do mercado, assim, cria uma renda extraordinária para os detentores de licenças, cujo valor deriva precisamente da possibilidade de transacionar esse “título”. [...].
Esse mecanismo tem como única consequência a transferência involuntária de recursos de consumidores e trabalhadores para um grupo específico, formado por aqueles agraciados com o número restrito de licenças. [...].
A norma restritiva da atividade de transporte individual consiste em odiosa forma de transferência de recursos dos consumidores para os detentores de licenças, diminuindo as opções de escolha daqueles para favorecer estes últimos. [...].

Enfim, à vista de um só artigo da lei do Município de Fortaleza, que condicionava a atividade aqui em debate, o Ministro Fux é enfático: “O que se deve frisar no presente momento é que não pode o Estado impedir a entrada de novos agentes no mercado para preservar a renda de agentes tradicionais, sob pena de insanável violação aos princípios constitucionais da igualdade (art. 5º, caput) e da livre iniciativa (artigos 1º, IV, e 170). Esta é a ratio que informou a edição da Súmula Vinculante nº 49 por esta Corte, segundo a qual, in verbis: “Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área”.

Retira-se, por igual do voto do Ministro Fux, afronta também a outros dispositivos constitucionais.

Com efeito, o Ministro Fux, em seu voto na ADPF 449, fez referência ao: “art. 3º, VIII, da Lei Federal n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) já garante a liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, como é o caso das redes de transporte particular de passageiros por aplicativos”
.
Daí vejo afronta ao inciso IV do Artigo 22, da Constituição que projeta competência privativa à união legislar sobre telecomunicações.

A exigência de autorização torna-se uma condição de funcionamento dos aplicativos de internet, na medida em que limita ao trânsito local.

Tanto quanto alcanço, o legislador municipal, ao exigir a autorização, ainda tinha em mente a ideia das concessões de taxi (antigamente chamados de “carro de praça” ou “carro de aluguel”.
Mas, como ouvi do voto do Ministro Alexandre de Morais
,
“O transporte remunerado por aplicativos segue uma dinâmica econômica e social diversa, econômica e social, do que tínhamos até então....

Não me parece possível qualificar essa atividade, atividade Uber ou semelhantes, como serviço público e aí sujeita-la ao regime jurídico do Direito Administrativo. Necessidade do Estado permitir ou não, ou seja... é um serviço individual de transporte, mas não de natureza pública. E foi nesse sentido que o legislador federal editou a legislação n.13.640/2018, que alterou a Política Nacional de Mobilidade Urbana para definir o transporte remunerado privado individual de passageiros, o que não impede, logicamente que haja, por parte do poder público, inclusive municipal, uma fiscalização. Ora, isso é, mesmo sendo de caráter privado não impede, como há fiscalização, por exemplo, no caso de motoristas particulares, de vans particula’res.”

E concluiu especificamente a respeito a exigência de permissão ou outra forma de autorização:

“Mas não é possível que haja, como pretendeu a lei (no caso a Lei Municipal de Fortaleza, objeto da ADPF), apesar de definir erroneamente como serviço público de transporte individual...não se pode exigir permissão ou qualquer outra forma de, “lato sensu”, autorização por parte do poder público”

Enfim, tanto quanto a lei de Fortaleza, a lei de Porto Alegre condicionar a atividade a autorização ou permissão do Executivo..

Ora, indisputável que tal requisito foi clara e expressamente afastado por inconstitucional no julgamento da ADPF 449. 

Logo, estou que, no ponto, também no que diz com o Art. 2º da Lei Municipal nº 12.162/2016 mostra-se inconstitucional.

A seguir abro item próprio para analisar a questão da exigência de vistoria. 

B.2 – VISTORIA DOS VEÍCULOS PELA EPTC OU TERCEIRIZADOS (art. 11, II, “d”, da Lei Municipal nº 12.162/2016).

Vale a pena ter em conta que o voto da eminente Relatora, não chega a destacar a questão da necessidade de vistoria dos veículos que conduzem os consumidores de transporte por aplicativo.

Tal ausência é justificável. 

É que a Lei Municipal condiciona – de uma forma um tanto estranha - “o cadastramento nas autorizatárias” à realização da vistoria.

Com efeito, diz a Lei Municipal:

Tanto quanto alcanço, a previsão de prévia autorização está condicionada à vistoria dos veículos pela EPTC ou por terceirizados. 

Nesse passo, na linha do segundo indicativo da tese vinda do Supremo, o texto municipal acaba desbordando dos limites regulamentatórios previstos na Lei Federal. 

A previsão de vistoria na Lei Municipal está no art. 11, inciso II, letra ‘d’ da Lei Municipal nº 12.162/2016.

Vale a pena destacar o quanto de requisito para “cadastramento” (autorização) está condicionado pela Lei Municipal. 

Com efeito, primeiro, diz o artigo 11 da Lei : 

Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos: 

Vale a pena destacar o quanto de requisito para “cadastramento” (autorização) está condicionado pela Lei Municipal. 

(...) II - pelos veículos: 

(...) 

d) submeter-se a vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018)

Já a Lei Federal é mais restrita no quesito fiscalização.

Diz a Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros: “Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios”.

 Contudo, o art. 11-A, Parágrafo único limita a carga regulamentar e fiscalizatória.
 A saber:

“Art. 11-A [...]. Parágrafo único: Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço:

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço;

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);

III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições:

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada;

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal;

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV);

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.

Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros.”

Comparo a Lei Federal com a Lei Municipal e não vejo a hipótese de “submeter-se (os veículos) a vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado”. (Redação acrescida pela Lei nº 12.423/2018).

Muito menos há previsão federal no sentido de condicionar autorização, à vistoria prevista na lei municipal. 

Pertinente, no ponto, a decisão, trazida em memorias.

No que diz com a autorização: 

[...].

Referido credenciamento prévio, bem como as condições estabelecidas na legislação municipal fogem em muito da competência legislativa do município para regulamentação da Lei Complementar Federal, bem como do interesse público municipal (art. 122 da CE), o que afirmo com base em dois principais fundamentos, que passo a expor.

Primeiramente, observo que a União, no exercício de sua competência legislativa privativa para tratar sobre trânsito e transporte, quando da edição da Lei Federal 12.587/2018, não previu como condição para a exploração desta atividade econômica o credenciamento das empresas nos municípios e não o fez de forma proposital.

(...)

De outra perspectiva, tem-se que tais disposições não possuem validade para a efetivação das disposições da Lei Federal 12.587/12 ...”

 (TJRO. Acórdão. ADIN nº 0802559-78.2018.8.22.0000. Tribunal Pleno. Rel. Des. Eurico Montenegro. j: 1/042019. p: 16/04/2019).

No que diz com a vistoria:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 6.347/2002, do Estado de Alagoas. Competência legislativa. Trânsito. Transporte. Veículos. Inspeção técnica veicular. Avaliação de condições de segurança e controle de emissões de poluentes e ruídos. Regulamentação de concessão de serviços e de sua prestação para esses fins. Inadmissibilidade. Competência legislativa exclusiva da União. Ofensa ao art. 22, inc. XI, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei estadual que, sob pretexto de autorizar concessão de serviços, dispõe sobre inspeção técnica de veículos para avaliação de condições de segurança e controle de emissões de poluentes e ruídos. (STF. ADI nº 3049-AL. Pleno. Rel. Min Cezar Peluso. j: 04/06/2007).

No fim de semana que antecedeu esta sessão, a parte autora, fez chegar – por email  - fez chegar a este julgador, recente decisão de 24 de maio deste 2019.

Trata-se de decisão de antecipação de tutela proferida no processo 1018095-38.2019.8.26.0053 pelo Juiz de Direito Randolfo Ferraz de Campos, da 14ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA da Justiça de São Paulo.

Aquela decisão monocrática vai no sentido de afastar disposição legal que previa a vistoria de veículos UBER, Cabify, 99, entre outras.

A decisão já contempla a orientação vinda do Supremo Tribunal Federal no ponto.

E vai no mesmo sentido desta parte deste voto: 

“Há, então e face ao que decidiu o Excelso Pretório, fumaça do bom direito quanto à alegação de que "não cabe ao Município, por meio de um Comitê Municipal, dispor de maneira diversa ao que está determinado no CTB no que diz respeito à necessidade da inspeção veicular periódica - além de violar o CTB, tal disciplina viola o art. 22, XI da Constituição Federal" (fls. 12, item 52) como também se mostra presente na assertiva de que "exigir inspeção veicular de veículos com menos de três anos do primeiro licenciamento, nos termos do CTB, já inspecionado de fábrica, além de violar a legislação federal ..." (fls. 11, item 46), "... criando imposições não previstas na legislação editada pelo ente competente (União) ..." (fls. 12, item 50), "foi imposta por uma regulamentação administrativa, e não encontra respaldo, sequer, no Decreto Municipal que regulamenta a questão" (fls. 12, item 51)” (Decisão da lavra do Juiz de Direito Randolfo Ferraz de Campos” 

Logo, renovada vênia, estou em que – no ponto – a Lei Municipal desborda, tanto em exigência como em requisito, da Lei Federal.

E, com isso, vai de encontro ao segundo item da tese do Supremo.

B.3 – TAXA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL (TGO – art. 4º da Lei Municipal nº 12.162/2016).
Diz o art. 4º da Lei Municipal nº 12.162/2016: 
Art. 4º Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), fixada em 0,025 (zero vírgula zero vinte e cinco) Unidade Financeira Municipal (UFM) por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, até o limite mensal equivalente a 20 (vinte) UFMs por veículo cadastrado. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018) (Redação suspensa, por antecipação de tutela, pela ADIn nº 70075503433)

§ 1º Constitui fato gerador da TGO o exercício do poder de polícia administrativo pela EPTC, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

Da leitura do §1º da lei municipal, constata-se que a TGO tem por fato gerador a “autorização e à fiscalização operacional do serviço”.
E, segundo o art. 145 da Constituição Federal “os Municípios poderão instituir...” “taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;”

Ou seja, toda taxa exige uma contraprestação.

No caso, a contraprestação que embasa a TGO é “autorização” e a “fiscalização operacional do serviço de transporte”.

Nesse contexto, uma vez declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais, que constituíam o fato gerador da TGO (arts. 2º, 22, 39  e art. 11, II, “d”, da Lei Municipal nº 12.162/2016) não há como manter a taxa prevista no art. 4º da mesma lei,pois não haverá qualquer contraprestação a embasar o tributo vinculado.

ANTE O EXPOSTO, acompanho o voto do Des. Moesch.
DES. IRINEU MARIANI – Sr. Presidente, eminentes Colegas, ilustres Advogados. Estou votando com a Relatora, exceto naquilo que diverge o Des. Moesch, e amplio a divergência para reconhecer a inconstitucionalidade também da TAXA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL, conforme o Des. Portanova.
Considerando que fiz prévia declaração de voto em igual sentido, estou a reiterá-la, conforme segue.

Com efeito, o pedido inicial foi de inconstitucionalidade dos arts. 1º ao 4º, do art. 9º, do art. 11, II, alíneas a, b, c e d, do art. 13, caput, e §§ 1º e 2º, do art. 14, do art. 17, II, do art. 22, do art. 25, do art. 34 e do art. 39, todos da LM 12.162/2016, de Porto Alegre. 

A eminente Relatora rejeita as preliminares, no que estou de acordo, julga extinto o processo por perda superveniente do objeto em relação ao art. 9º, ao art. 11, II, alínea c, e ao art. 13, no que igualmente estou de acordo.

No mais, quanto ao mérito, a eminente relatora julga procedente apenas quanto ao art. 3º, ao art. 5º, § 1º, VIII, X e XI, e § 4º, quanto ao art. 11, II, alínea a e b, quanto ao art. 14 e ao art. 17, II.   

Por sua vez, o eminente Des. Moesch, que pediu vista, diverge em parte da eminente Relatora quanto ao mérito, propondo a ampliação da inconstitucionalidade para também o art. 2º, o art. 3º, para também a alínea d do inciso II do art. 11, para também os arts. 22 e 39, no que estou de acordo.
A princípio, cabe lembrar que essa Taxa não é novidade na legislação de Porto Alegre, e este Colegiado, em relação ao transporte público, já a julgou constitucional, em decisão com a seguinte ementa:

Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Porto Alegre. Lei Municipal nº 8.133. Preliminar de ilegitimidade ativa. Rejeição. Instituição de remuneração da Empresa Pública de Transporte e Circulação pelos serviços de gestão que presta à Câmara de Compensação Tarifária do Sistema de Transporte Coletivo. Constitucionalidade da Lei. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADIN 70 061 962 544, Órgão Especial, TJRS, em 21-9-2015, Rel. Des. Vicente Barroco de Vasconcellos).

Foi igualmente debatida na Ap 70 078 443 322, da minha relatoria, na 1ª Câmara, onde também foi denominada Taxa EPTC, tendo em conta remunerar a Empresa Pública de Transporte e Circulação pelos serviços de gerenciamento prestado à Câmara de Compensação Tarifária do Sistema de Transporte Coletivo.

Todavia, no caso, é diferente, pois não há prestação de serviço algum, sequer potencial.

Veja-se.

O art. 4º, caput, instituiu a exação à base de 0,025 de Unidade Financeira Municipal – UFM “por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros”, e diz o § 1º que “Constitui fato gerador da TGO o exercício do poder de polícia administrativo pela EPTC, relacionado à autorização e à fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.” 

Ora, à medida que estamos derrubando a necessidade de autorização e dizendo que não há fiscalização da EPTC porque a modalidade de transporte é estritamente privada, sujeita apenas aos requisitos da legislação federal, conforme já deliberou o STF, não há espaço para a mencionada TAXA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL, pois não existe a possibilidade de ocorrência do fato, seja da autorização seja da fiscalização, sequer em termos potenciais.

Dessarte, a sua manutenção na realidade converte a cobrança em imposto.

Ademais, no que tange à fiscalização, convém lembrar que se trata de um serviço que o Município põe à disposição do público em geral para fins de uso efetivo ou potencial, ou para que o cidadão faça uso a seu favor. Bem ao invés, quem usa a fiscalização é o próprio Município contra o cidadão. Por isso, se a taxa é de fiscalização, o exercício do poder de polícia administrativa deve ser necessariamente efetivo. Não existe fiscalização potencial ou ficta. A taxa de fiscalização só pode ser cobrada por serviço efetivamente prestado. Não basta o Município, para fins de cobrança, criar órgão administrativo para tal fim, mas inoperante, preenchendo requisito apenas de existência formal.
Parece-me, Des. Moesch, que a inconstitucionalidade do art. 4º acontece até mesmo por arrastamento, quer dizer, é uma decorrência lógica do fato de que estamos dizendo que não há necessidade de autorização de quem quer que seja para o exercício da atividade, com base no art. 170, parágrafo único, da CF, o qual estabelece o livre exercícios das atividades econômicas, “independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”, e o STF decidiu que, no caso, vale a lei federal, que por sua vez não exige autorização.

Assim, se os exercentes da atividade de transporte individual privado não precisam de autorização da EPTC, desaparece a fiscalização, e por conseguinte o fato gerador da taxa, até porque, como disse e repito, admite-se taxa por uso potencial de serviço (= posto à disposição do cidadão), não por fiscalização potencial (= contra o cidadão).   que tem especialização na área dos tributos,  seja possível a encampação ou a incorporação ao douto voto no sentido de acrescentar o art. 4º para que se torne a decisão lógica. Parece-me, Desembargador, que seria até uma questão de inconstitucionalidade por arrastamento.

Nesses termos, acompanho o eminente Des. Moesch no quanto diverge da eminente Relatora, porém, rogo vênia, amplio a inconstitucionalidade para também a Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Permite-me?

DES. IRINEU MARIANI – Sim, Desembargador.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Estou concordando com o que disse o Des. Portanova e concordando com o que disse o Des. Mariani. Vou aderir.

DES. IRINEU MARIANI – Perfeito; então, se o Des. Moesch adere ao entendimento de incluir a inconstitucionalidade também da mencionada taxa, meu voto fica de acordo com Sua Excelência.
DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Estou acompanhando o voto da divergência, com os acréscimos feitos pelo Des. Mariani e o Des. Rui Portanova.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, eminentes Colegas, eu vou manter o acompanhamento à eminente Relatora.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Peço vênia à ilustre Relatora para acompanhar em parte a parcial divergência lançada pelo eminente Des. Moesch, exceto no que concerne à maior extensão da inconstitucionalidade do art. 4º da Lei em tela.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Des. Túlio, ausente.

DES. EDUARDO UHLEIN – Senhor Presidente, eminentes Colegas!

Este tema não é nem um pouco simples. 
Meditei sobre o denso voto da eminente Relatora e, depois que tive acesso, também acerca do douto voto divergente do eminente Des. Moesch, assim como a respeito das colocações agora apresentadas, com muita proficiência, pelos eminentes Colegas que o acompanham, inclusive, em maior extensão, na divergência, como o Des. Portanova e o Des. Mariani. 
Inobstante os seus doutos e percucientes argumentos, penso que a resolução do tema da regulamentação municipal sobre o transporte privado individual de passageiros deve ser encaminhada a partir do que decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal, ainda este mês, ao fixar em repercussão geral tese em que, desde logo, reconhece a  constitucionalidade da Lei Federal nº 13.640/2018 (a qual, a rigor, superveniente ao reconhecimento da repercussão geral  assentada no Tema 967, nem seria objeto daquela discussão) e em tal tese estabelece  que os Municípios não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal no exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros. 
Vista a questão da Lei Municipal de Porto Alegre a partir desse enunciado, concluo que o legislador municipal não desbordou dos limites estabelecidos in abstracto ou genericamente pelo legislador federal.

Em relação à necessidade de autorização, que é o tema principal da divergência, extraio do art. 11-B da Lei Federal nº 12.587/2012, incluído pela Lei Federal n. 13.640/2018, a expressão, inclusive literal, de autorização. 
Confira-se esse dispositivo:

Art. 11-B: “O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições...”.

 A partir de tal enunciado, estabelece o legislador federal  uma série de condicionantes de cunho pessoal – possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B, apresentar certidão negativa de antecedentes criminais – e outras envolvendo o veículo em que o serviço será prestado. O veículo precisa ter “características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal...” – o que, penso eu, pressupõe tanto a possibilidade de se estabelecer, na regulamentação municipal, a exigência de vistoria – assim como requisitos de idade máxima fixados também pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal, o que vai na mesma linha da possibilidade, conforme a Lei Municipal, de se estabelecer alguma espécie de controle municipal nos equipamentos utilizados no serviço de transporte particular individual de passageiros, o que se concretiza na realização de vistorias periódicas.
Nessa linha, na medida em que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o citado Tema 967 da Repercussão Geral,  afirmou a possibilidade de os Municípios estabelecerem a fiscalização e a regulamentação do serviço nos limites dos parâmetros fixados pelo legislador federal na Lei nº 13.640/2018, tenho que se mostra harmônico com tal reconhecimento a possibilidade de que o exercício de tal poder regulamentador e fiscalizatório inclua,  entre outras competências, a de verificar as condições pessoais dos motoristas – como está especificamente mencionado na Lei Federal – e as condições do veículo quanto aos requisitos de idade e características fixadas pelo poder público municipal.
 Com efeito, está estabelecida na própria Lei Federal a legitimidade de alguma espécie de autorização ou credenciamento prévio, tanto do prestador do serviço como do equipamento que ele usará na prestação do serviço, inexistindo direito ao ingresso e ao exercício da atividade de prestação do serviço privado de transporte individual de passageiros sem a prévia autorização do Município quanto às condições pessoais do prestador e do veículo a ser utilizado, segundo os termos do referido art. 11-B da Lei Federal, placitado como constitucional pelo STF no julgamento do RE 1054110 (Tema 967).

Por isso é que, data venia,  considero que a autorização estabelecida pelo legislador municipal se insere nessa previsão de competência regulamentadora do Município, outorgada pelo legislador federal e que o Supremo Tribunal Federal, ainda que não fosse objeto da ação, examinou e, desde logo, acabou por placitar,  chancelando sua constitucionalidade.

Quanto à questão da taxa, na medida em que há o dever de fiscalização atribuído aos Municípios pelo legislador federal, penso que esse tributo se insere no exercício do poder de polícia e tem constitucionalidade decorrente do fixado pela art. 11-A, par. único, inc. I, da Lei Federal. 

Destarte, se não houver a autorização, o exame das condições pessoais de cada prestador, a verificação do cumprimento dos requisitos mínimos quanto às condições do veículo, estaremos diante de um transporte feito à margem da lei, conforme explicitou o legislador federal (art. 11-B, par. único).  Embora a existência desse controle público talvez não fosse a ideia original do serviço realizado por aplicativos, acabou sendo isso que o legislador federal estabeleceu para todo o Brasil e o Supremo entendeu de placitar, ao prever, como eu já disse, a legitimidade de sua regulamentação pelos Municípios, desde que não ultrapassados os limites fixados pela lei nacional.

Nessa condição, seja quanto à autorização, Senhor Presidente, seja quanto à taxa, penso que não há inconstitucionalidade a ser pronunciada. Então, pedindo vênia aos que divergem, estou acompanhando integralmente o voto da eminente Relatora.
DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogando vênia à eminente Relatora, acompanho os votos divergentes, em maior extensão, dos eminentes Desembargadores Rui Portanova e Irineu Mariani.

Em consequência, além de acompanhar em parte a Relatora, votando pela rejeição das preliminares; pela parcial extinção do processo, sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, em relação aos arts. 9º, 11, II, ‘c’, e 13, da Lei 12.162/2016; no mérito, pela parcial procedência do pedido, para fim de declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, 11, II, ‘a’, ‘b’ e ‘d’, 14, 17, II, 22 e 39 (ampliando o reconhecimento da inconstitucionalidade com base no voto divergente do e. Des. Moesch quanto à exigência de autorização prévia e de vistoria pela EPTC), e também do art. 4º (que trata da cobrança da TGO, como sustentado pelo e. Des. Mariani) da Lei 12.162/2016 do Município de Porto Alegre.

É como voto Senhor Presidente.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Eu acompanho a Relatora. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Eminentes Colegas, a despeito da força dos argumentos expendidos pelos eminentes desembargadores Moesch, Rui e Mariani, reconhecendo a complexidade que o julgamento da espécie encerra, acompanho o voto da eminente Relatora, por seus fundamentos.  

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Eu estou acompanhando a divergência no seu sentido mais amplo. 

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Eminente Presidente, também acompanho o voto reajustado do Des. Moesch, considerando que ele aderiu à posição do Des. Mariani e do Des. Rui. Eu acompanho sua Excelência.
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Da mesma forma.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Senhor Presidente, com a vênia da divergência, eu estou acompanhando a eminente Relatora. 

Não é de se supor que esse serviço não seja regulamentado nem autorizado pelo Poder Público. Não há sentido nenhum. Quem quiser executar esse serviço de passageiro individual possa sem pedir licença para o Poder Público executá-lo. Ou seja, a autorização pelo Poder Público é o início de que se possa, vamos dizer assim, executar esse tipo de serviço. Senão, pelo voto divergente, qualquer um pode exercer uma atividade que é regulamentada por lei e que supõe, óbvio, a autorização pelo Poder Público. Se é regulamentado, se existe uma autorização prévia do Poder Público, é evidente que a taxa é correspondente à fiscalização desse serviço regulamentado. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Então, na medida em que a divergência reconhece que existe o mínimo de regulamentação, evidentemente que isso pressupõe uma licença da autoridade.

Pois não, sou todo ouvidos.
DES. IRINEU MARIANI – Permite-me Des. Heinz reiterar que a questão da autorização foi afastada pelo Supremo, e o faz conforme o parágrafo único do art. 170 da CF, pelo menos assim é que entendi a recente decisão. É diferente do táxi, que é transporte individual público, enquanto aqui estamos na seara do transporte individual privado.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Vossa Excelência quer dizer, então, que qualquer um que tenha automóvel e dirija pode executar o serviço.
DES. IRINEU MARIANI – Qualquer um, desde que consiga a inscrição na empresa privada que opera o sistema de transporte individual por aplicativo, sendo que, como é sabido, já existe mais de uma no mercado. 
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Desde que preencha os requisitos, Des. Heinz.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Então é regulamentado.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Des. Heinz, se ele preenche os requisitos, ele obtém a autorização. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Se há requisito, existe regulamento. Nós não vamos sair deste imbróglio. Pode até o Supremo ter dito, mas ele se reporta a uma lei federal, que prevê licenciamento, autorização.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Essa é a lei federal que o Des. Mariani está mencionando.
DES. IRINEU MARIANI – Essa é a questão. Independe de autorização do Poder Público. Volto a lembrar o art. 170, parágrafo único, da CF, e que é diferente do serviço de táxi.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Na Lei do Município de Porto Alegre, não. É essa a questão que se discute. 

DES. IRINEU MARIANI – No serviço de táxi, considerando que é público, e por ser público fiscalizado pelo Município, o taxista recebe uma inscrição, com veículo e base ou ponto, enquanto no caso do transporte por aplicativos não há base ou ponto. O que há é simples operação com livre circulação, sem base ou ponto, é também o motivo porque descabe, por exemplo, a exigência de que para operar em Porto Alegre é necessário veículo com placa de Porto Alegre; aliás, a vingar a tese, o veículo sai licitamente de Porto Alegre e entra ilicitamente no vizinho Município de Canoas, ou Viamão, ou Cachoeirinha, etc.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Eu compreendi o voto. Eu tenho uma grande dificuldade de entender: se o serviço é regulamentado, ele pressupõe cumprimento dos requisitos. Então, há uma autorização, não é “vai quem quer”. Para executar esse tipo de serviço, tem que existir um mínimo de regramento. 

DES. IRINEU MARIANI – Os requisitos são aqueles da Lei Federal.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Exatamente. Como diz o Des. Uhelin, que diz muito bem: mas a lei federal é que prevê um regulamento e uma autorização. Exatamente isso. Em resumo, é assim. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Des. Heinz, Vossa Excelência vota assim? Acompanha a Relatora?
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Eu acompanho a Relatora. 

DES. RUI PORTANOVA – Senhor Presidente, só uma observação. A minha questão é só em face do que foi decidido pelo Supremo. 

O Supremo decidiu dois processos. Um dos processos foi uma ADPF, vinda de uma lei de Fortaleza, que, na verdade, quando do julgamento, já tinha sido revogada, mas ainda assim o Min. Fux resolveu julgá-la. Dizia o seu art. 1º, único artigo dessa Lei – os outros são aqueles artigos que marcam a multa e tal –: “É vedado no Município de Fortaleza o transporte público individual de passageiro sem a devida permissão legal”. Essa Lei foi considerada inconstitucional.
DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Senhor Presidente, eu acompanho o Des. Moesch, com a nova versão.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Senhor Presidente.

Também rogando vênia à eminente Relatora, acompanho o voto divergente do e. Desembargador Irineu Mariani.

Assim, além de acompanhar em parte a Relatora, votando pela rejeição das preliminares; pela parcial extinção do processo, sem resolução do mérito, por perda superveniente do objeto, em relação aos arts. 9º, 11, II, ‘c’, e 13, da Lei 12.162/2016; no mérito, pela parcial procedência do pedido, para fim de declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º, 5º, §1º, VIII, X e XI, e §4º, 11, II, ‘a’, ‘b’ e ‘d’, 14, 17, II, 22 e 39 (ampliando o reconhecimento da inconstitucionalidade com base no voto divergente do e. Des. Moesch quanto à exigência de autorização prévia e de vistoria pela EPTC), e também do art. 4º (que trata da cobrança da TGO, como sustentado pelo e. Des. Mariani) da Lei 12.162/2016 do Município de Porto Alegre.
É o voto.
DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Senhor Presidente, pedindo máxima vênia à divergência, eu vou acompanhar o voto da eminente Relatora, a Des.ª Marilene.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Senhor Presidente, eu mantenho meu voto, já exposto na sessão passada, acompanhando a Relatora.

Em sessão de 27/05/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70075503433, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, REJEITANDO AS PRELIMINARES E JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, NOS TERMOS DO SEU VOTO, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, IRINEU MARIANI, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, MATILDE CHABAR MAIA, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, RICARDO TORRES HERMANN, RUI PORTANOVA E JORGE LUÍS DALL'AGNOL; VOTARAM OS DESEMBARGADORES MARCELO BANDEIRA PEREIRA, MARCO AURÉLIO HEINZ, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, EDUARDO UHLEIN E PRESIDENTE, ACOMPANHANDO A RELATORA, E VOTOU O DESEMBARGADOR ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, ACOMPANHANDO O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, EXCETO QUANTO AO ART. 4º. RESTOU SUSPENSO O JULGAMENTO NO AGUARDO DO VOTO DO DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS." Estiveram presentes o(a) Dr. Fabio Cardoso Machado pelo(a) amicus curiae e o(a) Dr. Guilherme Rebello de Paiva pelo(a) amicus curiae.
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – A Eminente Desembargadora Relatora votou por rejeitar as preliminares e julgar extinto o feito sem julgamento do mérito por perda superveniente do objeto quanto aos artigos 9º, 11º, II, “c” e 13º da Lei 12.162/16. No mais, julgou parcialmente procedente a ADIN para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 3º, 5º, §1º, VIII, X e XI, §4º, 11, II, “a” e “b”, 14 e 17, inc. II, da mesma norma. 

O Eminente Desembargador Francisco Moesch, em voto de parcial divergência, acompanhou a rejeição das preliminares e a perda do objeto quanto aos artigos 9º, 11, inc. II, “c” e 13, da Lei 12.162/2016. 

No mérito, votou pela parcial procedência do pedido, declarando a inconstitucionalidade dos arts. 2º, 3º, 5, §1º, VIII, IX, XI e §4º, 11, inc. II, “a”, “b” e “d”, 14, 17, inc. II, 22 e 39 da mesma regra. 

Passo a votar.

 Acompanho integralmente o voto divergente, destacando em sua fundamentação as teses aprovadas nos julgamentos da ADPF 449 e no RE 1054110, em julgamento iniciado em 08 de maio de 2019, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal e assim enunciadas:

 I – A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional por violação aos princípios da livre iniciativa e livre concorrência.

II – No exercício de sua competência para a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo Legislador Federal (CF, art. 22, XI).

No voto proferido em plenário, no Recurso Extraordinário acima referido, o Eminente Ministro Roberto Barroso, em um trecho particularmente analítico, assim dispôs: 

“52. Para tanto, é importante recordar que, historicamente, a regulamentação do mercado de táxi teve por fundamento a correção de falhas de mercado que envolviam: (i) a proteção do passageiro pela existência de assimetria de informação, de modo a coibir a cobrança abusiva de preço e a realização de trajetos desnecessários; e (ii) o aumento do número de carros com impacto negativo sobre o trânsito e poluição. A solução encontrada para correção dessas falhas foi, respectivamente, estabelecer: (i) controle de preço, com a fixação de tarifa em taxímetro; e (ii) barreiras à entrada, com a substituição da atividade à autorização estatal. A limitação ao ingresso de novos agentes, somada à submissão da atividade a preços controlados, evidenciou uma falha regulatória: propiciou a criação de um monopólio “de fato” no setor. Como visto, apenas com a chegada do transporte compartilhado por aplicativo é que se pôde criar incentivos para superar as ineficiências do serviço de táxi. 

53. Desse quadro, é possível extrair o equívoco da opção pela regulação da entrada e de preço no setor, uma vez que inviabilizou a concorrência, restringiu de forma excessiva a livre iniciativa e prejudicou o consumidor/usuário dos serviços. A constatação da falha regulatória em relação aos táxis deve servir de orientação para a regulação do transporte privado por motorista cadastrado em aplicativo. E, de fato, essa foi a diretriz adotada pelo legislador. A Lei nº 13.640/2018, ao inserir os arts. 11-A e 11-B na Lei 12.587/2012 (lei de mobilidade urbana) , não submeteu a atividade a controle de preço nem de entrada. As propostas legislativas para submeter o transporte privado individual a autorização, placa especial e identificação foram rejeitadas durante a tramitação do Projeto de Lei nº 5587/2016. 

54. As diretrizes previstas pelo legislador federal para regulamentação da atividade são: (i) a cobrança de tributos pela prestação do serviço; (ii) a contratação de seguro obrigatório (DPVAT); (iii) a inscrição do motorista como contribuinte individual do INSS; (iv) a exigência de habilitação para dirigir; (v) o atendimento pelo veículo dos requisitos de idade e característica da autoridade de trânsito e do Poder Público; (vi) a manutenção do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV); e (vii) a apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais. Como se vê, os comandos cuidam exclusivamente de regulação de qualidade e de informação. Disso se extrai uma opção regulatória para o setor: a impossibilidade de se criarem barreiras de entrada e controle de preço para o transporte individual privado por aplicativo. O objetivo é não reproduzir o cenário de violação à concorrência e a livre iniciativa que até então marcava esse mercado.  

55. a regulamentação e fiscalização confiadas aos municípios e ao Distrito Federal não podem, portanto, contrariar esse padrão regulatório estabelecido pelo legislador federal. Em primeiro lugar, porque a competência legislativa para disciplinar a matéria relativa a trânsito e transporte é privativa da União, nos termos do art. 22, XI, da Constituição Federal. A jurisprudência do STF afirma que “a competência constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na repartição de competências, atribuiu à União e aos Estados” (RE 313.060, Rel. Min. Ellen Gracie, j. em 29.11.2005). Não é possível, assim, que os municípios e o Distrito Federal inovem no modelo regulatório definido pelo legislador federal. A atribuição de competência para regulamentação e fiscalização não se confunde com delegação legislativa. Em segundo lugar, porque, como se viu, a imposição de regulação de entrada e de preço é tendente a restringir a concorrência e viola a livre iniciativa. 

56. Em terceiro lugar, porque os ganhos que se obteve com a tecnologia mitigaram os riscos que se buscava minimizar com o controle de preço e de entrada. Veja-se que a contratação de transporte por aplicativo fornece ao usuário (i) informações sobre o perfil do motorista; (ii) avaliação de segurança e conforto de veículo; (iii) o trajeto a ser percorrido; e (iv) a estimativa de preço. Esse conjunto atribui ao consumidor a capacidade de efetiva escolha, que até então era afetada pela assimetria de informação. O número de veículos em operação, por sua vez, passa a ser determinado pela própria demanda do mercado, mas com a vantagem da economia de compartilhamento de se atribuir maios utilidade a bens com capacidade ociosa.” 

Observando-se a legislação federal, verifica-se a existência de duas normas que disciplinam o transporte por aplicativos, o qual – ao menos no Brasil – é um fenômeno da segunda década do século XXI: o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) e a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 12.587/12). 

Nesta última são reservadas certas atribuições aos Municípios (art. 18), mas nem de longe com a extensão aplicada por Porto Alegre. Em plano legislativo superior, idem a Constituição da República, sendo de destacar-se que é evidente a redundância das regras da Carta Magna Federal, da Estatual e da legislação infraconstitucional, justamente para obstaculizar seu descumprimento direto e – ou indireto. 

Em nossa cidade, a resistência do Poder Público aos aplicativos foi imensa, criando um ambiente hostil com sombrias cenas de constrangimento para motoristas e usuários. Não custa lembrar a lamentável figura de um presidente da EPTC que simulava chamar veículos do aplicativo UBER, levando-os a uma barreira de fiscalização em que recebiam grande quantidade de multas e tinham o veículo apreendido. Também não podemos esquecer que Porto Alegre historicamente tinha um dos piores serviços de táxis do país, com agressões, grosserias, desaparecimento da frota em dias de chuva e constrangimentos a mulheres e idosos que solicitavam corridas em trechos curtos. Tal situação era pública e notória e mudou, exatamente pela concorrência e pela pluralidade de serviços públicos ou privados, individuais ou coletivos postos à disposição dos moradores. 

Nosso sistema de transporte por ônibus, à sua vez, padecia e padece da crônica questão da insegurança; mais importante do que a qualidade do veículo, treinamentos com motoristas, tarifa e cumprimento de horário, é a certeza de que o cidadão sairá de um ponto e chegará a seu destino sem ser assaltado. Esta falha é do Estado, do Estado que não garante segurança e que, no ponto, vem ironicamente sendo socorrido pelos aplicativos, pois duas ou três pessoas que se dirijam para um determinado ponto da cidade, poderão fazê-lo de forma mais rápida, mais barata e muito mais segura usando um veículo de aplicativo. 

São ambiguidades do Estado brasileiro que se ampara em sistemas cartoriais, deficitários, monopolistas e que ao invés de reinventar-se, quando tem oportunidade, busca mais do mesmo, bloqueando o novo e estimulando os piores defeitos do que já está funcionando mal. 

Adentrando nos pontos específicos do pedido, à força dos argumentos constantes do voto de divergência, ficam afastadas as exigências de prévia autorização e vistoria, de compartilhamento de dados e informações com o Município de Porto Alegre, disponibilização no aplicativo de determinadas funcionalidades aos condutores do veículo e imposição de emplacamento no Estado, bem como a necessidade de seguro contra danos a terceiros e idade veicular máxima.

Tais exigências não apenas são flagrantemente inconstitucionais, como, em algumas hipóteses, absolutamente inúteis, tais como a obrigatoriedade do DPVAT, que é cogente à toda frota circulante. 

Antes de prosseguir para a análise da taxa de gerenciamento operacional, me permito observar que a legislação aqui atacada tem o objetivo claríssimo de inviabilizar a pluralidade e a concorrência no transporte, ao transformar virtualmente o livre compartilhamento de veículos em um serviço monopolista, pesado e antiquado como o de táxis. Em verdade, os aplicativos que passaram a ser conhecidos pela marca e nome fantasia de seu precursor – UBER – com fenômeno de fusão entre marca e produto, como os antigos exemplos do Leite Moça e da Maizena, são uma concorrência, antes de tudo, aos veículos particulares, tanto que os jovens cada vez menos se interessam por ter carro próprio. Pode-se dizer que é algo tão revolucionário na vida contemporânea quanto a nanotecnologia, a internet, a manipulação genética e a fibra de carbono. 

Tanto assim que a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana (ontologicamente prospectiva), prevê a existência de serviços individuais e privados (exatamente os que são prestados pelos aplicativos). As comparações com táxis, lotações, fretamentos e serviço de ônibus, não cabem na espécie, pois o transporte coletivo, tal como o temos no Brasil é, via de regra, público, enquanto as demais formas são privadas. 

Por tal situação fática e legal, volto ao art. 4º da Lei Municipal 12.162/2016, que prevê a cobrança da taxa de gerenciamento operacional (TGO). Diz a lei que a autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado deve pagar pelo exercício do poder de polícia administrativo da EPTC por conta da “autorização e fiscalização operacional do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros”. Tal dispositivo, constante do art. 4º e parágrafos do diploma aqui atacado, tem como fato gerador o já referido poder de polícia ou a utilização de qualquer outro serviço público específico e divisível posto à disposição do contribuinte. 

Ocorre que o Município não é poder concedente, não regula ou gerencia a operação dos aplicativos e não presta ou disponibiliza qualquer serviço público aos motoristas de aplicativos além daqueles prestados e oferecidos a qualquer particular. 

O poder público municipal, quanto a tais veículos, trata apenas do básico legalmente previsto, como locais de estacionamento, velocidade permitida, áreas de silêncio, locais de ultrapassagem proibida, etc.

Trago aqui um exemplo concreto de hipótese em que seria possível discutir a aplicação de mecanismo similar à TGO; na cidade de São Paulo, no aeroporto de Congonhas, existem áreas separadas de embarque de passageiros para táxis e aplicativos, sendo fiscalizado para que uns não adentrem no espaço dos outros. Este é um serviço (ínfimo, é verdade), que poderia ser considerado fato gerador da obrigação tributária; em Porto Alegre não existe nada sequer parecido.

A premissa dos votos que já foram lançados e da qual, respeitosamente divirjo, é de que uma maior quantidade de viagens geraria um maior custo de fiscalização; ocorre que materialmente nada existe a fiscalizar, além daquilo que é fiscalizado na frota particular, que não recolhe a TGO, exatamente por falta do fato gerador. 

Isto posto, acompanho o voto divergente e o amplio para julgar igualmente inconstitucional a TGO por ausência de fato gerador na espécie.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Colegas, estou retificando o meu voto, aderindo ao voto do Des. Francisco José Moesch, para afastar a exigência de prévia autorização e de vistoria. Nesses termos. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Senhor Presidente, eu também vou retificar o meu voto, pedindo vênia à eminente Relatora. Em que pese não tenha sido ainda publicado o inteiro teor do acórdão do Supremo Tribunal Federal, de todos os debates, do que foi também transcrito nos votos de diversos Colegas que já votaram, parece-me que, de fato, a autorização ora exigida extrapola. Na verdade, trata-se de um ato administrativo prévio ao exercício da atividade, atividade essa que, cujo caráter privado, sem restrição, foi reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal. 

De modo que, retifico e acompanho o novo voto do Des. Francisco José Moesch.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Senhor Presidente, vou manter o meu voto.

Quero crer que essa autorização que o Supremo vedou diz com uma apreciação discricionária da Administração, e isso vai se inferindo do voto do Ministro Barroso, quando ele lembra as interferências do regulamento pelo Poder Público em relação aos táxis. A segunda esfera de interferência do Poder Público quanto aos táxis diz com a limitação do número de táxis, para evitar que haja um excesso de veículos. Ele não diz, mas se poderia considerar também que o número excessivo de veículos, vamos falar táxi, também implicaria em uma concorrência predatória.

A minha interpretação - e creio que também é a do Des. Marcelo –, quando se fala nessa autorização da Lei Municipal, e talvez aí uma interpretação conforme, diz com as empresas operadoras, não com os motoristas, e simplesmente com o preenchimento dos requisitos objetivos da lei, sob pena de termos aqui empresas fantasmas atuando. Então a empresa simplesmente tem que atender aos requisitos legais e a autorização é automática. É assim em tantos alvarás de autorização de funcionamento, etc. 

O que tem que se afastar, e parece que o Supremo cuidou em afastar, é uma interferência discricionária no ponto em que a Administração Pública entenda, por exemplo, de limitar, a seu critério, o número de operadores ou de veículos. Agora, a simples autorização, como se dá em uma autorização de funcionamento de qualquer estabelecimento, uma vez preenchidos os requisitos objetivos, não me parece que vá contrariar a definição do Supremo Tribunal Federal.
E já que se falou em São Paulo, permito-me lembrar que o Município de São Paulo tem a Resolução nº 21, que diz que até se tem que utilizar, quando está atuando como Uber ou 99, um adesivo removível no veículo. E ninguém questionou isso.

O meu receio é que nós vamos transformar aqui em um faroeste, em termos de aplicativos e transporte individual, nos distanciando do que o maior município do Brasil, São Paulo, tem, e nos distanciando do que o segundo maior município do Brasil tem, o Rio de Janeiro. E aqui a empresa não precisa nem se credenciar, cadastrar junto ao Município, entendido isso como uma autorização. Parece que é um excesso.

Apenas essa observação. 

DES. IRINEU MARIANI – Des. Arminio, se me permite, entendi que essa autorização que consta na Lei Municipal, e que foi liberada pelo Supremo, é aquela relativa ao motorista, para exercer atividade econômica, o que não acontece com o taxista, isto é, o taxista precisa de licença, já o motorista que exerce atividade por aplicativo está dispensado. Não entendi que a dispensa de autorização se refira à empresa, no sentido do alvará para o estabelecimento empresarial. Por exemplo, a Uber tem sede em São Paulo e tem filial em Porto Alegre. Para esses estabelecimentos, a empresa necessita de alvará do Município, sob pena de clandestinidade. Mas isso independe da lei que estamos examinando.

Foi assim que entendi e votei.

DES. RUI PORTANOVA – Senhor Presidente, vou repetir um detalhe que já tinha trazido no meu voto.

A questão pertinente à autorização foi objeto da ADPF nº 449, da relatoria do Ministro Luiz Fux. Essa ação se referia a uma lei específica do Município de Fortaleza. A lei de Fortaleza, que estava em debate, apesar de contar com quatro artigos, na verdade conta com um somente, que é o primeiro, que diz: “É vedado, no Município de Fortaleza, o transporte público individual de passageiro sem a devida permissão legal”.

Isso foi considerado inconstitucional.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Des. Portanova, se me permite. Sobre a indagação do Des. Mariani, o art. 2º, relativo à autorização, dispõe: “A exploração do serviço da lei municipal, a exploração do serviço de transporte motorizado privado remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Porto Alegre concedido por intermédio da EPTC a pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet, conforme critérios de credenciamento...”. O parágrafo único diz: “A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é restrito às operadoras de tecnologia”.

Da leitura que faço, parece-me que a autorização da lei municipal diz respeito às operadoras, não aos motoristas, que tem que atender aos seus próprios requisitos. 

DES. IRINEU MARIANI – A exploração do serviço, a meu ver, dirige-se a quem exerce efetivamente a atividade, que é o motorista.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Não, Des. Mariani. O artigo é explícito: a exploração concedida a pessoas jurídicas operadoras.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Apenas reforçando, estou mantendo meu voto.

Parece-me que, de fato, nas únicas limitações mantidas pelo meu voto, não houve infringência alguma ao que foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Parece-me que diz respeito a um regramento mínimo, que contempla basicamente interesses locais e uma regra mínima dentro do próprio Município.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Des. Armínio, parece-me que são duas as autorizações previstas na lei. A primeira está contemplada no art. 2º, mas a segunda, que é especifica para os motoristas dos aplicativos, estabelece o seguinte: art. 11 – “Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado remunerado de passageiros deverão ser cumpridos os seguintes requisitos: inc. II – pelos veículos, alínea d – submeter-se à vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado”. Art. 22 – “A execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros por pessoas físicas isoladamente, ou por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Porto Alegre, ensejará a autuação do infrator por transporte clandestino, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores”. Há inclusão da multa que se aplicava, e que a EPTC pretendia cobrar quando fiscalizava ao início das atividades do transporte por aplicativo.

Já, o Art. 39 dispõe -  “A autorização para a exploração de serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros será válido inicialmente pelo prazo de 18 meses”. A primeira autorização, então, valeria por um ano e meio. No § 1º do art. 39 acrescenta: “Transcorridos 12 meses da vigência desta lei, o Município de Porto Alegre promoverá a análise e a reavaliação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, bem como eventuais adequações à legislação que se fizerem necessárias”. No § 2º: “A renovação da autorização para a exploração do serviço dependerá de reavaliação, referida no § 1º, e, se aprovada, deverá ser efetuada a cada 12 meses”. 

A cada 12 meses, portanto, todos os motoristas deverão se submeter à vistoria e novo termo de autorização, como ocorre com os táxis. Essa autorização se destina precipuamente aos motoristas e veículos, e não às empresas. Assim, parece-me que são duas as autorizações de que trata a Lei Municipal.

Em sessão de 24/06/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70075503433, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU O DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO EM MAIOR AMPLITUDE. RETIFICARAM SEUS VOTOS OS DESEMBARGADORES CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, PRESIDENTE, E MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO, PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 2º, 3º, 4º, 5º, § 1º, VIII, X E XI, E § 4º, ARTIGO 11, INCISO II, ALÍNEAS A, B, D, ARTIGOS 14, 17, INCISO II, E ARTIGOS 22 E 39 DA LEI MUNICIPAL EM QUESTÃO, VENCIDOS EM MENOR EXTENSÃO A DESEMBARGADORA-RELATORA E OS DESEMBARGADORES TASSO CAUBI SOARES DELABARY, EDUARDO UHLEIN, ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, MARCO AURÉLIO HEINZ, JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, E PARCIALMENTE VENCIDOS, NO PONTO, OS DESEMBARGADORES TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS E ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, NO TOCANTE AO ART. 4º." 
� Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição. (...) § 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.


� NOVELINO, Marcelo. Curso de direito constitucional. Salvador: Juspdodivm, 2015, p. 82.


� BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014, pp. 430/432.


� LEONCY, Leo Ferreira. Controle de constitucionalidade estadual: as normas de observância obrigatória e a defesa abstrata da Constituição do Estado-membro. São Paulo: Saraiva, 2007, pp. 60/62.


� Disponível em � HYPERLINK "http://diariogaucho.clicrbs.com.br/rs/dia-a-dia/noticia/2015/11/motorista-do-uber-e-espancado-por-taxistas-em-porto-alegre-4916393.html" �http://diariogaucho.clicrbs.com.br/rs/dia-a-dia/noticia/2015/11/motorista-do-uber-e-espancado-por-taxistas-em-porto-alegre-4916393.html�.





� Disponível em <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=410656>.


� Art. 1º Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as normas para a execução, no Município de Porto Alegre, do transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, na categoria de Aplicações de Internet, previsto no art. 4º, inc. X, da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Parágrafo único. Constitui atividade classificada como transporte de interesse público e inserida na categoria Aplicações de Internet do modal transporte motorizado privado e remunerado de passageiros a realização de viagem individualizada, por automóvel particular com capacidade para até 6 (seis) pessoas, exclusive o condutor, solicitada exclusivamente por meio de aplicações de internet. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018)


� Art. 2º A exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Porto Alegre, concedida por intermédio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.423/2018) Parágrafo único. A autorização do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros é restrita às operadoras de tecnologia responsáveis pela sua disponibilização.


� Art. 11 Para o cadastramento nas autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos: (...).


� Art. 22 A execução do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros por pessoas físicas, isoladamente, ou por pessoa jurídica que não possua o respectivo termo de autorização emitido pelo Município de Porto Alegre ensejará a autuação do infrator por transporte clandestino, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores.


� Art. 39 A autorização para a exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros será válida, inicialmente, pelo prazo de até 18 (dezoito) meses. §1º Transcorridos 12 (doze) meses da vigência desta Lei, o Município de Porto Alegre promoverá a análise e a reavaliação do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, bem como eventuais adequações na legislação que se fizerem necessárias. §2º A renovação da autorização para a exploração do serviço dependerá da reavaliação referida no § 1º deste artigo e, se aprovada, deverá ser efetuada a cada 12 (doze) meses.
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� “Art. 12.  Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas.”
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� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
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